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SUMÁRIO

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

ATO NO 1.370 - RED.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com fulcro no art. 36 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve

r E d i s t r i B U i r, até vacância,

a partir de 15 de agosto de 2018, para a estrutura operacional do instituto 
de desenvolvimento rural do Estado do tocantins - rUrALtins, o cargo 
de provimento em comissão de Assessor Especial Vii - AE-7, ocupado por 
dAniLo goMEs LiMA, nomeado pelo Ato no 820 - nM, de 10 de maio de 
2018, publicado na edição 5.109 do Diário Oficial do Estado.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 14 dias do mês de agosto 
de 2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAUro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.371.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

tornAr sEM EfEito

o Ato no 1.032 - nM, de 23 de maio de 2018, publicado na edição 5.118 do 
Diário Oficial do Estado, na parte em que nomeia BRUNA BENVINDO DA 
costA para exercer o cargo de provimento em comissão de supervisor 
de Análise e controle - dAi-2, da controladoria-geral do Estado.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 14 dias do mês de agosto 
de 2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAUro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.373 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
em cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do Mandado de 
segurança no 0018013-98.2015.827.0000, do tribunal Pleno do tribunal 
de Justiça do Estado do tocantins, resolve

n o M E A r 

KLAUs rEnE trEin, inscrição 0220322634, 65a classificado, para 
exercer a função do cargo de provimento efetivo de gestor Público, do 
Quadro-geral do Poder Executivo, com lotação no Município de Palmas.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 14 dias do mês de agosto 
de 2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado.

MAUro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.377 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
Lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

n o M E A r

ALinE siLVA dE AZEVEdo para exercer o cargo de provimento em 
comissão de secretário-geral - dAi-1, da controladoria-geral do Estado, 
a partir de 15 de agosto de 2018.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 14 dias do mês de agosto 
de 2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAUro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil
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ATO NO 1.378.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

tornAr sEM EfEito

o Ato no 636 - nM, de 25 de abril de 2018, publicado na edição 5.099 do 
Diário Oficial do Estado, que nomeia ANTENOR PINHEIRO QUEIROZ 
para exercer o cargo de Vice-Presidente da Agência tocantinense de 
regulação, controle e fiscalização de serviços Públicos - Atr.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 14 dias do mês de agosto 
de 2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAUro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.379 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
Lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

n o M E A r

sÔniA MAriA BEZErrA toscAno dE MEndonçA para exercer o 
cargo de provimento em comissão de diretor-geral de Unidade Porte 3 -  
dAs-3, da secretaria da saúde.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 14 dias do mês de agosto 
de 2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAUro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.380 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
Lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

d E s i g n A r

LUciAnA cAstro dE AndrAdE LinHArEs nUnEs, matrícula 
1003704-1, para exercer a função comissionada do Magistério - fcM-4, 
atribuindo-lhe a direção de Unidade Escolar, da secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 14 dias do mês de agosto 
de 2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAUro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO NO 1.381 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”, da 
Lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

n o M E A r

LUAnA fonsEcA costA LorAndos para exercer o cargo de 
provimento em comissão de diretor de Escola - dAi-2, da secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 14 dias do mês de agosto 
de 2018; 197o da independência, 130o da república e 30o do Estado. 

MAUro cArLEssE
governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

CASA CIVIL

PORTARIA CCI NO 1.067 - CSS, DE 7 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso iV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em 
cumprimento ao Acórdão proferido nos autos do Processo Administrativo 
no 0600211-98.2018.6.27.0000, resolve

c E d E r

ao tribunal regional Eleitoral do Estado do tocantins - trE/to, para 
colaborar no cartório da 19a Zona Eleitoral, em natividade, a Auxiliar 
Administrativa ELisÂngELA ALMEidA fUrtAdo nUnEs, matrícula 
827979-1, integrante do quadro de pessoal do Poder Executivo, no 
período de 16 de agosto de 2018 a 15 de fevereiro de 2019, com ônus 
para a origem.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.068 - CSS, DE 7 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso iV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em 
cumprimento ao Acórdão proferido nos autos do Processo Administrativo 
no 0600386-92.2018.6.27.0000, resolve

c E d E r

ao tribunal regional Eleitoral do Estado do tocantins - trE/to, para 
colaborar no cartório da 26a Zona Eleitoral, em Ponte Alta do tocantins, o 
Assistente Administrativo AMiLton MAcÁrio dE cArVALHo, matrícula 
767880-1, integrante do quadro de pessoal do Poder Executivo, no 
período de 16 de agosto de 2018 a 15 de fevereiro de 2019, com ônus 
para a origem.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.070 - CSS, DE 7 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso iV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em 
cumprimento ao Acórdão proferido nos autos do Processo Administrativo 
no 0600332-29.2018.6.27.0000, resolve

c E d E r

ao tribunal regional Eleitoral do Estado do tocantins - trE/to, para 
colaborar no cartório da 4a Zona Eleitoral, em colinas do tocantins, a 
Assistente Administrativa HiLAEnE dE LiMA cUnHA, matrícula 11192917-1,  
integrante do quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 16 de  
agosto de 2018 a 15 de agosto de 2019, com ônus para a origem.

rolf costa Vidal
secretário-chefe
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PORTARIA CCI NO 1.072 - CSS, DE 7 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso iV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em 
cumprimento ao Acórdão proferido nos autos do Processo Administrativo 
no 0600440-58.2018.6.27.0000, resolve

M A n t E r

cedida ao tribunal regional Eleitoral do Estado do tocantins - trE/to, 
para colaborar no cartório da 28a Zona Eleitoral, em Miranorte, a Assistente 
Administrativa siLVonE cristinA dA siLVA, matrícula 699140-1, 
integrante do quadro de pessoal do Poder Executivo, no período de 1o 
de setembro de 2018 a 31 de agosto de 2019, com ônus para a origem.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.086 - CSS, DE 9 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso iV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do 
Estado, com fulcro no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em 
cumprimento ao Acórdão proferido nos autos do Processo Administrativo 
no 0600333-14.2018.6.27.0000, resolve

M A n t E r

cedido ao tribunal regional Eleitoral do Estado do tocantins - trE/to, 
para colaborar no cartório da 4a Zona Eleitoral, em colinas do tocantins, 
o operador de Microcomputador ronnE KLAY BArBosA costA, 
matrícula 43439-1, integrante do quadro de pessoal do Poder Executivo, 
no período de 1o de setembro de 2018 a 31 de agosto de 2019, com 
ônus para a origem.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.097 - CSS, DE 14 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1o, inciso iV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato no 50, de 5 de janeiro de 2015, do governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e no art. 24 da Lei 2.859, 
de 30 de abril de 2014, resolve

c E d E r

à Agência de defesa Agropecuária do Estado do tocantins - AdAPEc-
tocAntins a Professora normalista AdriAnE AngELinA LUssAni, 
matrícula 762687-1, integrante do quadro de pessoal da secretaria da 
Educação, Juventude e Esportes, no período de 16 de agosto a 31 de 
dezembro de 2018, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao 
recolhimento previdenciário em favor do igEPrEV-tocAntins, parcelas 
referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.099 - EX, DE 14 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”,  
da Lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X o n E r A r

LorrAYnE dEBorA BorgEs MEndEs de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de secretário-geral - dAi-1, da controladoria-
geral do Estado, a partir de 15 de agosto de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.100 - EX, DE 14 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”,  
da Lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X o n E r A r

ALinE siLVA dE AZEVEdo de suas funções, no cargo de provimento em 
comissão de Assessor Especial Vii - AE-7, da secretaria da Administração, 
redistribuído para a controladoria-geral do Estado, a partir de 15 de 
agosto de 2018.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.101 - EX, DE 14 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”,  
da Lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X o n E r A r

BiLsAn rodrigUEs dE frAnçA de suas funções, no cargo de 
provimento em comissão de diretor-geral de Unidade Porte 3 - dAs-3, 
da secretaria da saúde.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.102 - DISP, DE 14 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”,  
da Lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

d i s P E n s A r

da função comissionada do Magistério - fcM-4 a servidora MAriZEtE 
cArdoso dE soUZA frEitAs, matrícula 903258-2, lotada na 
secretaria da Educação, Juventude e Esportes.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI NO 1.103 - EX, DE 14 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio-cHEfE dA cAsA ciViL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1o, inciso i, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, e com estrita observância ao disposto no art. 73, inciso V, alínea “a”,  
da Lei federal 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve

E X o n E r A r

doLorEs LiMA siLVA BorgEs de suas funções, no cargo de provimento 
em comissão de diretor de Escola - dAi-2, da secretaria da Educação, 
Juventude e Esportes.

rolf costa Vidal
secretário-chefe
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SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA 979/2018/GASEC, DE 08 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtArio dE EstAdo dA AdMinistrAçÃo, nomeado 
pelo Ato de nº 10 - nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do Poder 
Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, incisos 
i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos i e ii, 
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, em conformidade com o art. 35, 
§1º, i, da Lei nº 1.818, de 23/08/2007, rEsoLVE:

rEMoVEr,

osVALdinA ALVEs dE cArVALHo, cPf nº 993.046.271-68, número 
funcional 1245945/6, cargo de técnico em gestão operacional, com 
lotação na gerência de cadastro e Movimentação de Pessoal, para o 
gabinete do secretário, desta Pasta, a partir de 08 de agosto de 2018.

Palmas - to, aos 08 dias do mês de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração - respondendo

PORTARIA Nº 995, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAçÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento à decisão liminar proferida nos autos do 
Mandado de segurança nº 0015636-52.2018.827.0000, que tramita no 
Pleno do tribunal de Justiça do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional horizontal, para a 
referência “L” constante do Anexo ii da Lei nº 1.545/2004, a partir de 
22/06/2016, ao servidor público, JosÉ riBAMAr fonsEcA JÚnior, 
número funcional 316444/2, Agente de Polícia civil, cPf nº 251.006.293-04,  
integrante do Quadro da Polícia civil do Estado do tocantins, a ser 
implementada em folha de pagamento, em conformidade com a intimação 
recebida em 01/08/2018.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 09 dias do mês de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração

(respondendo)

PORTARIA Nº 996, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAçÃo, no uso da 
atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do 
Estado e em cumprimento ao Acordão proferido nos autos do Mandado 
de segurança nº 0002711-24.2018.827.0000, que tramita no Pleno do 
tribunal de Justiça do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais abaixo elencadas, 
ao servidor público, WArLEY AgriPino dE oLiVEirA, número funcional 
nº 975075/1, Agente de Polícia, cPf nº 860.571.543-04, integrante do 
Quadro da Polícia civil do Estado do tocantins, a ser implementada em 
folha de pagamento, a partir de 16/02/2018, data da impetração da Ação.

i - Progressão horizontal para a referência “d”, constante do 
Anexo ii da Lei nº 1.545/2004, a partir de 01/04/2016;

ii - Progressão vertical para a “3ª classe”, constante do Anexo ii  
da Lei nº 1.545/2004, a partir de 01/10/2016.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 09 dias do mês de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração

(respondendo)

PORTARIA Nº 997, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAçÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento da decisão Liminar proferida no Mandado 
de segurança nº 0015350-74.2018.827.0000, que tramita no Pleno do 
tribunal de Justiça do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais, abaixo elencadas, 
ao servidor público rosALVo JosÉ BonfiM fiLHo PAULino, número 
funcional 85756/2, Agente de Polícia, cPf nº 012.588.741-80, integrante 
do Quadro da Polícia civil do Estado do tocantins, a ser implementada 
em folha de pagamento, em conformidade com a intimação recebida em 
01/08/2018:

i - Progressão Horizontal da para a referência “g”, constante 
do Anexo ii da Lei nº 1.545/2004, a partir de 01/02/2018;

ii - Progressão Vertical para o Padrão “i”, constante do Anexo ii  
da Lei nº 1.545/2004, a partir de 01/02/2018.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 09 dias do mês de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração

(respondendo)

PORTARIA Nº 1.001/2018/GASEC, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAçÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso ii, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso Vi, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso i, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, a pedido, para a secretaria da segurança Pública,

cArLA sUELY PErEirA MAdEirA, Assistente Administrativo, número 
funcional 1291564/1, cPf 935.646.602-59, oriunda do departamento 
Estadual de trânsito, a partir de 08 de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração - respondendo

PORTARIA Nº 1.002/2018/GASEC, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAçÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso ii, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso Vi, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso i, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, a pedido, para a secretaria da segurança Pública,

gABriELA gonçALVEs MAtos oLingEr, Assistente Administrativo, 
número funcional 1273078/1, cPf 037.992.811-69, oriunda do 
departamento Estadual de trânsito, a partir de 08 de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração - respondendo
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PORTARIA Nº 1.005/2018/GASEC, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAçÃo, usando 
a competência que lhe atribui a alínea “d”, inciso ii, art. 1º, do decreto nº 
2.919, de 02 de janeiro de 2007, c/c o inciso Vi, art. 15, da Lei nº 2.669, 
de 19 de dezembro de 2012, com fulcro no inciso i, §1º, art. 35, da Lei 
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e em conformidade ao disposto na 
instrução normativa geral nº 02/2015, de 17 de setembro de 2015, e 
considerando:

que a movimentação de servidores é imprescindível para 
a manutenção do funcionamento permanente dos órgãos do Poder 
Executivo Estadual;

que o quantitativo de vagas existente em cada órgão deve ser 
suprido sob pena de causar prejuízos ao regular andamento dos serviços 
públicos;

a conveniência administrativa manifestada oficialmente entre 
os órgãos envolvidos, resolve:

rEMoVEr, a pedido, para a Agência tocantinense de 
transportes e obras,

nAtALiA PinHEiro dA siLVA, Motorista, número funcional 1095510/5, 
cPf 997.481.341-72, oriunda da secretaria da infraestrutura, Habitação 
e serviços Públicos, a partir de 1º de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração - respondendo

PORTARIA Nº 1.009, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAçÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento à decisão liminar proferida nos autos do 
Mandado de segurança nº 00016366-63.2018.827.0000, que tramita no 
Pleno do tribunal de Justiça do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais abaixo elencadas, ao 
servidor público, rosiVALdo BorgEs, número funcional nº 957474-1,  
Agente de Polícia, cPf nº 845.967.081-34, integrante do Quadro da 
Polícia civil do Estado do tocantins, a ser implementada em folha de 
pagamento, em conformidade com a intimação recebida em 03/08/2018.

i - Progressão horizontal para a referência “E”, constante do 
Anexo ii da Lei nº 1.545/2004, a partir de 04/03/2017.

ii - Progressão vertical para a “classe Especial”, constante do 
Anexo ii da Lei nº 1.545/2004, a partir de 04/03/2018;

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 10 dias do mês de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração

(respondendo)

PORTARIA Nº 1.010, DE 13 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAçÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento à decisão liminar proferida nos autos do 
Mandado de segurança nº 0015840-96.2018.827.0000, que tramita no 
Pleno do tribunal de Justiça do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional vertical para o “Padrão iii”,  
constante do Anexo ii da Lei 1.545/2004, a partir de 01/01/2014, ao 
servidor público AngELino MArinHo PErEirA, número funcional 
298788-2, Agente de Polícia, cPf nº 232.407.761-20, integrante do 
Quadro da Polícia civil do Estado do tocantins, a ser implementada em 
folha de pagamento, em conformidade com a intimação recebida em 
01/08/2018.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 13 dias do mês de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração

(respondendo)

PORTARIA Nº 1.011, DE 13 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAçÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento à decisão liminar proferida nos autos do 
Mandado de segurança nº 0016516-44.2018.827.0000, que tramita no 
Pleno do tribunal de Justiça do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr evolução funcional horizontal, para a 
referência “f” constante do Anexo ii da Lei nº 1.545/2004, a partir de 
07/05/2016, ao servidor público, WELB nUnEs MontiZUMA, número 
funcional nº 63396/2, Agente de Polícia civil, cPf nº 006.536.141-52, 
integrante do Quadro da Polícia civil do Estado do tocantins, a ser 
implementada em folha de pagamento, em conformidade com a intimação 
recebida em 03/08/2018.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 13 dias do mês de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração

(respondendo)

PORTARIA Nº 1.012, DE 13 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAçÃo, no uso 
da atribuição que lhes conferem o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição 
do Estado e em cumprimento à decisão liminar proferida nos autos do 
Mandado de segurança nº 0015401-85.2018.827.0000, que tramita no 
Pleno do tribunal de Justiça do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr as evoluções funcionais abaixo elencadas, 
ao servidor público, sostEnEs dE PAiVA gUiMArAEs, número 
funcional nº 915972-1, Agente de Polícia, cPf nº 810.021.141-87, 
integrante do Quadro da Polícia civil do Estado do tocantins, a ser 
implementada em folha de pagamento, em conformidade com a intimação 
recebida em 01/08/2018.

i - Progressão vertical para a “Padrão i”, constante do Anexo ii 
da Lei nº 1.545/2004, a partir de 04/09/2015;

ii - Progressão horizontal para a referência “H”, constante do 
Anexo ii da Lei nº 1.545/2004, a partir de 01/01/2016.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 13 dias do mês de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração

(respondendo)

PORTARIA Nº 1.022, DE 13 DE AGOSTO DE 2018. 

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAçÃo, no uso 
da atribuição que lhes confere o art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do 
Estado, e em cumprimento ao ofício Executório, expedido no Mandado 
de segurança nº 5005953-76.2013.827.0000, que tramita no Pleno do 
tribunal de Justiça do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º EnQUAdrAr, a partir de 01 de março de 2005, o servidor 
Emanuel galvão Veloso, cPf nº 688.320.951-49, número funcional 
806605-1, no cargo de fiscal Agropecuário, na classe “i”, referência “B”, 
nos termos do art. 23, da Lei nº 1534/2005. 

Art. 2º transpor o servidor da tabela iX para a tabela Xi, a partir 
de 1º de janeiro de 2008, da Lei nº 1.855, de 30 de novembro de 2007. 
Ainda, realizar a transposição da tabela V para a tabela Vi, a partir de 
19/12/2012, data da publicação da Lei nº 2.669.

Art. 3º EnQUAdrAr, a partir de 12 de dezembro de 2013, no 
cargo de fiscal de defesa Agropecuária, no padrão “iV”, referência “H”, 
constantes do Anexo ii da Lei 2.805/2013.

Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, aos 13 dias do mês de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração

(respondendo)



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, tErçA-fEirA, 14 dE Agosto dE 20185.176DIÁRIO OFICIAL   No6

ATO DECLARATÓRIO DE VACÂNCIA Nº 103, 
DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA AdMinistrAçÃo, consoante 
o disposto no art. 42, §1º, inciso iV, da constituição do Estado e nos termos 
do art. 32, inciso V, da Lei nº 1.818/2007, resolve:

dEcLArAr a vacância dos cargos abaixo relacionados:

- Assistente de Serviços de Saúde, do Quadro de Profissionais da Saúde, 
por haver o(a) titular Aída Lina Branco Paiva, número funcional 42526/1, 
cPf nº 002.596.881-50, assumido emprego público inacumulável, na 
Petrobras transórtes s.A. - trAnsPEtro, a partir de 25 de junho de 
2018, com base no que consta do processo nº 2018/30550/004544;

- inspetor de defesa Agropecuário, do Quadro de Profissionais de 
defesa Agropecuária do Estado do tocantins, por haver o(a) titular 
gianna raylanna Alves Machado, número funcional 1158031/2, cPf nº 
027.017.263-79, tomado posse em outro cargo público inacumulável, no(a) 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, a partir de 03 de julho 
de 2018, com base no que consta do processo nº 2018/34430/000675;

- Professor da Educação Básica, do Quadro de Profissionais do Magistério, 
da secretaria da Educação, Juventude e Esportes, por haver o(a) titular 
rosevaldo celestino Barros, número funcional 1221051/1, cPf nº 
859.162.773-34, tomado posse em outro cargo público inacumulável, 
no(a) instituto federal de Educação, ciência e tecnologia do Mato grosso, 
retroativo a 21 de março de 2017, com base no que consta do processo 
nº 2018/27000/006409;

- Inspetor de Defesa Agropecuário, do Quadro de Profissionais de Defesa 
Agropecuária do Estado do tocantins, por haver o(a) titular sheilla ferreira 
Borges, número funcional 11189924/1, cPf nº 014.570.765-27, tomado 
posse em outro cargo público inacumulável, no(a) Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, a partir de 12 de julho de 2018, com base no 
que consta do processo nº 2018/34430/000674;

- Inspetor de Defesa Agropecuário, do Quadro de Profissionais de Defesa 
Agropecuária do Estado do tocantins, por haver o(a) titular thalis Moreira 
Borges, número funcional 11456230/1, cPf nº 024.171.265-32, tomado 
posse em outro cargo público inacumulável, no(a) Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, a partir de 03 de julho de 2018, com base no 
que consta do processo nº 2018/34430/000673.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração - respondendo

DESPACHO Nº 3.714/2018 

ProcEsso nº: 2018/30550/004826
intErEssAdo(A): HidEr ALEncAr
AssUnto: Licença para Atividade Política
cArgo: Médico
nÚMEro fUncionAL: 267111/1
cPf: 197.726.101-91
ÓrgÃo: secretaria da saúde
LotAçÃo: Hospital regional dr. Alfredo oliveira Barros
MUnicÍPio: Paraíso do tocantins

com base nos documentos constantes dos autos e nos termos 
do art. 1º, inciso ii, alínea “l”, da Lei complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, c/c o art. 101, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, concEdo 
Licença para Atividade Política ao(à) requerente, com remuneração, pelo 
prazo de 03 (três) meses, no período de 07.07.2018 a 06.10.2018.

gabinete do secretário da Administração, Palmas, ao(s) 07 de 
agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração - respondendo

DESPACHO Nº 3.722/2018

ProcEsso nº: 2018/37000/000160
intErEssAdo(A): QUEiLA nAiAnE riBEiro MirAndA fAis
AssUnto: interrupção de Licença para tratar de interesses Particulares
cArgo: Arquiteto
nÚMEro fUncionAL: 1285947/1
cPf: 064.409.749-39
ÓrgÃo: secretaria da infraestrutura, Habitação e serviços Públicos
LotAçÃo: superintendência de Habitação, desenvolvimento Urbano 
e Metropolitano
MUnicÍPio: Palmas

tendo em vista a documentação que instrui o processo e 
considerando o que disciplina o art. 103, §1º, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007, dEfiro, a partir de 09 de julho de 2018, o pedido 
de intErrUPçÃo da Licença para tratar de interesses Particulares, 
concedida ao(à) servidor(a) Queila naiane Passos ribeiro Miranda fais, 
por meio do despacho nº 873, de 21 de fevereiro de 2018, publicado no 
Diário Oficial nº 5.059, de 26 de fevereiro de 2018, determinando o seu 
restabelecimento em folha de Pagamento, mediante exercício.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 09 
de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração - respondendo

DESPACHO Nº 3.723/2018

ProcEsso nº: 2018/30550/004102
intErEssAdo(A): BoULAngEr cUrsino dE oLiVEirA
AssUnto: Licença para tratar de interesses Particulares
cArgo: técnico em radiologia
nÚMEro fUncionAL: 1239368/1
cPf: 963.307.161-53
ÓrgÃo: secretaria da saúde
LotAçÃo: Hospital de referência de gurupi
MUnicÍPio: gurupi

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que 
consta do processo, concEdo ao(à) servidor(a) Boulanger cursino de 
oliveira, nos termos do artigo 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 
2007, LicEnçA PArA trAtAr dE intErEssEs PArticULArEs, sem 
remuneração, pelo prazo de 03 (três) anos, no período de 10.07.2018 a 
09.07.2021.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao instituto de 
gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 09 
de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração - respondendo

DESPACHO Nº 3.724/2018

ProcEsso nº: 2018/34490/000049
intErEssAdo(A): JosÉ MAriA dE ArAÚJo fiLHo
AssUnto: Licença para tratar de interesses Particulares
cArgo: Extensionista rural
nÚMEro fUncionAL: 11190540/1
cPf: 032.794.014-02
ÓrgÃo: instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins
LotAçÃo: Unidade Local de Execução de serviços
MUnicÍPio: Ponte Alta do tocantins

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta 
do processo, concEdo ao(à) servidor(a) José Maria de Araújo filho, nos 
termos do artigo 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, LicEnçA 
PArA trAtAr dE intErEssEs PArticULArEs, sem remuneração, 
pelo prazo de 03 (três) ano(s), no período de 01.08.2018 a 31.07.2021.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao instituto de 
gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 09 
de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração - respondendo
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DESPACHO Nº 3.725/2018

ProcEsso nº: 2018/30550/004119
intErEssAdo(A): EstELA JEsUs soUsA sAntos
AssUnto: Licença para tratar de interesses Particulares
cArgo: Auxiliar de Enfermagem
nÚMEro fUncionAL: 996479/2
cPf: 881.298.531-91
ÓrgÃo: secretaria da saúde
LotAçÃo: Hospital de referência de dianópolis
MUnicÍPio: dianópolis

Acolhendo a informação prestada pela diretoria de 
desenvolvimento e formação, da superintendência de gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, desta Pasta, e tendo em vista o que consta 
do processo, concEdo ao(à) servidor(a) Estela Jesus sousa santos, nos 
termos do artigo 103, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, LicEnçA 
PArA trAtAr dE intErEssEs PArticULArEs, sem remuneração, 
pelo prazo de 03 (três) anos, no período de 15.07.2018 a 14.07.2021.

nesse período, incumbirá ao(à) servidor(a) licenciado(a) o 
pagamento das contribuições previdenciárias diretamente ao instituto de 
gestão Previdenciária do Estado do tocantins (tanto a parte do próprio 
servidor como a patronal), por meio de requerimento formulado àquele 
instituto.

Possuindo empréstimo pessoal consignado em folha de 
Pagamento, deverá o(a) servidor(a) dirigir-se com a maior brevidade 
possível à instituição financeira responsável, a fim de obter informações 
acerca dos procedimentos necessários à continuidade da quitação do 
débito existente.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 09 
de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração - respondendo

DESPACHO Nº 3.731/2018

ProcEsso nº: 2018/40310/000262
intErEssAdo(A): nAtAL cEsAr ALVEs dE cAstro
AssUnto: Licença para Atividade Política
cArgo: fiscal Ambiental
nÚMEro fUncionAL: 645403/2
cPf: 530.145.611-34
ÓrgÃo: instituto natureza do tocantins
LotAçÃo: gabinete Presidente
MUnicÍPio: Palmas

com base nos documentos constantes dos autos, resolvo 
tornAr sEM EfEito o despacho nº 3.513, de 19 de julho de 2018, 
publicado no Diário Oficial nº 5.160, de 23 de julho de 2018, que retificou o 
despacho nº 3.071/2018, de concessão de Licença para Atividade Política, 
haja vista que o objeto de tal retificação perdeu seus efeitos por força das 
Portarias nAtUrAtins nº 254 e 255, de 04 de julho de 2018, publicadas 
no Diário Oficial nº 5.156, de 17 de julho de 2018, que suspendeu as férias 
anteriormente concedidas ao servidor.

gabinete do secretário da Administração, em Palmas, ao(s) 10 
de agosto de 2018.

sAndro HEnriQUE ArMAndo
secretário de Estado da Administração - respondendo

SECRETARIA DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

PORTARIA Nº 59/GABSEC, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dA coMUnicAçÃo sociAL, no uso da 
atribuição que lhe confere o inciso iV, do §1º, do art. 42, da constituição 
Estadual, c/c o art. 36, da instrução normativa nº 3/2017, de 05 de 
setembro de 2017, em conformidade com o disposto no art. 20, da Lei nº 
1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsoLVE:

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado final das etapas avaliatórias 
do(s) servidor(es) público(s) lotado(s) nesta Pasta, devido ao término 
e aprovação na Avaliação Especial de desempenho, conforme Anexo 
Único desta.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Palmas - to, em 10 de agosto de 2018.

inácia Maria Bento Parente franco
secretária da comunicação social

respondendo - Ato nº 934

AnEXo Único À PortAriA 59/gABsEc, dE 10 dE Agosto dE 2018.

cPf nº funcional servidor (a) Média

730.076.096-15 11219505-2 carlos Magno de souza 149

033.037.461-33 1164546-4 Henryque cerqueira Vasconcelos 148

006.239.101-10 11225289-1 inethe Lima Braga formiga 150

058.540.919-68 1172565-3 Luiz de sousa Pires 146

017.630.261-16 11456620-1 Marcela dal Molin Machado 150

719.654.911-20 831569-3 nielcem fernandes 146

SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA

PORTARIA SECIJU/TO Nº 616, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E JUstiçA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095 de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado do 
tocantins, c/c o art. 37, §2º, inciso ii, e ainda, com fulcro na Lei federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e

considErAndo a necessidade de criar e disciplinar a 
estruturação de uma corregedoria com as comissões de sindicância 
do sistema socioeducativo e do sistema Penitenciário, bem como a 
competência de seus integrantes;

considErAndo Ato nº 101 - nM, publicado no diário nº 5.048, 
do dia 07 de fevereiro de 2018 que nomeia Marconi cardoso nestor 
Pereira, como gerente de correição e disciplina do sistema Prisional 
vinculado à secretaria de cidadania e Justiça;

considErAndo a PortAriA sEciJU/to nº 410, dE 21 dE 
MAIO DE 2018, publicada no Diário Oficial do Tocantins nº 5.117 em 22 
de maio de 2018, que institui a 1ª comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito da superintendência do sistema Penitenciário 
Prisional, vinculada à secretaria de cidadania e Justiça;

considErAndo que as Apurações dos Processos de 
sindicância desta secretaria se encontram com prazo extinto sem 
apresentação de relatório conclusivo que o caso requer haja vista em 
oportunidade pretérita se submeter a ausência de estrutura física e 
desempenho pessoal;

considErAndo os Princípios constitucionais da Administração 
Pública, os termos da Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992, da Lei 8.666, 
de 21 de junho de 1993, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, o controle 
e fiscalização exercidos pelo Tribunal de Contas e Ministério Público 
Estadual;

considErAndo, ainda, a importância de se estabelecer os 
procedimentos inerentes à Apuração de responsabilidade relativa ao 
descumprimento das regras definidas em Lei, com esteio na Lei 1.818, 
de 23 de agosto de 2007;

rEsoLVE:

Art. 1º rEVogAr, A PortAriA sEciJU/to nº 410, publicada 
no Diário Oficial do Tocantins nº 5.096, em 26 de abril de 2018, que 
instituiu a 1ª comissão Permanente de sindicância Administrativa no 
âmbito da superintendência do sistema Penitenciária Prisional, vinculada 
à secretaria de cidadania e Justiça.

Art. 2º institUir, a corregedoria da secretaria de cidadania 
e Justiça do Estado do tocantins que terá sob sua responsabilidade 
uma comissão Permanente de sindicância Administrativa no âmbito do 
sistema socioeducativo e uma comissão Permanente de sindicância 
Administrativa no âmbito do sistema Penitenciário Prisional, tendo pois 
a finalidade orientar, prevenir e apurar irregularidades cometidas pelos 
Agentes Públicos do sistema socioeducativo e sistema Penitenciário 
Prisional, no exercício de suas funções, conduzindo sindicâncias em 
face de seus servidores.
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dA coMPosiçÃo

Art. 3º A corregedoria será composta por 01 (um) corregedor 
e contará com 06 (seis) agentes que se dividirão em duas comissões de 
sindicância, sendo uma com competência para apurar as irregularidades 
cometidas pelos Agentes Públicos do sistema socioeducativo e outra para 
apurar as irregularidades cometidas pelos Agentes Públicos do sistema 
Penitenciário Prisional. tais comissões serão respectivamente compostas 
por 03 (três) membros titulares, estáveis, ocupantes de cargo efetivo do 
Quadro de Pessoal da secretaria de cidadania e Justiça, sendo 1 (um) 
Presidente, 1 (um) secretário e 01 (um) Auxiliar.

Parágrafo único. É vedada a indicação de assessores jurídicos 
da sEciJU para integrarem a comissão, bem como o secretário e 
subsecretário desta pasta.

Art. 4º Para o cumprimento ao disposto no art. 2º desta Portaria, 
a corregedoria será constituída da seguinte forma:

i - A corrEgEdoriA será composta pelo servidor MArconi 
cArdoso nEstor PErEirA - Mat. 11505729-2, gerente de correição 
e disciplina do sistema Prisional, conforme nomeação via Ato nº 101 - nM, 
publicado no diário nº 5.048, do dia 07 de fevereiro de 2018, que exercerá 
aqui a função de corregedor;

ii - A coMissÃo PErMAnEntE dE sindicÂnciA do 
sistEMA sÓcioEdUcAtiVo será composta pelos servidores, 
EdUArdo ViEirA rUELA, técnico em defesa social - Mat. 11177209-3, 
Presidente; LÉiA corrEiA BUEno, técnico socioeducador feminino 
- Mat. 11599588-1, secretária; e cÉLio JUnior dA siLVA rAMos, 
Assistente Administrativo - Mat. 693197-3, Mat. 11584076, Auxiliar;

iii - A coMissÃo PErMAnEntE dE sindicÂnciA do 
sistEMA PEnitEnciÁrio PrisionAL será composta pelos servidores, 
MAUro otÁVio PErEirA PAssos, - Mat. 11177985-3, técnico 
socioeducador, Presidente; KÁssiA dEnisE dA siLVA MArinHo, 
técnico em defesa social feminino, Mat. 11580607-1, secretária; e, 
MArcos VinÍciUs cArVALHo dE s. fErrAZ, técnico em defesa 
social - Mat. 11584076, Auxiliar;

Art. 5º Em caso de falta ou impedimento de membro titular, 
caberá ao Presidente da respectiva comissão fazer convocação para 
substituição. se tratando de falta ou impedimento do próprio presidente, 
caberá ao corregedor fazer a convocação, e se ainda este faltar ou for 
impedido será convocado por maioria de votos o substituto imediato.

Art. 6º os servidores que compõe a corregedoria e suas 
comissão, não poderá se eximir desse encargo, exceto, na ocorrência de 
causa, ou motivo relevante, que impossibilite o exercício das atividades, 
ou prejudique a condução dos trabalhos.

§1º os servidores a serem nomeados para compor a 
comissão Permanente de sindicância Administrativa, tanto do sistema 
socioeducativo como do sistema Penitenciário Prisional, serão designados 
por meio de Portaria, a pedido do corregedor e por necessidade dos 
serviços a serem prestados.

§2º A alteração, substituição ou nomeação de novos membros 
deverá ser por necessidade de serviço, salvo exceção trazida na parte 
final do Caput deste artigo, e deverá ser encaminhado para o Gabinete 
do Secretário a fim de ser devidamente autorizado pelo Gestor da Pasta, 
e posterior publicação em Diário Oficial do Estado.

Art. 7º o mandato dos membros será de 01 (um) ano, sendo 
possível a recondução por iguais e sucessivos períodos.

dAs coMPEtÊnciAs

Art. 8º compete ao corregedor:

i - gerenciar no âmbito administrativo da secretaria de cidadania 
e Justiça, procedimentos disciplinares relativos à prática de infrações 
funcionais cometidas por servidores e adidos, para que estejam em 
consonância com a, Lei nº 1.818/07; Lei de Execução Penal, nº 7.210/84, 
Estatuto da criança e do Adolescente, Lei nº 8069/90, a constituição 
federal, de 1988 e demais legislações pertinentes;

ii - orientar os servidores e adidos do sistema Penitenciário e 
socioeducativo, vinculados à secretaria de cidadania e Justiça, visando 
a prevenção de infrações disciplinares;

iii - manter registro dos processos e procedimentos disciplinares;

iV - utilizar os dados obtidos pelos integrantes das comissões 
Processantes nos processos e procedimentos disciplinares, para 
subsidiar decisões da Administração superior e orientar o planejamento 
de atividades de acompanhamento, treinamento e desenvolvimento de 
servidores e adidos da superintendência do sistema socioeducativo e 
Penitenciário Prisional, vinculada à secretaria de cidadania e Justiça;

V - comunicar ao secretário de cidadania e Justiça, fornecendo-
lhes o número dos processos de sindicância com a data de autuação e 
o nome dos sindicados.

Art. 9º compete ao Presidente de cada comissão:

i - proceder à instalação e o encerramento dos trabalhos da 
comissão;

ii - presidir e dirigir os trabalhos da comissão;

III - fixar os prazos e os horários, obedecidos àqueles previstos 
em Lei bem como na Portaria autorizadora da instauração do procedimento 
apuratório;

iV - assegurar ao sindicado todos os direitos e prazos legais;

V - determinar ou autorizar diligências, vistorias, juntada 
de documentos e demais atos necessários ao bom desempenho da 
comissão;

Vi - deliberar sobre os casos omissos, tomar decisões de 
emergência, requerer a ampliação do prazo para a conclusão, sempre 
efetuando a justificativa por escrito;

Vii - garantir o sigilo das declarações;

Viii - comunicar o início do feito ao corregedor, fornecendo-lhes 
o número do processo com a data de autuação e o nome do sindicado.

Art. 10. compete ao secretário de cada comissão:

i - zelar pelo atendimento das determinações do Presidente 
da comissão;

ii - organizar o material necessário e lavrar termos e compor 
os autos;

iii - manter sob sua guarda e responsabilidade os documentos 
da comissão;

iV - encaminhar expedientes;

V - participar de diligências e vistorias;

Vi - assinar com os demais membros, os documentos 
necessários;

Vii - numerar e vistar as páginas dos autos do processo de 
apuração;

Viii - organizar e providenciar os atos suplementares 
necessários, como citação, notificação, intimação, ofícios e outras 
medidas cabíveis;

iX - assessorar os trabalhos gerais da comissão;

X - garantir o sigilo das declarações.

Art. 11. compete ao Auxiliar de cada comissão:

i - assessorar nos trabalhos gerais da comissão;

ii - diligenciar na busca da verdade real;

iii - sugerir medidas no interesse da comissão;

iV - auxiliar o Presidente na condução de todos os trabalhos de 
inquirição, vistorias, perícias e outros;

V - velar pela incomunicabilidade das testemunhas quando 
imprescindível;
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Vi - garantir o sigilo das declarações;

Vii - assinar com os demais membros, os documentos 
necessários;

Viii - substituir o Presidente ou o secretário, quando designado.

§1º os membros da corregedoria, titulares e suplentes, 
exercerão suas atividades com independência e imparcialidade, sendo 
assegurado o sigilo necessário na elucidação dos fatos ou exigidos pelo 
interesse da secretaria de cidadania e Justiça.

§2º É dever dos membros da comissão, titulares e suplentes, 
manter discrição e guardar sigilo sobre os documentos e assuntos que 
lhe sejam submetidos em razão do exercício da sua função, sob pena de 
responsabilidade administrativa.

dos iMPEdiMEntos

Art. 12. Além do Parágrafo Único do art. 3º, não poderá integrar 
a corregedoria e suas comissões o servidor que:

i - estiver respondendo à sindicância ou a processo disciplinar;

ii - tendo sofrido penalidade, não tenha ainda obtido 
cancelamento do consequente registro, nos termos do “caput” do art. 156  
da Lei nº 1.818/07.

iii - for cônjuge, companheiro ou parente do sindicado, 
consanguíneo ou por afinidade, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, ou terceiros que, de alguma forma, tenham qualquer interesse 
relacionado aos fatos apurados;

iV - for amigo íntimo, ou inimigo notório;

dos ProcEdiMEntos APUrAtÓrios intErno E 
EXtErno

Art. 13. Após Juízo de Admissibilidade emitido pela Assessoria 
Jurídica desta secretaria e despacho do secretário da Pasta determinando 
a apuração por meio de Portaria, os autos serão encaminhados para 
a corregedoria a qual fará o devido encaminhamento à comissão 
Permanente de sindicância, onde será iniciado procedimento legal.

Art. 14. o prazo máximo para averiguação será de 30 dias (trinta) 
dias, podendo ser prorrogado por igual período mediante justificativa da 
comissão, com a anuência do secretário desta pasta.

Art. 15. os trabalhos serão iniciados mediante Ata de instalação 
do Processo Apuratório, requerendo a abertura dos respectivos autos, que 
deverão tramitar na SECIJU, em caráter restrito e confidencial, instruindo-os  
preliminarmente com: a) a narração circunstanciada e detalhada do (s) 
fato (s) contendo a identificação do processo administrativo preliminar ou 
a notícia minimamente instruída que deu origem a sindicância, bem como 
o relato das medidas administrativas adotadas com vistas à elisão do fato; 
b) identificação dos responsáveis; c) despacho do Secretário autorizando 
a instauração do Procedimento sindicante; d) demais dados e elementos 
que entenda necessários.

do contrAditÓrio E AMPLA dEfEsA

Art. 16. fica assegurado ao sindicado o direito de acompanhar 
o processo apuratório, pessoalmente ou por intermédio de procurador, 
legalmente constituído, bem como apresentar rol de testemunhas, produzir 
provas, formular quesitos, quando houver necessidade de prova pericial.

Parágrafo único. o instrumento deverá conter poderes especiais, 
quando forem apresentadas arguições de suspeição ou falsidade 
documental, sem prejuízo de outros previstos em Lei.

Art. 17. A notificação inicial do responsável ou do terceiro 
interessado será feita pessoalmente ou por via postal, procedendo-se à 
notificação por edital somente na hipótese de não se conhecer o endereço 
do destinatário ou de este se encontrar em local incerto ou não conhecido, 
ou negar-se a receber.

Art. 18. Ao sindicado e ao procurador constituído, quando 
houver, é permitido assistir à inquirição das testemunhas, porém, vedado 
interferir nas perguntas e respostas, facultando-lhe, porém a intervenção 
em momento próprio.

Parágrafo único. As perguntas ao sindicado e às testemunhas 
serão dirigidas inicialmente ao Presidente da comissão. os membros da 
comissão, os advogados constituídos ou os defensores, podem, depois, 
apresentar as perguntas diretamente ao ouvido, cabendo ao Presidente 
mediar para que não ocorram desvios ou excessos.

Art. 19. A comissão poderá indeferir perguntas ou provas, 
requeridas pelo sindicado, quando as mesmas forem julgadas 
impertinentes ao processo, facultando, porém, constar a recusa e a 
justificativa em ata, por decisão de ofício ou a requerimento.

Art. 20. serão admitidas até 5 (cinco) testemunhas de defesa e 
05 (cinco) de acusação no processo apuratório, sem prejuízo de outras 
serem ouvidas de ofício.

Parágrafo único. na hipótese de depoimentos contraditórios ou 
que se infirmem, poderá ser procedida a acareação, desde que a dúvida 
recaia sobre ponto relevante que não possa ser esclarecido por outro 
meio de prova.

Art. 21. caso seja decretada a revelia do sindicado, os autos 
deverão prosseguir com as diligências e oitivas que se fizerem necessárias 
à apuração do fato.

Parágrafo único. será considerado revel o sindicado que, após 
2 (duas) notificações, com intervalo de 5 (cinco) dias úteis entre elas, não 
tenha comparecido às sessões de processo apuratório ou apresentado 
justificativa quanto a sua ausência.

Art. 22. A comissão deverá reunir-se em local isolado, sendo 
permitida somente a presença dos seus componentes e dos interessados, 
ou de profissionais com prerrogativas.

dAs sEssÕEs do ProcEsso APUrAtÓrio

Art. 23. durante as sessões do processo apuratório caberá à 
comissão promover a tomada de depoimentos, acareações, investigações 
e diligências bem como requisitar o comparecimento de terceiros, 
objetivando a coleta de provas, recorrendo quando necessário a peritos 
externos ou técnicos da própria sEciJU, para a elucidação dos fatos.

§1º todos os Atos praticados pela comissão sindicante (tomada 
de depoimentos, acareações, investigações e diligências, requisitar o 
comparecimento de terceiros, objetivando a coleta de provas), deverão 
ser registrados na Ata de reunião.

§2º A Ata de reunião deverá sempre conter data, horário, 
localização, endereço, número da Portaria instauradora, deliberação, 
encerramento e assinaturas.

dAs disPosiçÕEs finAis

Art. 24. A secretaria de cidadania e Justiça fornecerá ações 
de capacitação específicas aos servidores designados para compor a 
corregedoria e suas comissões. 

Art. 25. os integrantes das comissões Permanente de 
sindicância Administrativa dedicarão tempo integral aos trabalhos da 
comissão.

Art. 26. As atividades dos membros das comissões não 
implicarão na percepção de qualquer benefício ou gratificação. Porém 
ficarão a cargo exclusivamente desta Comissão.

Art. 27. Em razão da nova estruturação, altera-se a competência 
das seguintes Portarias em favor das comissões de sindicância do 
sistema sócio Educativo e do sistema Penitenciário Prisional aqui 
determinadas, ficando sob a responsabilidade do Corregedor a devida 
tramitação. fica concedido o prazo de prazo de 30 (trinta) dias a partir da 
data da Publicação, para a conclusão destes trabalhos

i - PortAriA sEciJU/to nº 348, de 26 de abril de 2018, 
publicada no Diário Oficial nº 5.102, de 30 de abril de 2018;

ii - PortAriA sEciJU/to nº 417, de 23 de maio de 2018, 
publicada no Diário Oficial nº 5.119, de 23 de maio de 2018;

iii - PortAriA sEciJU/to nº 472, de 19 de junho de 2018, 
publicada no Diário Oficial nº 5.138, de 21 de junho de 2018;

iV - sEciJU/to nº 473, de 19 de junho de 2018, publicada no 
Diário Oficial nº 5.138, de 21 de junho de 2018;

V - PortAriA sEciJU/to nº 536, de 05 de julho de 2018, 
publicada no Diário Oficial nº 5.149, de 06 de julho de 2018.

Art. 28. revogadas as disposições em contrário, a presente 
Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E JUstiçA, em 
Palmas/to, aos 09 dias do mês de agosto de 2018.

Heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado
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PORTARIA SECIJU/TO Nº 617, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

o P dE cidAdAniA E JUstiçA, designado pelo Ato 
Governamental de nº 579 - NM. Publicado no Diário Oficial do Estado nº 
5.095, de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado 
do tocantins, e

considerando o Memorando 206/ddH/sEciJU/2018, oriundo 
da diretora de direitos Humanos, no qual solicita publicação de Portaria 
para designar a criação do conselho Estadual de Políticas Públicas para 
os Povos indígenas do tocantins - conPit;

considerando o teor da Ata de reunião da comissão Estadual 
de Políticas Públicas para os Povos indígenas do tocantins realizada 
aos 25 dias do mês de outubro de 2017, na qual teve como pauta: 1. 
Publicação da Portaria da comissão; e 2. Alteração do decreto de criação 
do conselho Estadual de Políticas Públicas para os Povos indígenas do 
tocantins - conPit/to;

considerando a necessidade de criação do conselho Estadual 
de Políticas Públicas para os Povos indígenas do tocantins - conPit, 
com a finalidade de elaborar, acompanhar e implementar políticas públicas 
voltadas a esse segmento, na qual faz necessário a presença de comissão 
para criação do presente conselho estadual e elaboração do decreto, 
no qual será a base legal de criação do conselho Estadual de Políticas 
Públicas para os Povos indígenas do tocantins - conPit;

considerando que o decreto de criação do conselho Estadual 
de Políticas Públicas par aos Povos indígenas do tocantins - conPit/to, 
necessita de prévia comissão organizadora para sua implementação e que 
servirá de base legal para o conselho Estadual, promovido pela diretoria 
de direitos Humanos, vinculada à secretaria de cidadania e Justiça;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º designar a comissão organizadora da criação do 
conselho Estadual de Políticas Públicas para os Povos indígenas do 
tocantins (conPit), composta por representantes dos seguintes entes:

i. secretaria de Estado de cidadania e Justiça (sEciJU);
titular: Josimar sitbró calixto Xerente
suplente: salete oliveira de castro

ii. secretaria de Estado do Meio Ambiente e recursos Hídricos 
(sEMArH);

titular: cinthia Barbosa Pires Azevedo
suplente: iraídes Aparecida da silva

iii. secretaria do trabalho e Assistência social (sEtAs);
titular: iramar cardoso da silva

iV. Universidade federal do tocantins (Uft);
titular: Adriano Batista castorino

V. instituto federal do tocantins (ifto);
titular: rodrigo Antônio Magalhães teixeira

Vi. Ministério Público federal (MPf);
titular: Álvaro Lotufo Manzano

Vii. fundação nacional do Índio (fUnAi);
titular: Luiz Eduardo Lian Biagioni

Viii. instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos recursos 
naturais renováveis (iBAMA);

titular: Waner gonçalves Lima

iX. instituto natureza do tocantins (nAtUrAtins);
titular: rodrigo casado de freitas

X. instituto de desenvolvimento rural do tocantins (rUrALtins);
titular: Eliane de oliveira da silva

Xi. Articulação dos Povos indígenas do tocantins (ArPit);
titular: Avanilson ijoraru dias Aires Karajá

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E JUstiçA, em 
Palmas/to, aos 09 dias do mês de agosto de 2018.

Heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

PORTARIA CONJUNTA SECIJU/TO Nº 618, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

dispõe sobre a convocação ordinária da iV conferência 
Estadual dos direitos da Pessoa idosa e dá outras 
providências.

o sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E JUstiçA, designado pelo 
Ato Governamental de nº 579 - NM. Publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 5.095, de 19 de abril de 2018, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo art. 42, §1º, incisos i, ii e iV, da constituição do Estado do 
tocantins, em conjunto com a PrEsidEntE do consELHo EstAdUAL 
dos dirEitos dA PEssoA idosA (cEdiPi/to), designada pela Ata da 
18º reunião Extraordinária 07/2018 - gestão: 2016/2018, linhas 131/132, 
na qual teve como pauta: 1. Leitura e aprovação das atas do mês de abril; 
2. Política do idoso e fundo; 3. conferências regionais; 4. Programação 
para o dia 15 de junho; e 5. reestruturação da diretoria do cEdiPi, e

considerando a necessidade de avaliação e proposição de 
diretrizes para a implementação da Política Estadual do idoso, e conforme 
o comunicado nº 1/2018/cndi/sndPi/MdH, de 29 de janeiro de 2018, 
oriundo do conselho nacional dos direitos da Pessoa idosa, vinculado 
ao Ministério dos direitos Humanos, acerca da 5ª conferência nacional 
dos direitos da Pessoa idosa;

considerando, ainda, o Memorando 207/2018/sEciJU/ddH, 
oriundo da diretoria de direitos Humanos, no qual solicita a publicação de 
Portaria conjunta para convocação ordinária da iV conferência Estadual 
dos direitos da Pessoa idosa;

Considerando, por fim, a conveniência e a oportunidade da 
Administração.

rEsoLVE:

Art. 1º convocar ordinariamente a iV conferência Estadual 
dos direitos da Pessoa idosa com a atribuição de avaliar a situação 
das questões afetas à pessoa idosa do Estado do tocantins e, 
concomitantemente, propor diretrizes para a implementação da Política 
Estadual dos direitos da Pessoa idosa.

Art. 2º A iV conferência Estadual dos direitos da Pessoa idosa 
realizar-se-á em Palmas, tocantins, até 15 de agosto de 2019, conforme 
orientação do conselho nacional dos direitos da Pessoa idosa - cndi.

Art. 3º A iV conferência Estadual dos direitos da Pessoa idosa 
terá como tema “Os Desafios de Envelhecer no Século XXI e o Papel das 
Políticas Públicas”, conforme orientação do cndi.

Art. 4º A comissão organizadora coordenada pela Presidente e 
pela Vice-Presidente do conselho Estadual dos direitos da Pessoa idosa 
(CEDIPI/TO), definida na Resolução Nº 04, de 26 de abril de 2018, será 
responsável pela organização da iV conferência Estadual dos direitos 
da Pessoa idosa.

Parágrafo único. Apoiarão a organização da conferência 
unidades vinculadas à secretaria de cidadania e Justiça (sEciJU), como 
a secretaria Executiva do cEdiPi/to, gerência de Políticas e Proteção 
da Pessoa idosa, gerência de Mobilização e Participação social, diretoria 
de direitos Humanos, Assessoria de comunicação social e Assessoria 
Jurídica.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário.

gABinEtE do sEcrEtÁrio dE cidAdAniA E JUstiçA, em 
Palmas/to, aos 09 de agosto de 2018.

Heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado

sandra Maria ribeiro Leitão
Presidente do conselho Estadual dos direitos da Pessoa idosa
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EDITAL Nº 02/2018-ESGEPEN/TO, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

ProcEsso sELEtiVo E crEdEnciAMEnto 
dE ProfEssorEs/ instrUtorEs PArA 
rEALiZAçÃo dA sEgUndA EtAPA do concUrso 
PÚBLico PArA ProViMEnto dE cArgos do 
QUAdro dA dEfEsA sociAL E sEgUrAnçA 
PEnitEnciÁriA do EstAdo do tocAntins

1. PrEÂMBULo

1.1. o secretário de Estado da secretaria de cidadania e 
Justiça, no uso de suas atribuições, torna pública e estabelece as normas 
do processo seletivo e credenciamento de professores/instrutores que 
atuarão no Curso de Formação Profissional para provimento de vagas 
para servidores do grupo “defesa social e segurança Penitenciária”, em 
conformidade com o estabelecido no Editais de Abertura nº 04/2014 e 
demais dispositivos aplicáveis.

2. dAs disPosiçÕEs PrELiMinArEs

2.1. o processo seletivo e credenciamento de professores/
instrutores, promovido pela secretaria de Estado da cidadania e 
Justiça, por intermédio da Escola superior de gestão Penitenciária e 
Prisional - EsgEPEn/to, visa o mapeamento, seleção e remuneração 
de profissionais que possuam formação e experiência, para a atuação no 
Curso de Formação Profissional destinados aos candidatos ao cargo de 
técnico em defesa social e de Analista em defesa social.

2.2. caberá à coordenação Pedagógica da EsgEPEn/to a 
atribuição de realizar o processo seletivo e de credenciamento  que trata 
o presente Edital.

2.3. os interessados poderão se inscrever em, no máximo, 3 (três)  
disciplinas.

2.4. As aulas do curso de formação Profissional serão 
realizadas na sede da Escola superior de gestão Penitenciária e Prisional 
- EsgEPEn/to, localizada na Quadra 103 sul, rua so 05, Lote 22, 
cEP: 77.015-018, Plano diretor sul, Palmas - to, no período de 17 de 
setembro à 17 de outubro de 2018 em regime integral, inclusive aos 
feriados e finais de semana.

2.5. À critério da secretaria de cidadania e Justiça, poderão 
ser utilizados outros espaços para as aulas presenciais, caso necessário.

3. do oBJEto

3.1. o presente edital destina-se à seleção e credenciamento 
de profissionais para o exercício eventual e temporário das ações de 
educação para a função de professor/instrutor.

4. dAs AtriBUiçÕEs dA fUnçÃo

4.1. são atribuições dos professores/instrutores:

a) preparar e ministrar aulas, na modalidade presencial, efetuar 
registros burocráticos e pedagógicos, participando efetivamente das 
atividades educativas promovidas pela EsgEPEn/to, exclusivamente 
durante o Curso de Formação Profissional;

b) planejar, elaborar e apresentar plano de aula à coordenação 
Pedagógica da EsgEPEn, com antecedência mínima, de acordo com o 
calendário disponível no item 9 deste edital;

c) encaminhar o material didático-pedagógico à coordenação 
Pedagógica da EsgEPEn para apreciação, conforme cronograma no 
item 9, deste edital;

d) comparecer ao local da aula com no mínimo 15 (quinze) 
minutos de antecedência para verificar o ambiente, bem como os materiais 
instrucionais e de apoio que serão utilizados;

e) cumprir integralmente a carga horária de trabalho;

f) proceder o controle de frequência, aplicação e correção de 
testes ou avaliações, promover o acompanhamento pedagógico e entregar 
tempestivamente os documentos solicitados;

g) comunicar imediatamente à coordenação do curso qualquer 
situação impeditiva ou que comprometa a realização do evento;

h) entregar diário e relatório de conclusão da disciplina 
devidamente preenchidos e assinados à coordenação Pedagógica em, 
no máximo, 3 (três) dias após o término da disciplina;

Parágrafo Único: os professores/instrutores deverão assinar o 
Termo de Sigilo e Confidencialidade sobre todos e quaisquer documentos 
e atividades referentes ao Curso de Formação Profissional.

5. dos rEQUisitos dA fUnçÃo

5.1. A seleção e credenciamento de instrutores observará 
as especificidades de cada disciplina, considerando as exigências de 
qualificação profissional previstas no ANEXO I.

6. do PAgAMEnto

6.1. o pagamento será efetuado em moeda corrente, por meio 
de ordem de pagamento, depósito bancário para crédito em nome do 
professor/instrutor contratado.

6.2. o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após 
a prestação dos serviços, apresentação de relatório e emissão da nota 
fiscal.

6.3. É vedado qualquer pagamento de sobretaxa em relação 
aos valores apresentados neste Edital, ou do cometimento a terceiros 
da atribuição de proceder na intermediação do pagamento dos serviços 
prestados.

6.4. o pagamento, a título de pro labore, pelas aulas ministradas 
pelos professores/instrutores será de r$ 100,00 (cem reais) por hora-aula.

6.5. A hora-aula será de 50 (cinquenta) minutos.

6.6. As ações de educação executadas por servidores públicos 
ativos pertencentes aos quadros de pessoal permanente do sistema 
Penitenciário do Estado do tocantins não poderão prejudicar o exercício 
ordinário de sua atividade fim, cabendo à chefia imediata da unidade à 
qual pertencer o servidor, o controle da sua carga horária.

7. do nÚMEro dE VAgAs

7.1. o número de vagas para candidatos à seleção e 
credenciamento como professor/instrutor do quadro de docentes 
temporário da EsgEPEn/to, encontra-se descrito no AnEXo ii.

8. dA inscriçÃo

8.1. As inscrições dos candidatos deverão ser efetuadas na sede 
da EsgEPEn/to no horário de 8:30 as 11:30 e das 14:00 às 17:00 horas, 
localizada na 103 sul, rua so 05, Lote 22, cEP: 77.015-018, Plano diretor 
sul, Palmas-to, pessoalmente ou por procurador devidamente constituído 
por documento reconhecido em cartório, conforme o cronograma no item 
9 deste edital,. 

8.2. os candidatos poderão ser servidores públicos municipais, 
estaduais ou federais, devendo possuir os requisitos para se vincular ao 
quadro temporário de docentes, observados o critério de titulação mínima 
e público-alvo professor/instrutor, constantes do AnEXo i.

8.3. os candidatos que não atenderem aos requisitos e critérios 
mínimos não terão suas inscrições homologadas para avaliação.

8.4. somente será aceita a inscrição em que o candidato 
manifestar o interesse em pelo menos 1 (uma) e, no máximo, 3 (três)  
das opções apresentadas (conforme o anexo ii), bem como aceitar os 
termos descritos neste Edital.

8.5. Após a realização da inscrição, não será permitida a 
alteração da escolha realizada.

8.6. todas as informações prestadas serão de inteira 
responsabilidade dos candidatos, de modo que os currículos deverão 
conter as informações corretamente cadastradas no formulário 
devidamente preenchido dos Anexos iii e iV com os respectivos 
documentos comprobatórios.

8.7. A inscrição para o processo seletivo e credenciamento não 
implica na certeza de contratação do profissional.

8.8. não poderá participar deste processo seletivo e 
credenciamento o professor/instrutor que tiver parente consanguíneo ou 
afim, até o quarto grau do candidato matriculado no Curso de Formação 
Profissional.

Parágrafo único: o candidato que prestar informações falsas 
ou omissas, será eliminado do processo sem prejuízo de sanções 
administrativas e penais. 
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9. do cronogrAMA

cALEndÁrio 

1. Período de inscrições 20 a 24/08/2018

2. resultado provisório 29/08/2018

3. recurso do resultado provisório 30/08/2018

4. Resultado final de seleção e convocação para envio do material didático. 03/09/2018

5. Prazo final para envio do material (apostilas) para análise/conformidade 10/09/2018

6. Resultado final da análise do material didático 12/09/2018

10. dA docUMEntAçÃo

10.1. no ato da inscrição, o candidato deverá apresentar original 
e cópia (ou cópia autenticada) dos documentos descritos a seguir, em 
folhas separadas, sem grampos, garras ou encadernações:

a) Documento de identificação pessoal com foto;

b) cPf;

c) contracheque atual (caso seja servidor público);

d) cópia da documentação referente à avaliação de títulos do 
Anexo iii, devidamente autenticada ou acompanhada do original.

e) currículo Lattes completo atualizado, em 01 (uma) via 
impressa, com documentos comprobatórios;

f)  carta de solicitação (modelo padrão) que se encontra no 
AnEXo iV deste Edital, na qual o candidato se compromete a ministrar 
as disciplinas que for inscrito, em conformidade com o quadro de trabalho 
para o Curso de Formação Profissional.

10.2. serão recebidas apenas as cópias dos documentos que 
forem comprovados a partir da apresentação do original ou da cópia 
autenticada.

10.3. o candidato deverá sempre apresentar original ou cópia 
autenticada (frente e verso) dos diplomas, certificados, certidões ou 
declarações emitidas por instituições de ensino superior em que conste 
a carga horária total do curso.

10.4. os diplomas de títulos acadêmicos expedidos por 
universidades estrangeiras deverão estar revalidados por universidades 
públicas, nos termos do artigo 48, §2º e 3º da Lei 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que dispõe sobre as diretrizes e Bases da Educação nacional, 
sob pena de não ser considerados para efeito de pontuação.

10.5. As informações prestadas são de inteira responsabilidade 
do candidato, reservando-se à comissão o direito de excluí-lo em qualquer 
fase do processo se a documentação requerida for apresentada com 
dados parciais, incorretos ou inconsistentes, bem como se constatadas, 
posteriormente, serem aquelas informações inverídicas.

10.6. documentos e informações adicionais poderão ser 
solicitados pela coordenação Pedagógica da EsgEPEn a qualquer 
tempo, a título de preservar a melhor instrução do processo.

11. dA PontUAçÃo

11.1. Apresentados os documentos previstos, a coordenação 
Pedagógica da EsgEPEn procederá à pontuação dos candidatos 
conforme o disposto no AnEXo iii, que resultará no ranqueamento dos 
candidatos inscritos.

11.2. somente serão pontuadas as informações devidamente 
comprovadas e que estejam de acordo com os critérios exigidos.

11.3. Para efeito de pontuação, os candidatos devem obedecer 
o limite de comprovações do Anexo iii.

12. do rEsULtAdo PrELiMinAr

12.1. o resultado parcial, contendo a relação dos candidatos por 
disciplina, e respectiva pontuação em ordem decrescente será publicado 
no Diário Oficial do Estado.

12.2. no caso de empate, adotar-se-á, sequencialmente, os 
seguintes critérios de desempate:

a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de 
inscrição neste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do idoso;

b) pelo tempo de serviço público no Estado do tocantins;

c) pelo tempo de serviço público;

d) pela maior idade;

e) tiver exercido a função de jurado, conforme o art. 440 do 
código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 2008, data da 
entrada em vigor da Lei nº 11.689, de 9 de junho de 2008.

12.3. os candidatos a que se refere o subitem anterior, para 
exercício dos referidos direitos, deverão apresentar documentação 
comprobatória no ato da inscrição.

13. dA ELiMinAçÃo

13.1. Configuram-se fatores de eliminação do candidato as 
seguintes situações:

a) quando, de conhecimento público, o candidato apresentar 
incompatibilidade com os princípios da Administração Pública;

b) quando o currículo não apresentar os requisitos mínimos 
informados;

c) quando o candidato não cumprir com os prazos e fases 
previstas no cronograma deste edital;

d) na omissão ou apresentação de documentos fraudulentos 
durante o processo;

13.2. Quando da divulgação do resultado parcial, os candidatos 
eliminados do processo seletivo não constarão na listagem divulgada.

14. dos rEcUrsos

14.1. contra o resultado preliminar do processo de seleção, o 
candidato não selecionado, que questione a pontuação a ele atribuída 
ou que for eliminado do processo, poderá interpor recurso à comissão de 
avaliação e seleção no prazo estabelecido no item 9 deste edital. 

14.2. os recursos deverão ser interpostos na coordenação 
Pedagógica da Escola superior de gestão Penitenciária e Prisional do 
Estado do tocantins, no horário de 8:30 às 11:30 e das 14:00 às 17:00 
horas, situada na Quadra 103 sul, rua so 05, Lote 22, cEP: 77.015-018,  
Palmas-to, pessoalmente ou por seu representante através de 
procuração, sendo obrigatória a apresentação do formulário de recurso 
devidamente assinado pelo candidato e anexado as cópias dos 
documentos que fundamentam a solicitação.

14.3. A coordenação Pedagógica da EsgEPEn julgará os 
recursos interpostos conforme o cronograma e seu resultado será 
divulgado no Diário Oficial do Estado.

15. do rEsULtAdo finAL

15.1. O resultado final será divulgado conforme o cronograma 
contendo a relação dos candidatos aprovados e respectiva pontuação, 
por disciplina.

15.2. caso ocorram desistências de candidatos selecionados, 
poderão ser chamados a ocupar as vagas remanescentes outros 
candidatos classificados, sendo respeitada a ordem de classificação por 
cada disciplina.

15.3. caso o candidato selecionado não compareça nas 
datas designadas para as aulas, será realizado convite a outros 
candidatos aprovados nesse processo. não havendo candidato inscrito 
ou selecionado será realizado convite à pessoa com notório saber e 
reconhecida capacidade.

15.4. A presente seleção não impede que a Administração 
Pública, observada a conveniência e oportunidade, contrate docente com 
notória especialização para atuação em algumas disciplinas, com arrimo 
na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

16. dA AtUAçÃo dos ProfissionAis sELEcionAdos

16.1. no caso de candidatos selecionados para as funções de 
professor, estes deverão ter disponibilidade para cumprir, no mínimo, 
4 (quatro) horas consecutivas de trabalho, nos dias definidos pela 
ESGEPEN, incluindo finais de semana e feriados.
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16.2. os candidatos convocados deverão participar das 
atividades didático-pedagógicas relacionadas ao curso e/ou unidade de 
atuação, incluindo-se reuniões de trabalho, oficinas e demais atividades 
relacionadas com a ação de educação.

17. dA VigÊnciA

17.1. o presente edital será válido por um prazo de 12 (doze) 
meses, contados a partir de sua publicação, podendo ser prorrogado por 
igual período.

17.2. O profissional selecionado poderá atuar na função para 
a qual ele foi selecionado apenas dentro do período de validade do 
presente edital.

18. disPosiçÕEs gErAis

18.1. É facultada à coordenação Pedagógica da EsgEPEn, 
em qualquer tempo, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
a complementar a instrução do processo.

18.2. os termos deste edital poderão ser revogados por razões 
de interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
comprovado, ou anulado no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiro, assegurando o direito de defesa sobre os 
motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.

18.3. na contagem do prazo de validade deste edital, incluir-se-á 
os dias do início e o do término.

18.4. ficam os candidatos sujeitos às sanções administrativas, 
cíveis e criminais cabíveis caso apresentem à coordenação Pedagógica 
da EsgEPEn qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade 
dos fatos.

18.5. ficam  os candidatos sujeitos ao descredenciamento em 
conformidade ao art. 3º, Xii, e § 1º, da Lei Estadual nº 2.980/2015.

18.6. A homologação do resultado não importará direito à 
contratação ou qualquer vínculo empregatício.

18.7. os casos omissos serão resolvidos pela comissão de 
coordenação, Avaliação e Acompanhamento do curso de formação. 

Heber Luís fidelis fernandes
secretário de Estado da cidadania e Justiça

ANEXO I - Tabela de Exigências e Qualificação Profissional por Disciplina

cargo: técnico em defesa social

disciplinas/
Palestras c/HA forMAçÃo

AcAdÊMicA
forMAçÃo

ProfissionAL EXPEriÊnciA ProfissionAL

Atividades 
complementares 

(visitas orientadas)
24 - - -

i - AdMinistrAçÃo PEnitEnciÁriA

Processo Histórico 
de construção 

da cidadania e o 
sistema Prisional

8 graduação 
superior

Curso na área afim 
da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Estatuto do 
servidor Público 

do Estado do 
tocantins (Lei 
1.818/2007)

8 graduação em 
direito

Curso na área afim 
da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

direito 
Administrativo 16 graduação em 

direito
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

direito e Processo 
Penal 32 graduação em 

direito
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Lei de Execução 
Penal Aplicada 16 graduação em 

direito
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

rotinas 
Administrativas 16 graduação 

superior
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em em instituição do sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

ii - sAÚdE E QUALidAdE dE VidA

Promoção e 
Proteção à saúde 4 graduação na 

área da saúde
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

saúde em uma 
perspectiva de 

gênero
4 graduação na 

área da saúde
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

drogadição e 
dependência 

Química
8 graduação na 

área da saúde
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Primeiros socorros 8 graduação 
superior

Curso na área afim 
da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Prevenção e 
tratamento de 

dst/HiV
4 graduação na 

área da saúde
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Atenção em saúde 
Mental 12 graduação na 

área da saúde
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

III � SEGURANÇA E DISCIPLINA

regime disciplinar 
Aplicado ao Preso 8 graduação em 

direito
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Armamento e tiro 36 graduação 
superior

Curso na área afim 
da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em instrução no sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

Equipamentos e 
Munições Menos 

Letais
8 graduação 

superior
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em instrução no sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

Escolta Armanda 16 graduação 
superior

Curso na área afim 
da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em instrução no sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

gerenciamento e 
comportamento 

em situação 
de crises 

Penitenciarias

8 graduação 
superior

Curso na área afim 
da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em instrução no sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

Atividades de 
inteligência

Penitenciarias
8 graduação 

superior

curso na área 
de inteligência 
Penitenciária e 

Prisional

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em instrução no sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

noções de 
Prevenção e 
Enfretamento 
a situação de 
Emergência

8 graduação 
superior

Curso na área afim 
da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em instrução no sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

rotinas, 
Procedimento e 
Equipamentos 
de segurança 
Penitenciaria

8 graduação 
superior

Curso na área afim 
da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em instrução no sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

radiocomunicação 8 graduação 
superior

Curso na área afim 
da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em instrução no sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

condicionamento 
físico, técnicas de 

defesa Pessoal, 
condução e 
imobilização

24 graduação 
superior

Curso na área afim 
da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em instrução no sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

iV - rELAçÕEs HUMAnAs E rEinsErçÃo sociAL

Políticas de 
reintegração 

social
8 graduação 

superior
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

direitos Humanos 
e cidadania 16 graduação em 

direito
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Ética e postura 
profissional 8 graduação 

superior
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

gênero, Etnia e 
sistema Prisional 8 graduação 

superior
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.
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comportamento 
Humano em 
instituições 
carcerárias

8 graduação 
superior

Curso na área afim 
da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Mediação de 
Conflitos 8 graduação 

superior
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

relações 
interpessoais 8 graduação 

superior
Curso na área afim 

da disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim 
da respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Analista em defesa social

disciplinas/
Palestras c/HA forMAçÃo

AcAdEMicA
forMAçÃo

ProfissionAL EXPEriÊnciA ProfissionAL

Atividades 
complementares 

(visitas orientadas)
24

i - AdMinistrAçÃo PEnitEnciÁriA

Processo Histórico 
de construção 

da cidadania e o 
sistema Prisional

4 graduação 
superior

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Estatuto do 
servidor Público 

do Estado do 
tocantins (Lei 
1.818/2007)

8 graduação em 
direito

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

direito 
Administrativo 8 graduação em 

direito

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

direito e Processo 
Penal 16 graduação em 

direito

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Lei de Execução 
Penal Aplicada 16 graduação em 

direito

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

rotinas 
Administrativas 16 graduação 

superior

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em em instituição do sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

ii - sAÚdE E QUALidAdE dE VidA

Promoção e 
Proteção à saúde 8 graduação na 

área da saúde

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

saúde em uma 
perspectiva de 

gênero
8 graduação na 

área da saúde

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

drogadição e 
dependência 

Química
8 graduação na 

área da saúde

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Primeiros socorros 8 graduação 
superior

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Prevenção e 
tratamento de 

dst/HiV
4 graduação na 

área da saúde

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Atenção em saúde 
Mental 12 graduação na 

área da saúde

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

iii - sEgUrAnçA E disciPLinA

regime disciplinar 
Aplicado ao Preso 5 graduação em 

direito

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

noções de 
gerenciamento e 
comportamento 

em situação 
de crises 

Penitenciarias

4 graduação 
superior

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em instrução no sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

noções de 
atividades de 
inteligência 

Penitenciarias

4 graduação 
superior

curso na área 
de inteligência 
Penitenciária e 

Prisional

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em instrução no sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

noções de 
Prevenção e 
Enfretamento 
a situação de 
Emergência

4 graduação 
superior

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em instrução no sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

rotinas, 
Procedimento e 
Equipamentos 
de segurança 
Penitenciaria

4 graduação 
superior

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em instrução no sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

radiocomunicação 4 graduação 
superior

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em instrução no sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

condicionamento 
físico e técnicas 

de defesa Pessoal
12 graduação 

superior

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em instrução no sistema 
Penitenciário e/ou segurança Pública.

IV � RELAÇÕES HUMANAS E REINSERÇÃO SOCIAL

Ética e Postura 
Profissional 8 graduação 

superior

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Políticas de 
reintegração 

social
8 graduação em 

direito

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

direitos Humanos 
e cidadania 16 graduação 

superior

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

gênero, Etnia e 
sistema Prisional 8 graduação 

superior

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

comportamento 
Humano em 
instituições 
carcerárias

8 graduação 
superior

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

Mediação de 
Conflitos 8 graduação 

superior

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

relações 
interpessoais 8 graduação 

superior

curso na 
área afim da 

disciplina

- Experiência de pelo menos 6 (seis) meses na atividade fim da 
respectiva carreira.
e/ou
- Experiência 6 (seis) meses em docência em nível superior 
ou em instituição de ensino do sistema Penitenciário e/ou 
segurança Pública.

AnEXo ii - Quadro de Vagas por disciplina

técnico em defesa social

código 
disciplina disciplinas/Palestras c/HA VAgAs rEsErVA

Atividades complementares (visitas orientadas) 24 - -

tds - 01 Processo Histórico de construção da cidadania e o sistema 
Prisional 8 1 3

tds - 02 Estatuto do servidor Público do Estado do tocantins (Lei 
1.818/2007) 8 1 3

tds - 03 direito Administrativo 16 1 3

tds - 04 direito e Processo Penal 32 1 3

tds - 05 Lei de Execução Penal Aplicada 16 1 3

tds - 06 rotinas Administrativas 16 1 3

tds - 07 Promoção e Proteção à saúde 4 1 3

tds - 08 saúde em uma perspectiva de gênero 4 1 3

tds - 09 drogadição e dependência Química 8 1 3

tds - 10 Primeiros socorros 8 1 3

tds - 11 Prevenção e tratamento de dst/HiV 4 1 3

tds - 12 Atenção em saúde Mental 12 1 3

tds - 13 regime disciplinar Aplicado ao Preso 8 1 3

tds - 14 Armamento e tiro 36 - -

tds - 15 Equipamentos e Munições Menos Letais 8 - -

tds - 16 Escolta Armanda 16 2 5

tds - 17 gerenciamento e comportamento em situação de crises 
Penitenciarias 8 1 3
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tds - 18 Atividades de inteligência
Penitenciarias 8 1 3

tds - 19 noções de Prevenção e Enfretamento a situação de Emergência 8 1 3

tds - 20 rotinas, Procedimento e Equipamentos de segurança 
Penitenciaria 8 1 3

tds - 21 radiocomunicação 8 1 3

tds - 22 condicionamento físico, técnicas de defesa Pessoal, condução 
e imobilização 24 - -

tds - 23 Políticas de reintegração social 8 1 3

tds - 24 direitos Humanos e cidadania 16 1 3

tds - 25 Ética e postura profissional 8 1 3

tds - 26 gênero, Etnia e sistema Prisional 8 1 3

tds - 27 comportamento Humano em instituições carcerárias 8 1 3

tds - 28 Mediação de Conflitos 8 1 3

tds - 29 relações interpessoais 8 1 3

Analista em defesa social

código 
disciplina disciplinas/Palestras c/HA VAgAs rEsErVA

Atividades complementares (visitas orientadas) 24 - -

Ads - 01 Processo Histórico de construção da cidadania e o sistema 
Prisional 4 1 3

Ads - 02 Estatuto do servidor Público do Estado do tocantins (Lei 
1.818/2007) 8 1 3

Ads - 03 direito Administrativo 8 1 3

Ads - 04 direito e Processo Penal 16 1 3

Ads - 05 Lei de Execução Penal Aplicada 16 1 3

Ads - 06 rotinas Administrativas 16 1 3

Ads - 07 Promoção e Proteção à saúde 8 1 3

Ads - 08 saúde em uma perspectiva de gênero 8 1 3

Ads - 09 drogadição e dependência Química 8 1 3

Ads - 10 Primeiros socorros 8 1 3

Ads - 11 Prevenção e tratamento de dst/HiV 4 1 3

Ads - 12 Atenção em saúde Mental 12 1 3

Ads - 13 regime disciplinar Aplicado ao Preso 4 1 3

Ads - 14 noções de gerenciamento e comportamento em situação de 
crises Penitenciarias 4 1 3

Ads - 15 noções de atividades de inteligência Penitenciarias 4 1 3

Ads - 16 noções de Prevenção e Enfretamento a situação de Emergência 4 1 3

Ads - 17 rotinas, Procedimento e Equipamentos de segurança 
Penitenciaria 4 1 3

Ads - 18 radiocomunicação 4 1 3

Ads - 19 condicionamento físico e técnicas de defesa Pessoal 12 - -

Ads - 20 Ética e Postura Profissional 8 1 3

Ads - 21 Políticas de reintegração social 8 1 3

Ads - 22 direitos Humanos e cidadania 16 1 3

Ads - 23 gênero, Etnia e sistema Prisional 8 1 3

Ads - 24 comportamento Humano em instituições carcerárias 8 1 3

Ads - 25 Mediação de Conflitos 8 1 3

Ads - 26 relações interpessoais 8 1 3

AnEXo iii - tabela de Pontuação

forMAçÃo AcAdÊMicA

critérios Pontos Máximo de 
comprovantes

Máximo de 
pontos

Estimativa de 
pontos

graduação (Bacharel e Licenciatura)/tecnológico 10 02 20

curso de Especialização 10 02 20

Mestrado 20 01 20

doutorado/Pós-doutorado 30 01 30

forMAçÃo ProfissionAL EM sEgUrAnçA PÚBLicA

critérios Pontos Máximo de 
comprovantes

Máximo de 
pontos

Estimativa de 
pontos

Curso Profissional em Segurança Pública

40 h a 80 h 01 04 04

81 h a 120 h 03 04 12

+ de 120 h 05 04 20

forMAçÃo coMPLEMEntAr

critérios Pontos Máximo de 
comprovantes

Máximo de 
pontos

Estimativa de 
pontos

curso de Extensão

40 h a 80 h 01 04 04

81 h a 120 h 03 04 12

+ de 120 h 05 04 20

EXPEriÊnciA ProfissionAL

critérios Pontos Máximo de 
comprovantes

Máximo de 
pontos

Estimativa de 
pontos

Experiência comprovada na área de ensino 
em instituições de Ensino Policial

Monitor 05 05 25

Professor/
instrutor 10 05 50

Experiência comprovada na área de ensino 
em instituição de Ensino geral

Monitor 00 00 00

Professor 10 05 50

Experiência Profissional Geral 05 05 25

PUBLicAçÃo

critérios Pontos Máximo de 
comprovantes

Máximo de 
pontos

Estimativa de 
pontos

Publicação

Artigo científico 05 04 20

Manual na área de segurança Pública 05 03 15

Livro - autoria e
coautoria 05 03 15

AnEXo iV

cArtA dE soLicitAçÃo inscriçÃo coMo ProfEssor/instrUtor

Eu, _____________________________________________
________________, rg nº ____________________, órgão expedidor 
_________________, inscrito no cPf nº __________________________, 
ocupante do cargo de _____________________________________
, solicito minha inscriçÃo como Professor/instrutor para a eventual 
atuação nos Cursos de Formação Profissional dos servidores do Grupo da 
defesa social e segurança Penitenciária, apresentando à coordenação 
Pedagógica da Escola superior de gestão Penitenciária e Prisional - 
EsgEPEn/to, anexado à presente carta, todos os documentos exigidos 
no Edital de seleção e credenciamento, pretendendo concorrer à(s) 
seguinte(s) disciplinas:

1. cód. _________ disciplina __________________________________.
2. cód. _________ disciplina ___________________________________.
3. cód. _________ disciplina ___________________________________.

declaro ainda que concordo e me comprometo a cumprir todas 
as disposições previstas no Edital de seleção e credenciamento de 
Professores/instrutores.

Palmas-to, _____ de ______________ de 2018.

___________________________________________
(Assinatura)

] SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
JUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 2447, DE 8 DE AGOSTO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso ii,  
da constituição do Estado; o art. 1º, §2º, da Lei nº 1.751, de 18 de 
dezembro de 2006, e tendo em vista o Processo nº 2018/27000/000228 
e a declaração da Universidade, resolve:

ProrrogAr, a pedido, no período de 16 de agosto de 2018 a 
31 de dezembro de 2018, o Afastamento para Aprimoramento Profissional 
conferido a servidora odALÉA BArBosA dE soUsA sArMEnto, 
matrícula nº 739434-3, Professor da Educação Básica, lotada na gerência 
de Apoio aos Municípios desta Pasta, nesta capital, a fim de concluir o 
curso de Mestrado em Educação, oferecido pela Universidade federal 
do tocantins - Uft, concedido por meio da PortAriA-sEdUc nº 902, 
dE 21 dE MArço dE 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AgUiAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes
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PORTARIA-SEDUC Nº 2448, DE 8 DE AGOSTO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, inciso 
ii, da constituição do Estado; o art. 1º, §2º, da Lei nº 1.751, de 18 de 
dezembro de 2006, e tendo em vista o Processo nº 2016/27000/009593 
e a declaração da Universidade, resolve:

ProrrogAr, a pedido, no período de 16 de agosto de 2018 
a 15 de janeiro de 2019, o Afastamento para Aprimoramento Profissional 
conferido a servidora AnA MArciA riBEiro dE MirAndA MAcÊdo, 
matrícula nº 985408-9, Professor da Educação Básica, lotada no centro 
de Ensino Médio Santa Rita de Cássia, nesta capital, a fim de concluir o 
curso de Mestrado em Letras, oferecido pela Universidade federal do 
tocantins - Uft, concedido por meio da PortAriA-sEdUc nº 689, dE 
14 dE MArço dE 2017.

AdriAnA dA costA PErEirA AgUiAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2452, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42,  
§1º, incisos ii e iV, da constituição do Estado do tocantins, resolve:

rEVogAr

a PortAriA-sEdUc nº 1953, dE 20 dE JUnHo dE 2018, publicada 
no Diário Oficial nº 5.141, de 26 de junho de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AgUiAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2455, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

LEoMindEs fErrEirA tELEs PoVoA, matrícula nº 427461-1, cPf: 
340.233.133-00, Professora normalista, com lotação na Escola Estadual 
Vila União, no município de Palmas, para a gerência de Benefícios, na 
sede desta Pasta, com carga horária de 180 horas mensais, a partir de 
10 de agosto de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AgUiAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2469, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

rosA MAriA PErEirA gLoriA MAciEL, matrícula nº 525975-2, cPf: 
419.568.931-72, Professora da Educação Básica, com lotação no centro 
de Ensino Médio santa rita de cassia, no município de Palmas, para a 
gerência de Prestação de contas e contabilidade, na sede desta Pasta, 
com carga horária de 180 horas mensais, a partir de 10 de agosto de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AgUiAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2470, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEVogAr

a PortAriA-sEdUc nº 2261, de 19 de julho de 2018, publicada na 
Edição do Diário Oficial do Estado Nº 5.165, de 30 de julho de 2018, 
que removeu a Professora da Educação Básica, LUcicLEiA dA siLVA 
VErAs, matrícula nº 1121138-1, para a Escola Estadual Adervaldo de 
oliveira Morais, no município de Filadélfia, a partir de 1º de agosto de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AgUiAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2471, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

JosiniAnA nUnEs dA siLVA, matrícula nº 953122-3, cPf: 841.725.251-72,  
Professora da Educação Básica, com lotação na gerência de Prestação 
de contas e contabilidade, na sede desta Pasta, para o colégio Estadual 
Agropecuário de natividade, no município de natividade, vinculado a 
diretoria regional de Educação de Porto nacional, com carga horária de 
180 horas mensais, a partir de 06 de agosto de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AgUiAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2472, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

rogErio ArAUJo fErnAndEs, matrícula nº 733882-6, cPf: 
610.156.361-87, Professor da Educação Básica, com lotação na diretoria 
regional de Educação de Porto nacional, para a Escola Estadual custodia 
da silva Pedreira, no município de Porto nacional, vinculada a diretoria 
regional de Educação de Porto nacional, com carga horária de 180 horas 
mensais, a partir de 1º de agosto de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AgUiAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2473, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

fABrinA cArnEiro dA cUnHA oLiVEirA, matrícula nº 46180-2, 
cPf: 003.359.491-00, Professora da Educação Básica, com lotação na 
Escola Estadual dona inês, no município de Aurora do tocantins, para 
a diretoria regional de Educação de Arraias, com carga horária de 180 
horas mensais, a partir de 1º de agosto de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AgUiAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2474, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

ZiLdA cAssiAno dE ALMEidA, matrícula nº 763849-4, cPf: 
626.049.101-87, Professora da Educação Básica, com lotação no centro 
de Ensino Médio castro Alves, no município de Palmas, para a diretoria 
regional de Educação de Palmas, com carga horária de 180 horas 
mensais, a partir de 9 de agosto de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AgUiAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

PORTARIA-SEDUC Nº 2475, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

MAriA gisLEnE dA siLVA PAULo costA, matrícula nº 843043-2, cPf 
nº 758.360.413-34, Professora da Educação Básica, para responder pela 
função de secretária-geral, do centro de Ensino Médio doutor José 
Aluísio da silva Luz, no município de Araguaína, vinculado à diretoria 
regional de Educação de Araguaína, a partir de 02 de agosto de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AgUiAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes
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PORTARIA-SEDUC Nº 2476, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

A sEcrEtÁriA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
ii e iV, da constituição do Estado, resolve:

dEsignAr

JAniELMA fErrEirA dE ALMEidA MEnEZEs, matrícula nº 1090607-3, 
cPf nº 991.389.211-20, Professora da Educação Básica, para responder 
pela função de secretária-geral, do colégio Estadual Jorge Amado, no 
município de Araguaína, vinculado à diretoria regional de Educação de 
Araguaína, a partir de 06 de agosto de 2018.

AdriAnA dA costA PErEirA AgUiAr
secretária de Estado da Educação, Juventude e Esportes

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso nº: 2014/27000/010016
nº contrAto: 019/2015
AditiVo nº: 01
contrAtAntE: sEcrEtAriA dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs
contrAtAdA: fUndAçÃo dE APoio ciEntÍfico E tEcnoLÓgico 
do tocAntins
cnPJ: 06.343.763/0001-11
oBJEto: Alteração da cláusula 38.1 das condições Especiais do 
contrato.
dAtA dA AssinAtUrA: 02/08/2018
signAtÁrios: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante Legal 
da contratante
Léo Araujo da silva - representante Legal da contratada

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 004, DE 17 DE JANEIRO DE 2018.
republicada para correção

Autoriza funcionamento do Ensino fundamental, 
Anos iniciais e finais da Escola Maple Bear, em 
Palmas, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal nº 
9.394/96, de 20 de dezembro de 1996; com fulcro na resolução nº 
030/2017; e tendo em vista o Parecer nº 007/2017, exarado no Processo 
nº 2017/27000/017094;

rEsoLVE:

Art. 1º AUtoriZAr, por cinco anos, o funcionamento do Ensino 
fundamental, Anos iniciais e finais, ofertado pela Escola Maple Bear 
Palmas, localizada à Av. Joaquim teotônio segurado, Qd. 602 sul, AcsU 
sE 60, conjunto 01, Lt.11, em Palmas, neste Estado.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos ao dia 1º de Janeiro de 2017.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 17 dias do mês de janeiro de 2018.

EVAndro BorgEs ArAntEs
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

RESOLUÇÃO Nº 113, DE 21 DE MAIO DE 2018.

Autoriza o funcionamento do curso técnico em 
Enfermagem integrado ao Ensino Médio e Aprova os 
respectivos Planos de curso, ofertado pelo colégio 
Estadual Professora Juliana Barros, em Xambioá, 
neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V do art. 10 da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, conferidas no art. 133 da 
constituição Estadual do tocantins; pelo inciso Xii, alínea g, do art. 33 do 
seu regimento interno; com fulcro nas resoluções cEE-to nº 172/2013 
e 030/2017; e tendo em vista os Pareceres nº 227 e 246/2018, exarados 
nos Processos nº 2016/27000/013352 e 2017/27000/018212.

rEsoLVE:

Art. 1º AUtoriZAr o funcionamento do curso técnico em 
Enfermagem integrado ao Ensino Médio, ofertado pelo colégio Estadual 
Professora Juliana Barros, situado à Avenida B, Quadra 01, s/nº, em 
Xambioá, neste Estado; para fins exclusivos de diplomação dos alunos 
do referido curso, concluintes em 2018.

Art. 2º AProVAr o Plano de curso do curso técnico em 
Enfermagem integrado ao Ensino Médio retroativo a janeiro de 2016, 
com vigência até 31/12/2016.

Art. 3º AProVAr o Plano de curso do curso técnico em 
Enfermagem integrado ao Ensino Médio, com vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2017.

Art. 4º AUtoriZAr a inserção do curso técnico em 
Enfermagem integrado ao Ensino Médio,ora autorizado, no sistema 
Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica - 
sistEc, para efeito de validade nacional dos diplomas expedidos.

Art. 5º fica esta Unidade Escolar impossibilitada de abrir novas 
matrículas, para o curso técnico supracitado, enquanto não regularizá-lo, 
conforme o que dispõe a resolução cEE/to nº 030, de 15 de agosto 
de 2017.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2016, exceto o art. 3º

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 21 dias do mês de maio de 2018.

EVAndro BorgEs ArAntEs
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

SECRETARIA DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

A sUPErintEndÊnciA dE coMPrAs E cEntrAL dE 
LicitAçÃo dA sEcrEtAriA dA fAZEndA torna público que fará realizar 
as licitações abaixo. outras informações poderão ser obtidas pelos fones 
063 3218 1548, 3218 2531 ou no guichê da sccL. disPonÍVEL nos 
sitEs www.sgl.to.gov.br e/ou www.comprasnet.gov.br

EditAL dE PrEgÃo ELEtrÔnico srP nº 090/2018. Abertura 
dia 27.08.2018 às 11h00min - Prestação de serviços de monitoramento 
e rastreamento eletrônico, para a sEciJU, Proc. 00.492/1701/2018, 
recurso: fundo Penitenciário, Pregoeira: ViViAnnE f. B. dA siLVA.

Palmas, 13 de agosto de 2018.

MEirE LEAL doVigo PErEirA
diretora de Licitações

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso: 2017/63010/0008
tErMo AditiVo: 1º termo Aditivo ao contrato nº 001/2017.
concEdEntE: secretaria da infraestrutura, Habitação e serviços 
Públicos
conVEnEntE: Prime solution soluções em impressões EirELi LtdA 
- EPP
OBJETO: Locação de equipamentos reprográficos para fins de outsourcing 
de cópias/impressões coloridas e preto/branco
VALor gLoBAL: r$ 17.905,55 (dezessete mil novecentos e cinco reais 
e cinquenta e cinco centavos)
dAtA dA AssinAtUrA: 03/05/2018
VigÊnciA: 03/05/2019
signAtÁrios: - claudinei Aparecido Quaresemin - secretário
- rosana ribeiro Lopes - representante Legal da contratada
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EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº 2017/63010/000.060.
contrato nº 020/2018.
contratante: sEcrEtAriA dA infrAEstrUtUrA, HABitAçÃo E 
sErViços PÚBLicos - sEinf.
contratada: ArcA constrUçÃo E MinErAçÃo EirELi.
objeto: Execução de terraplanagem, pavimentação asfáltica em tsd, 
com sinalização, drenagem superficial e calçadas na via acesso a 
empreendimentos habitacionais na Alameda 1 e 2 na Quadras ALc-no 33,  
no Município de Palmas - to.
Modalidade: convite nº 002/2018
Prazo: 60 (sessenta) dias o prazo de execução e 150 (cento e cinquenta) 
dias o prazo de vigência.
Valor: r$ 147.028,38 (cento e quarenta e sete mil e vinte e oito reais e 
trinta e oito centavos).
funcional Programática: 38250.16.451.1151.3012, elemento de despesa: 
44.90.51, fonte: 0226.
data da assinatura: 10 de agosto de 2018.
signatários: claudinei Aparecido Quaresemin - representante da 
contratante
raphael Kropf de carvalho - representante da contratada.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE RESULTADO DE HABILITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 006/2018

A comissão de Licitação de obras e serviços Públicos da 
secretaria da infraestrutura, Habitação e serviços Públicos, nomeada 
pela PortAriA/sEinf nº 109, de 10 de Maio de 2018, publicada no 
doE de 14 de Maio de 2018, e de acordo com a Lei 8.666/93, no uso 
de suas atribuições e após julgamento da documentação de habilitação 
apresentada dia 16 de julho de 2018 às 09h00min, conforme Ata fls. 
nº 1201, Relatório de Avaliação de Documentos de Habilitação fls. nº 
1208/1210, do processo nº 2018/27000/001.645, referente à concorrência 
supra, informa:

EMPrEsA HABiLitAdA:

1. roBErt EngEnHAriA LtdA;

EMPrEsAs inABiLitAdAs:

1. gV constrUtorA dE oBrAs LtdA;
2. L. f. sErViços dE constrUçÃo ciViL EirELLi - ME; e
3. rELUZ constrUçÕEs LtdA.

Publique-se na forma do art. 109, inciso i, alínea “a” e §1º, da 
Lei 8666/93.

Palmas - to, 13 de agosto de 2018.

MAUrÍcio MAttos MEndonçA
superintendente de Licitação

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE 
E RECURSOS HÍDRICOS

PORTARIA-SEMARH Nº 67, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio do MEio AMBiEntE E rEcUrsos 
HÍdricos, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos ii 
e iV, da constituição do Estado, com fulcro art. 18, inciso Viii, do decreto 
nº 5.483, de 15 de agosto de 2016, resolve:

HOMOLOGAR O resultado final do estágio probatório devido ao 
término e aprovação nas etapas da Avaliação Especial de desempenho, 
nos termos do artigo 23, do decreto nº 5.483, de 15 de agosto de 2016, 
publicado no Diário Oficial nº 4.691, de 24 de agosto de 2016, conforme 
quadro abaixo:

cPf nº funcional servidor (a) Qtde Etapas Média

086.308.598-90 168789-3 Jamila Leime 3 150

gABinEtE do sEcrEtÁrio do MEio AMBiEntE E 
rEcUrsos HÍdricos em Palmas - to, aos 10 dias do mês de agosto 
de 2018.

LEonArdo cintrA
secretário

PORTARIA-SEMARH Nº 68, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo do MEio AMBiEntE E 
rEcUrsos HÍdricos, no uso de suas atribuições e consoantes o 
disposto no art. 42, §1º, incisos ii e iV, da constituição do Estado, tendo 
em vista que lhe compete a prática de atos de gestão administrativa, 
em conformidade com o Ato nº 650 - nM, de 26 de Abril de 2018, e em 
consonância com o art. 58, iii, c/c art. 67 da Lei 8.666/93 e a instrução 
normativa tcE-to nº 002/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de contrato, bem 
como seu respectivo substituto, para os casos de impedimentos e 
afastamentos legais do titular, do contrato elencado a seguir:

nº do Processo fiscal dos contratos substituto contrato nº Empresas objeto dos contratos

2016.39000.000014

Maria Amélia 
fernandino Maciel daniel Lopes Amaral

005/2017

Viasat Processamento 
de dados digitais;

contratação de consultoria 
para apoiar a secretaria do 
Meio Ambiente e recursos 
Hídricos do Estado do 
tocantins, na implantação 
do cadastro Ambiental 
rural em 127 municípios 
do estado.

geojá Mapas digitais 
e Aerolevantamentos 

LtdA - EPP;

número funcional 
1107593-3

número funcional 
1270842-1

geo Pixel 
geotecnologia, 

consultoria e serviço 
LtdA - EPP;

Hominus gestão e 
tecnologia LtdA.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

ii - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e Externo;

iii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimento dos materiais;

iV - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

V - manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado aos 
autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual;

Vi - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos e no art. 69 da Lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º fica revogada a Portaria nº 25, de 17 de abril de 2017, 
publicada no doE nº 4.850, 20/04/2017 página 26.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gABinEtE do sEcrEtÁrio do MEio AMBiEntE E 
rEcUrsos HÍdricos, em Palmas - to, aos 10 dias do mês de agosto 
de 2018.

LEonArdo cintrA
secretário

SECRETARIA DA SAÚDE

PORTARIA GABSEC/SES Nº 521, DE 13 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos i, ii e iV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso ii do art. 175, o inciso 
i e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso i, do art. 174,  
todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores;

considErAndo as inconformidades detectadas pelo 
corEn-to encaminhada ao Ministério Público do Estado do tocantins 
(procedimento nº 2018.0005684), onde no termo de declaração de nº 
048/2018, versa sobre a alta taxa de absenteísmo naquela unidade 
hospitalar;
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considErAndo a comunicação interna de nº 111/2018 
da coordenação de Enfermagem do HiPP, que solicita abertura de 
sindicância administrativa para apurar condutas de servidores públicos 
com maior índice de faltas, não justificadas nos últimos anos naquela 
unidade hospitalar;

considErAndo o memorando de nº 380/2018 da diretora-
geral do HiPP, que encaminhou o extrato de faltas dos servidores públicos 
daquela unidade hospitalar para conhecimento e providências;

considErAndo que diante de suspeita de irregularidade 
ocorrida na administração pública, o gestor da Pasta tem o dever legal 
de promover a apuração dos fatos;

rEsoLVE:

Art. 1º instaurar a sindicÂnciA inVEstigAtiVA destinada 
a apurar a verdade dos fatos informados pelos sobreditos expedientes, 
cujos elementos de informação iniciais aportam nos autos do processo 
nº 2018/30550/005017.

Art. 2º designar a sEgUndA coMissÃo PErMAnEntE dE 
sindicÂnciA, nomeada pela Portaria nº 242, de 06 de abril de 2015, 
publicada no d.o.E. de nº 4.353, de 10 de abril de 2015, para desenvolver 
os trabalhos investigativos, e, ao seu final, apresentar relatório conclusivo 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 13 de agosto 
de 2018.

rEnAto JAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde

PORTARIA GABSEC/SES Nº 522, DE 13 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos i, ii e iV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso ii do art. 175, o inciso 
i e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso iii, do art. 174,  
todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores;

considErAndo que é dever da Administração Pública apurar 
toda e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando os 
princípios basilares do procedimento de sindicância administrativa;

considErAndo que a saúde é um direito constitucional 
destinado a todos os cidadãos e que os recursos (financeiros, patrimoniais 
e de pessoal), destinados a ela, devem ser administrados de forma proba 
e em respeito aos princípios da Administração Pública;

considErAndo a restruturação da Primeira comissão 
Permanente de sindicância, através da PortAriA gABsEc/sEs nº 484  
de 17/07/2018, publicada no diário oficial do Estado nº 5.159 de 
20/07/2018, na qual substituiu a presidente e o primeiro membro.

rEsoLVE:

Art. 1º rEcondUZir a Primeira comissão Permanente de 
sindicância ao processo nº 2015/30550/004102, pelo prazo de 30 dias, 
a fim de concluir os trabalhos iniciados por esta Comissão, através da 
Portaria nº 536 de 03 de agosto de 2017, publicada no Diário Oficial Nº 
4.926, de 07 de agosto de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 05 de agosto de 2018.

rEnAto JAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde

PORTARIA GABSEC/SES Nº 523, DE 13 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos i, ii e iV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso ii do art. 175, o inciso 
i e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso iii, do art. 174,  
todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores;

considErAndo que é dever da Administração Pública apurar 
toda e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando os 
princípios basilares do procedimento de sindicância administrativa;

considErAndo que a saúde é um direito constitucional 
destinado a todos os cidadãos e que os recursos (financeiros, patrimoniais 
e de pessoal), destinados a ela, devem ser administrados de forma proba 
e em respeito aos princípios da Administração Pública;

considErAndo a restruturação da Primeira comissão 
Permanente de sindicância, através da PortAriA gABsEc/sEs nº 484  
de 17/07/2018, publicada no diário oficial do Estado nº 5.159 de 
20/07/2018, na qual substituiu a presidente e o primeiro membro.

rEsoLVE:

Art. 1º rEcondUZir a Primeira comissão Permanente de 
sindicância ao Processo nº 2016/30550/009757 instaurado por força da 
Portaria nº 83, de 23 de novembro de 2017, publicada no Diário Oficial nº 
4.998, de 27 de novembro de 2017, pelo prazo de 30 dias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação e retroagindo seus efeitos a partir de 05 de agosto de 2018.

rEnAto JAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde

PORTARIA GABSEC/SES Nº 524, DE 13 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos i, ii e iV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso ii do art. 175, o inciso 
i e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso iii, do art. 174,  
todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores;

considErAndo que é dever da Administração Pública apurar 
toda e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando os 
princípios basilares do procedimento de sindicância administrativa;

considErAndo que a saúde é um direito constitucional 
destinado a todos os cidadãos e que os recursos (financeiros, patrimoniais 
e de pessoal), destinados a ela, devem ser administrados de forma proba 
e em respeito aos princípios da Administração Pública;

considErAndo a restruturação da Primeira comissão 
Permanente de sindicância, através da PortAriA gABsEc/sEs nº 
484 de 17/07/2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.159 de 
20/07/2018, na qual substituiu a presidente e o primeiro membro;

rEsoLVE:

Art. 1º rEcondUZir a Primeira comissão Permanente de 
sindicância ao Processo nº 2018/30550/002336, instaurado por força da 
Portaria nº 199, de 23 de março de 2018, publicada no Diário Oficial nº 
5.088, de 10 de abril de 2018, pelo prazo de 30 dias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação e retroagindo seus efeitos a partir de 05 de agosto de 2018.

rEnAto JAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde

PORTARIA GABSEC/SES Nº 525, DE 13 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos i, ii e iV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso ii do art. 175, o inciso 
i e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso iii, do art. 174,  
todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores;

considErAndo as férias dos membros da Primeira comissão 
Permanente de sindicância (Aracy Pereira Pacini, de 09 a 20/07/2018, 
e Karla Michelle da silva Borges santana, de 09 a 13/07/2018) e tendo 
em vista a continuidade dos trabalhos de apuração dos fatos noticiados 
nos processos, cujas sindicâncias, foram instauradas e distribuídas para 
esta comissão Permanente;
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rEsoLVE:

Art. 1º sUBstitUir, durante os respectivos períodos de 
férias, a servidora KArLA MicHELE dA siLVA BorgEs sAntAnA pelo 
servidor cÍcEro oLiVEirA BAndEirA, Mat. nº 1118943-1, e a servidora 
ArAcY PErEirA PAcini pelo servidor cirinEU BrAgA nEto, Mat. 
nº 971460-1.

Art. 2º rEVogAr a PortAriA gABsEc/sEs nº 475, dE 12 
DE JULHO DE 2018, publicada no Diário Oficial do Estado nº 5.156, de 
17 de julho de 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 09 de Julho de 2018.

rEnAto JAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde

PORTARIA GABSEC/SES Nº 526, DE 13 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos i, ii e iV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso ii do art. 175, o inciso i  
e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso i, do art. 174,  
todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores;

considErAndo as irregularidades apontadas pelo 
departamento nacional de Auditoria do sUs - dEnAsUs, no relatório 
de auditoria de nº 111/2018 (constatações de nº 517.302 e nº 517.303);

considErAndo que é dever do gestor Público determinar 
a apuração de toda e qualquer notícia sobre conduta irregular praticada 
por seus servidores, desde que respeitado os princípios basilares do 
procedimento administrativo disciplinar;

rEsoLVo:

Art. 1º designar a sEgUndA coMissÃo PErMAnEntE 
dE sindicÂnciA, nomeada pela Portaria gABsEc/sEsAU nº 242, de 
06 de abril de 2015, publicada no d.o.E. de nº 4.353, de 10 de abril de 
2015 e alterações posteriores, para apurar as supostas irregularidades 
especificadas no processo de nº 2018/30550/005086, bem como os fatos 
conexos que emergirem dos trabalhos investigativos.

Art. 2º A comissão deverá apresentar relatório conclusivo do 
procedimento investigativo, no prazo de trinta dias.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 13 de agosto 
de 2018.

rEnAto JAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde

PORTARIA GABSEC/SES Nº 527, DE 13 DE AGOSTO DE 2018.

determina a instauração de sindicância Administrativa 
Disciplinar, a fim de averiguar eventual responsabilidade 
de quem deu causa a realização de despesa, sem a 
devida formalização processual.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos i, ii e iV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso ii do art. 175, o inciso 
i e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso i, do art. 174,  
todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores;

considErAndo os termos de reconhecimentos de despesas 
emitidos pela secretaria de saúde do Estado a favor da empresa ArAgUAiA 
sEgUrAnçA PriVAdA EirELi, inscrita no cnPJ nº 08.805.331/0001-00, 
visando o pagamento de notas fiscais relativos à prestação de serviços de 
vigilância patrimonial no Hemocentro coordenador de Palmas-to, sem 
cobertura contratual e procedimento prévio licitação pública, conforme 
demonstrado nos processos administrativos de nº 2018/30550/004683; 
nº 2018/30550/002477; nº 2017/30550/003201;

considErAndo a orientação normativa de nº 004/2009, 
de 01 de abril 2009, da Advocacia geral da União, onde dispõe que a 
despesa sem cobertura contratual deverá ser objeto de reconhecimento 
da obrigação de indenizar nos termos do art. 59, parágrafo único, da Lei 
8.666, de 1993, sem prejuízo da apuração da responsabilidade de que 
lhe der causa;

considErAndo que cabe ao dirigente do órgão que der 
causa ao reconhecimento de dívida ou despesa determinar a instauração 
imediata de procedimento apuratório de responsabilidade, conforme 
determina o decreto Estadual de nº 4.733/2013;

considErAndo a obrigação da Administração de indenizar o 
que houver sido comprovadamente executado, no contrato considerado 
nulo, desde que seja promovida a responsabilização de quem lhe deu 
causa, conforme previsão do Parágrafo Único do art. 59 da Lei federal 
nº 8.666/1993;

rEsoLVE:

Art. 1º instaurar sindicÂnciA inVEstigAtiVA, acerca dos atos 
e fatos constantes no Processo nº 2018/30550/005171, destinada a apurar 
a responsabilidade de quem deu causa ao reconhecimento de despesa a 
favor da empresa Araguaia segurança Privada Eireli, em virtude da falta de 
cobertura contratual para realização de serviços, conforme especificados 
nos Processos de reconhecimento de despesa nº 2018/30550/004683, 
nº 2018/30550/002477 e nº 2017/30550/003201.

Art. 2º designar a sEgUndA coMissÃo PErMAnEntE dE 
sindicÂnciA, nomeada pela Portaria gABsEc/sEsAU nº 242, de 06 
de abril de 2015, publicada no d.o.E. de nº 4.353, de 10 de abril de 2015, 
e alterações posteriores, para promover os trabalhos investigativos que 
o caso requer, e ao seu final, apresentar relatório conclusivo no prazo 
de trinta dias.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

rEnAto JAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde

PORTARIA GABSEC/SES Nº 528, DE 13 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sAÚdE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no §1º, incisos i, ii e iV, do art. 42,  
da constituição do Estado do tocantins, c/c o inciso ii do art. 175, o inciso 
i e §1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso i, do art. 174,  
todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas alterações 
posteriores;

considErAndo o relatório de atendimento do paciente 
J.M.g.P no Hospital de Pequeno Porte de Pedro Afonso, conforme descrito 
no memorando de nº 03/2018/sEs/Hr PEdro Afonso;

considErAndo o memorando de nº 075/2018 da 
superintendente de Unidades Próprias, que solicita procedimento de 
sindicância investigativa para apurar se ocorreu alguma irregularidade 
no atendimento do paciente;

considErAndo que diante de suspeita de irregularidade 
ocorrida na administração pública, o gestor da Pasta tem o dever legal 
de promover a apuração dos fatos;

rEsoLVo:

Art. 1º instaurar a sindicÂnciA inVEstigAtiVA destinada 
a apurar se ocorreu alguma irregularidade no atendimento do paciente 
J.M.g.P, cujos elementos de informação iniciais aportam nos autos do 
processo sEs-to de nº 2018/30550/004654.

Art. 2º designar a sEgUndA coMissÃo PErMAnEntE dE 
sindicÂnciA, nomeada pela Portaria nº 242, de 06 de abril de 2015, 
publicada no d.o.E. de nº 4.353, de 10 de abril de 2015, para desenvolver 
os trabalhos investigativos, e, ao seu final, apresentar relatório conclusivo 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 13 de agosto 
de 2018.

rEnAto JAYME dA siLVA
secretário de Estado da saúde

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA

A secretaria de Estado da saúde/to torna público que o pregão 
eletrônico nº 206/2018, realizado às 08h30min do dia 02 de agosto de 
2018, que visava a aquisição de MAtEriAL dE consUMo (MAtEriAis 
odontoLÓgicos), no sistema Publinexo, restou frAcAssAdo. 
(Processo Administrativo 2018/30550/1634).

Palmas, 13 de agosto de 2018.

KÁssiA diVinA PinHEiro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA SSP Nº 905, DE 08 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLicA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 42 da constituição do Estado, e,

considerando a necessidade de locação de imóvel para abrigar 
a central de Atendimento da Polícia civil de Araguaína - to.

considerando que o imóvel escolhido preenche essa 
necessidade, em razão de sua localização, dimensões adequadas e preço 
compatível com o mercado imobiliário local;

considerando ainda o Parecer da Assessoria Jurídica desta 
Pasta de nº 570/2018, indicando a possibilidade jurídica para a locação 
do imóvel supracitado,

rEsoLVE:

dEcLArAr A disPEnsA dA rEALiZAçÃo dE LicitAçÃo, nos termos 
do art. 24, inciso X, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, 
objetivando a locação do imóvel situada na Avenida Filadélfia, quadra 03, 
lote 03, Setor Tecnorte - Araguaína -TO, para fins de instalação física da 
central de Atendimento da Policia civil de Araguaína - to, em favor de 
tecnorte Projetos e construções LtdA, cnPJ nº 01.773.811/0001-98, no 
valor mensal de r$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), pelo período de 
12 (doze) meses, perfazendo no período o montante total de r$ 78.000,00 
(setenta e oito mil reais), conforme processo nº 2018/31000/001615

Publique-se.

sEcrEtAriA dA sEgUrAnçA PÚBLicA, em Palmas, aos 08 
dias do mês de agosto de 2018.

dEUsiAno PErEirA AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 906, DE 08 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLicA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 42 da constituição do Estado, e,

considerando a necessidade de locação de imóvel para abrigar 
a delegacia Especializada de Proteção a criança e ao Adolescente de 
Palmas - to. 

considerando que o imóvel escolhido preenche essa 
necessidade, em razão de sua localização, dimensões adequadas e preço 
compatível com o mercado imobiliário local;

considerando ainda o Parecer da Assessoria Jurídica desta 
Pasta de nº571/2018, indicando a possibilidade jurídica para a locação 
do imóvel supracitado.

rEsoLVE:

dEcLArAr A disPEnsA dA rEALiZAçÃo dE LicitAçÃo, nos termos 
do art. 24, inciso X, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, 
objetivando a locação do imóvel situada na 504 sUL, conjunto 01,  
Lote HM 01, Alameda 02, Plano Diretor Sul Palmas - TO, para fins de 
instalação física da delegacia Especializada de Proteção a criança e 
ao Adolescente de Palmas - to, em favor do condomínio Maria José 
de freitas neves, cnPJ nº 07.347.183/0001-65, no valor mensal de r$ 
10.000,00 (dez mil reais), pelo período de 12 (doze) meses, perfazendo 
no período o montante total de r$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), 
conforme processo nº 2018/31000/002724.

Publique-se.

sEcrEtAriA dA sEgUrAnçA PÚBLicA, em Palmas, aos 08 
dias do mês de agosto de 2018.

dEUsiAno PErEirA AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 908, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

sUsPEndEr, por necessidade do serviço, com efeito retroativo a 
06/08/2018, 30 (trinta) dias das férias do servidor gUstAVo BoLEntini 
dE ArAUJo MAcHAdo, número funcional 54899/1, capitão - QoPM/
gerente de segurança de Vôo (dAi-1), previstas para o período de 
06/08/2018 a 04/09/2018, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, 
garantindo-lhe o direito de usufruí-los em momento oportuno e não 
prejudicial ao serviço público.

Palmas/to, 09 de agosto de 2018.

dEUsiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 909, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

rEMoVEr, por necessidade do serviço, JAir sAntAnA oLiVEirA, 
número funcional 922095/4, Assistente Administrativo, do núcleo de 
Identificação - Gurupi para a Diretoria de Papiloscopia, a partir de 
01/08/2018.

Palmas/to, 09 de agosto de 2018.

dEUsiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 910, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

Lotar fELiPE dE PAiVA dionisio sAntAnA, número funcional 
11181095/1, Assistente Administrativo, na delegacia Especializada na 
repressão a furtos e roubos de Veículos Automotores de Palmas, com 
efeito retroativo a 26/07/2018.

Palmas/to, 09 de agosto de 2018.

dEUsiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 911, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

Lotar diVindALVA PErEirA dA siLVA sAntos, número funcional 
882644/1, Assistente Administrativo, no núcleo de Perícia criminal de 
colinas do tocantins, a partir de 08/08/2018.

Palmas/to, 09 de agosto de 2018.

dEUsiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública
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PORTARIA SSP Nº 912, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e em conformidade com o 
art. 86, §1º, da Lei nº 1.818, de 23/08/2007,

rEsoLVE:

sUsPEndEr, com efeito retroativo a 16/07/2018, por necessidade do 
serviço, 30 (trinta) dias das férias da servidora cELiA fErrEirA dA siLVA 
diAs, número funcional 395575/1, Auxiliar Administrativo, previstas para 
o período de 16/07/2018 a 14/08/2018, referente ao período aquisitivo de 
2017/2018, garantindo-lhe o direito de usufruí-los em momento oportuno 
e não prejudicial ao serviço público.

Palmas/to, 09 de agosto de 2018.

dEUsiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 913, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, incisos 
i e ii, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

sUsPEndEr, por necessidade do serviço, 10 (dez) dias das férias 
da servidora LEonor MoUrAo ArAUJo rios, número funcional 
957048/4, Papiloscopista, previstas para o período de 16/08/2018 a 
25/08/2018, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, garantindo-
lhe o direito de usufruí-los em momento oportuno e não prejudicial ao 
serviço público.

Palmas/to, 09 de agosto de 2018.

dEUsiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 914, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLicA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, §1º, inciso i, da 
constituição do Estado do tocantins, e,

CONSIDERANDO que a Superintendência de Polícia Científica 
apresentou inconsistência formal no processo de cessão do servidor 
cArLos ALBErto BArBoZA dA siLVA, cedido pela secretaria da 
saúde, em 07/12/2005, para atuar no núcleo do instituto de Medicina 
Legal de gurupi/to, tendo em vista a expiração do prazo de vigência 
do convênio;

considErAndo a comprovação cabal da superintendência 
de Polícia Científica de que o servidor sempre desempenhou suas 
atividades no mencionado núcleo do iML, com pontualidade, assiduidade 
e observando os princípios que regem a conduta do agente público;

considErAndo a necessidade de promover a atualização 
do ato em questão sem prejudicar o servidor cedido, além de manter a 
eficiência dos serviços prestados pelo núcleo do instituto de Medicina 
Legal de gurupi/to, resolve,

Art. 1º Determinar à Superintendência de Polícia Científica a 
adoção das medidas administrativas pertinentes junto à secretaria da 
saúde no sentido de regularizar a cessão do servidor carlos Alberto 
Barbosa da silva;

Art. 2º designar que cArLos ALBErto BArBoZA dA siLVA, 
Auxiliar de Enfermagem, matrícula 825030-1, continue exercendo suas 
atribuições no núcleo do instituto de Medicina Legal de gurupi/to.

cUMPrA-sE.

Palmas/to, 09 de agosto de 2018.

dEUsiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 917, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso i,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, e,

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins, as férias dos referidos servidores podem ser interrompidas por 
motivo de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 
serviço militar ou eleitoral, ou por necessidade do serviço, declarada pela 
autoridade máxima do órgão ou entidade;

considerando que o diretor de Polícia do interior e o delegado-
geral da Polícia civil solicitaram, por intermédio da Proposta de Portaria 
dPi nº 305/2018, em face da necessidade do serviço policial, observados 
o interesse e as necessidades da Administração Pública, a suspensão 
das férias do servidor abaixo qualificado, resolve,

sUsPEndEr, por necessidade do serviço, com efeito retroativo 
a 02/08/2018, 30 (trinta) dias das férias do servidor JosÉ AncHiEtA dE 
MEnEZEs fiLHo, delegado de Polícia civil de classe Especial, matrícula 
nº 1041940-1, no período compreendido entre os dias 02/08/2018 a 
31/08/2018, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, garantindo-lhe 
o direito de usufruí-las em data oportuna e não prejudicial ao andamento 
do serviço.

Palmas/to, 09 de agosto de 2018.

dEUsiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

PORTARIA SSP Nº 918, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o sEcrEtÁrio dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLicA, 
nomeado pelo Ato de nº 579 - nM, de 19 de abril de 2018, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos i e iV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso i,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, resolve,

Art. 1º designar os servidores: - frAnciLinA costA PArriÃo, 
Diretora do Instituto de Identificação, matrícula nº 592575-4 e VALTENIR 
DE FREITAS CARVALHO, Gerente do Instituto de Identificação, matrícula 
nº 852597-3, para sem prejuízo de suas atribuições normais exercerem os 
encargos de fiscal e suplente, respectivamente, do contrato nº 072/2018, 
referente à aquisição de impressos de segurança para impressão de 
carteiras de identidade, para atender as necessidades da secretaria da 
segurança Pública-to.

Art. 2º São atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

ii - anotar em registro próprio em forma de relatório, as 
irregularidades eventualmente encontradas, as providências que 
determinaram os incidentes verificados e o resultado das medidas, bem 
como informar por escrito ao setor de contratos sobre tais eventos;

III - determinar providência de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
ao setor de contratos para apreciação das providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência de 90 (noventa) 
dias do final da vigência, logo após encaminhar para o Setor de Contratos 
para apreciação das providências;

Vi - justificar ocorrências e promover o atendimento de 
diligências dos órgãos de controle interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
e ou recebimentos dos materiais;

Viii - observar a execução do contrato dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;
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iX - manifestar-se por escrito, mensalmente em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual;

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificam vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados, nos termos contidos no contrato e no artigo 69  
da Lei federal 8.666/93.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário.

Palmas/to, 10 de agosto de 2018.

dEUsiAno PErEirA dE AMoriM
secretário de Estado da segurança Pública

SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA Nº 052/2017
sindicAdo: UELiton gUALBErto PErEirA
VÍtiMA: AdMinistrAçÃo PÚBLicA
LocAL: PArAnÃ/to

DESPACHO/GAB/SSP Nº 359/2018

no uso das atribuições que me conferem o art. 42, §1º, inciso iV,  
da constituição Estadual e o artigo 6º da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 
2015, adoto como razão de decidir o despacho do senhor corregedor-
Geral (fl. 142), que tem como base o Relatório de fls. 129 a 140, para 
determinar o ArQUiVAMEnto dos presentes.

Encaminhem-se os autos à corregedoria-geral da Polícia civil 
para as providências cabíveis.

Publique-se.

Cientifique-se. 

Arquive-se.

Palmas/to, 07 de agosto de 2018.

dEUsiAno PErEirA dE AMoriM
secretario de Estado da segurança Pública

SINDICÂNCIA ADMINISTRATIVA Nº 042/2016
sindicAdo: KEiLUAnE siLVA cArdoso
VÍtiMA: AdMinistrAçÃo PÚBLicA e LUdMiLA cristiAn B. 
cEsArino
LocAL: PALMAs/to

DESPACHO/GAB/SSP Nº 360/2018

no uso das atribuições que me conferem o art. 42, §1º, inciso iV,  
da constituição Estadual e o artigo 6º da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 
2015, adoto como razão de decidir o despacho do senhor corregedor-
Geral (fl. 161), que tem como base o Relatório de fls. 149 a 159, para 
determinar o ArQUiVAMEnto dos presentes.

Encaminhem-se os autos à corregedoria-geral da Polícia civil 
para as providências cabíveis.

Publique-se.

Cientifique-se. 

Arquive-se.

Palmas/to, 07 de agosto de 2018.

dEUsiAno PErEirA dE AMoriM
secretario de Estado da segurança Pública

EXTRATO DE TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

ProcEsso: 2018/31000/002799
cooPErAntE: secretaria da segurança Pública
cooPErAdo: Prefeitura Municipal de Presidente Kennedy - to.
oBJEto: o presente termo tem por objetivo a cooperação técnica entre 
os partícipes, com vistas, ao fortalecimento da delegacia de Polícia civil 
na cidade de Presidente Kennedy-to.
dos rEcUrsos: o termo de cooperação técnica não implica 
transferência de recursos financeiros e orçamentos entre as partes.
VigÊnciA: 02/07/2018 a 31/12/2020
dAtA dA AssinAtUrA: 02 de julho de 2018
signAtÁrios: deusiano Pereira de Amorim - secretário
Ailton francisco da silva - Prefeito Municipal de Presidente Kennedy-to.

Palmas-to, 13 de agosto de 2018.

dEUsiAno PErEirA dE AMoriM
sEcrEtArio dA sEgUrAnçA PÚBLicA

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA CIENTÍFICA

PORTARIA SPC Nº 082, DE 08 DE AGOSTO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dA PoLÍciA ciEntÍficA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 669 - nM, de 27 de abril de 2018, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009 e da Lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015 publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015, e

considErAndo que as férias da servidora abaixo foram 
suspensas, por necessidade do serviço, consoante o art. 58, caput, da 
Lei 1.654, de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do 
Estado do tocantins e por intermédio da Portaria sEciJU/to nº 09, de 
09 de janeiro de 2018, publicada no Diário Oficial nº 5.033, de 17 de 
janeiro de 2018,

considErAndo ainda, que a servidora está lotada na diretoria 
do instituto de Medicina Legal,

considErAndo por fim, a manifestação da diretoria 
do instituto de Medicina Legal, por meio do Memorando 420/2018, 
observados o interesse e a conveniência da Administração Pública,

rEsoLVE:

concEdEr a fruição de 30 (trinta) dias de férias a servidora AnA 
AUgUstA dA rocHA rABELo, Agente de Polícia, matrícula nº 577306-1, 
no período compreendido entre os dias 10/08/2018 a 08/09/2018, referente 
ao período aquisitivo 2016/2017.

Palmas/to, 08 de Agosto de 2018.

ZiLMondEs fErrEirA fEitosA
Superintendente da Polícia Científica

CORREGEDORIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

PORTARIA Nº 78/2018-CGPC/TO, DE 08 DE AGOSTO DE 2018.

o corregedor-geral da Polícia civil do tocantins/cgPc/to, no 
uso das atribuições e consoante o disposto nos artigos 94 e 106, parágrafo 3º  
da Lei nº 1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins),

rEsoLVE:

i - instAUrAr sindicÂnciA AdMinistrAtiVA, com base nas 
informações contidas na investigação Preliminar nº 122/2017, com objetivo 
de apurar possível prática das transgressões disciplinares tipificadas no 
art. 92, incisos iV, alínea “f” da Lei nº 1.654/2006, referentes aos fatos 
contidos no bojo dos referidos Autos, bem como, as demais infrações 
conexas que emergirem no decorrer dos trabalhos;

ii - determinar o prazo estabelecido no artigo 114 da Lei nº 
1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins), de 06 de 
janeiro de 2006, para conclusão da sindicância;

iii - convocar a dra. Ludmila cristian Barreto cesarino, 
delegada de Policia de classe Especial - gerente da corregedoria 
Adjunta, designado pela Portaria ssP nº 1.351/2017, de 26 de outubro de 
2017, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.981, de 30 de outubro de 
2017, para sob sua presidência, atuar no referido procedimento;

iV - PUBLiQUE-sE.

Palmas, 08 de agosto de 2018.

fABio AUgUsto siMon
corregedor-geral da Polícia civil

PORTARIA Nº 79/2018-CGPC/TO, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

o corregedor-geral da Polícia civil do tocantins/cgPc/to, no 
uso das atribuições e consoante o disposto nos artigos 94 e 106, parágrafo 3º  
da Lei nº 1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins),

rEsoLVE:

i - instAUrAr sindicÂnciA AdMinistrAtiVA, com base nas 
informações contidas na investigação Preliminar nº 093/2015, com objetivo 
de apurar possível prática das transgressões disciplinares tipificadas no 
art. 92, incisos iii, alínea “h” da Lei nº 1.654/2006, referentes aos fatos 
contidos no bojo dos referidos Autos, bem como, as demais infrações 
conexas que emergirem no decorrer dos trabalhos;
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ii - determinar o prazo estabelecido no artigo 114 da Lei nº 
1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins), de 06 de 
janeiro de 2006, para conclusão da sindicância;

iii - convocar a dra. Ludmila cristian Barreto cesarino, 
delegada de Policia de classe Especial - gerente da corregedoria 
Adjunta, designado pela Portaria ssP nº 1.351/2017, de 26 de outubro de 
2017, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.981, de 30 de outubro de 
2017, para sob sua presidência, atuar no referido procedimento;

iV - PUBLiQUE-sE.

Palmas, 09 de agosto de 2018.

fABio AUgUsto siMon
corregedor-geral da Polícia civil

PORTARIA Nº 80/2018-CGPC/TO, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o corregedor-geral da Polícia civil do tocantins/cgPc/to, no 
uso das atribuições e consoante o disposto nos artigos 94 e 106, parágrafo 3º  
da Lei nº 1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins),

rEsoLVE:

i - instAUrAr sindicÂnciA AdMinistrAtiVA, com base nas 
informações contidas na investigação Preliminar nº 025/2016, com objetivo 
de apurar possível prática das transgressões disciplinares tipificadas no 
art. 92, inciso iii, alínea “h” e inciso iV, alínea “e” da Lei nº 1.654/2006, 
referentes aos fatos contidos no bojo dos referidos Autos, bem como, 
as demais infrações conexas que emergirem no decorrer dos trabalhos;

ii - determinar o prazo estabelecido no artigo 114 da Lei nº 
1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins), de 06 de 
janeiro de 2006, para conclusão da sindicância;

iii - convocar a dra. Ludmila cristian Barreto cesarino, 
delegada de Policia de classe Especial - gerente da corregedoria 
Adjunta, designado pela Portaria ssP nº 1.351/2017, de 26 de outubro de 
2017, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.981, de 30 de outubro de 
2017, para sob sua presidência, atuar no referido procedimento;

iV - PUBLiQUE-sE.

Palmas, 10 de agosto de 2018.

fABio AUgUsto siMon
corregedor-geral da Polícia civil

PORTARIA Nº 081/2018-CGPC/TO, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o corregedor-geral da Polícia civil do tocantins/cgPc/to, no 
uso das atribuições e consoante o disposto nos artigos 94 e 106, parágrafo 3º  
da Lei nº 1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins),

rEsoLVE:

i - instAUrAr sindicÂnciA AdMinistrAtiVA, com base 
nas informações contidas no MEMo nº 025/2018, oriundo da delegacia 
Estadual de controle de Aramas, Munições e Explosivos - dEcAME e 
demais documentos juntos, com o objetivo de apurar possível prática 
de transgressão disciplinar, tipificada no art. 92, Incisos III, alínea “h” da 
Lei nº 1.654/2006, o qual reza sic: “negligenciar na guarda de objetos 
pertencentes ao órgão de trabalho...;” referente ao fato narrado no referido 
documento, bem como as demais infrações conexas que emergirem no 
decorrer dos trabalhos;

ii - determinar o prazo estabelecido no artigo 114 da Lei nº 
1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins), de 06 de 
janeiro de 2006, para conclusão da sindicância;

iii - convocar o dr. douglas sie carreiro Lima, delegado de 
Policia de 3ª classe - corregedor Adjunto, designado pela Portaria 
1.353/2017, de 26 de outubro de 2017, publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 4.981, de 30 de outubro de 2017, para sob sua presidência, 
atuar no referido procedimento;

iV - PUBLiQUE-sE.

Palmas, 10 de agosto de 2018.

fABio AUgUsto siMon
corregedor-geral da Polícia civil

PORTARIA Nº 82/2018-CGPC/TO, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o corregedor-geral da Polícia civil do tocantins/cgPc/to, no 
uso das atribuições e consoante o disposto nos artigos 94 e 106, parágrafo 3º  
da Lei nº 1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins),

rEsoLVE:

i - instAUrAr sindicÂnciA AdMinistrAtiVA, com base nas 
informações contidas na investigação Preliminar nº 081/2016, com objetivo 
de apurar possível prática das transgressões disciplinares tipificadas no 
art. 92, inciso iii, alínea “h” da Lei nº 1.654/2006, referentes aos fatos 
contidos no bojo dos referidos Autos, bem como, as demais infrações 
conexas que emergirem no decorrer dos trabalhos;

ii - determinar o prazo estabelecido no artigo 114 da Lei nº 
1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins), de 06 de 
janeiro de 2006, para conclusão da sindicância;

iii - convocar a dra. Ludmila cristian Barreto cesarino, 
delegada de Policia de classe Especial - gerente da corregedoria 
Adjunta, designado pela Portaria ssP nº 1.351/2017, de 26 de outubro de 
2017, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.981, de 30 de outubro de 
2017, para sob sua presidência, atuar no referido procedimento;

iV - PUBLiQUE-sE.

Palmas, 10 de agosto de 2018.

fABio AUgUsto siMon
corregedor-geral da Polícia civil

PORTARIA Nº 83/2018-CGPC/TO, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o corregedor-geral da Polícia civil do tocantins/cgPc/to, no 
uso das atribuições e consoante o disposto nos artigos 94 e 106, parágrafo 3º  
da Lei nº 1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins),

rEsoLVE:

i - instAUrAr sindicÂnciA AdMinistrAtiVA, com base nas 
informações contidas na investigação Preliminar nº 049/2016, com objetivo 
de apurar possível prática das transgressões disciplinares tipificadas no 
art. 92, inciso iii, alínea “h” da Lei nº 1.654/2006, referentes aos fatos 
contidos no bojo dos referidos Autos, bem como, as demais infrações 
conexas que emergirem no decorrer dos trabalhos;

ii - determinar o prazo estabelecido no artigo 114 da Lei nº 
1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins), de 06 de 
janeiro de 2006, para conclusão da sindicância;

iii - convocar a dra. Ludmila cristian Barreto cesarino, 
delegada de Policia de classe Especial - gerente da corregedoria 
Adjunta, designado pela Portaria ssP nº 1.351/2017, de 26 de outubro de 
2017, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.981, de 30 de outubro de 
2017, para sob sua presidência, atuar no referido procedimento;

iV - PUBLiQUE-sE.

Palmas, 10 de agosto de 2018.

fABio AUgUsto siMon
corregedor-geral da Polícia civil

PORTARIA Nº 84/2018/CGPJ/TO, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o corregedor-geral da Polícia civil do tocantins/cgPc/to, 
no uso das atribuições e parágrafo 3º da Lei nº 1.654/06 (Estatuto dos 
Policiais civis do Estado do tocantins),

rEsoLVE:

i - instAUrAr sindicÂnciA AdMinistrAtiVA, com base 
nas informações contidas no Boletim de ocorrência nº 018550/2018, 
com o objetivo de apurar possível prática de transgressão disciplinar, 
tipificada no art. 92, Inciso I, Alínea “a”, da Lei nº 1.654/2006, o qual reza 
sic: “inobservância dos deveres funcionais, quando do fato não resulte 
transgressão à qual seja aplicada sanção mais grave;” referente aos fatos 
narrados nos referidos autos, bem como as demais infrações conexas 
que emergirem no decorrer dos trabalhos;
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ii - convocar a drª Juliana Moura Amaral Quintanilha, delegada 
de Policia de classe Especial - corregedoria Adjunta, para sob sua 
presidência, atuar no referido procedimento;

iii - determinar o prazo estabelecido no artigo 114 da Lei nº 
1.654/06 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins), de 06 de 
janeiro de 2006, para conclusão da sindicância.

iV - PUBLiQUE-sE.

Palmas, 10 de agosto de 2018.

fÁBio AUgUsto siMon
corregedor-geral da Polícia civil

ADAPEC

PORTARIA Nº 248, DE 09 DE AGOSTO DE 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntins, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2º, inciso Xi, do regimento interno, aprovado pelo decreto nº 3.481, 
de 1º de setembro de 2008, c/c art. 19 da Lei nº 1082, de 1º de junho de 
1999 e, ainda, com fulcro na instrução normativa MAPA nº 33, de 24 de 
Agosto de 2016.

considerando que o trânsito de plantas, parte de vegetais ou 
produtos de origem vegetal dependem de condição fitossanitária, de 
acordo com as normas do MAPA.

considerando ainda, a possibilidade de renovação da habilitação 
do rt estabelecido no art.9º §5º da i.n. MAPA nº 33/2016.

rEsoLVE:

Art. 1º renovar a credencial 31060608-to junto à AdAPEc/to  
do Engenheiro Agrônomo PAtriK diogo AntUnEs, inscrito no 
CREA-MG sob o nº 1407080805, para fins de emissão de Certificado 
Fitossanitário de Origem (CFO) e Certificado Fitossanitário de Origem 
consolidado (cfoc) para as pragas da soja, café, banana, citros, manga 
e cucurbitácea “Bean pod mottle vírus, southern bean mosaic vírus, 
Tabacco ringspot vírus, Curtobacterium flaccunfaciens PV, Flaccunfaciens, 
Heterodera glycines, Meloidogyne incognita, Pseudomonas syringae, 
Phoma costaricensis, Aleurocanthus Woglumi, Anastrepha spp, Bactrocera 
carambolae, candidatus liberibacter spp., ceratitis capitata, guignardia 
citricarpa, Liriomyza trifolli, Meloidogyne spp., Mycosphaerella fijiensis, 
ralstonia solanacearum, thrips palmi, Xanthomonas campestres pv. 
viticola, Xanthomonas citri subs citri e Xylella fastidiosa”.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
assinatura.

gABinEtE do PrEsidEntE dA AgÊnciA dE dEfEsA 
AgroPEcUÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, aos 09 
dias do mês de agosto de 2018.

ALBErto MEndEs dA rocHA
Presidente

PORTARIA Nº 249, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntins no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 2º, inciso Xi, do regimento interno, aprovado pelo do decreto nº 
3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 42, §1º, inciso ii da constituição 
do Estado e, ainda, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666, de 
21.06.1993;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

considErAndo que os atos de gestão devem sempre ser 
fiscalizados;

rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidora PAULA ViEirA MEndonçA, 
matrícula funcional nº 11613106-1, como titular, para exercer o cargo de 
fiscal do seguinte contrato:

1) contrato nº 07/2015 e seus aditivos, vinculado ao processo 
nº 2015 34430 001118, firmado com WILMAR JOSÉ PEREIRA, CPF nº 
576.781.621-20

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

ii - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas tomadas;

iii - opinar sobre oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

iV - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade;

V - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em 
ordem cronológica, observando para que o valor do contrato não seja 
ultrapassado do previsto;

Vi - informar à unidade de programação orçamentária e 
financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações financeiras 
não liquidadas no exercício, visando a obtenção de reforço, cancelamento 
e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;

Vii - encaminhar à unidade de programação orçamentária 
e financeira até o mês de novembro de cada exercício o pedido de 
empenhamento para os contratos ainda em vigor no exercício seguinte.

Art. 3ºdesignar a servidora VAndErLÚciA VAndErLEi 
V. soUsA, matrícula funcional nº 1072544-7, como suplente, pelo 
acompanhamento e fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e 
afastamentos legais do titular.

Art. 4º revoga-se a PortAriA nº 425, dE 05 dE dEZEMBro 
dE 2016.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gABinEtE do PrEsidEntE dA AgÊnciA dE dEfEsA 
AgroPEcUÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, 10 de 
agosto de 2018.

ALBErto MEndEs dA rocHA
Presidente

PORTARIA Nº 250, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntins no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 2º, inciso Xi, do regimento interno, aprovado pelo do decreto nº 
3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 42, §1º, inciso ii da constituição 
do Estado e, ainda, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666, de 
21.06.1993;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

considErAndo que os atos de gestão devem sempre ser 
fiscalizados;
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rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidora PAULA ViEirA MEndonçA, 
matrícula funcional nº 11613106-1, como titular, para exercer o cargo de 
fiscal do seguinte contrato:

1) contrato nº 22/2017 e seus aditivos, vinculado ao processo 
nº 2017 34530 000020, firmado com JOÃO BOSCO RÊGO DA CUNHA, 
cPf nº 323.318.861-72

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

ii - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas tomadas;

iii - opinar sobre oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

iV - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade;

V - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em 
ordem cronológica, observando para que o valor do contrato não seja 
ultrapassado do previsto;

Vi - informar à unidade de programação orçamentária e 
financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações financeiras 
não liquidadas no exercício, visando a obtenção de reforço, cancelamento 
e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;

Vii - encaminhar à unidade de programação orçamentária 
e financeira até o mês de novembro de cada exercício o pedido de 
empenhamento para os contratos ainda em vigor no exercício seguinte.

Art. 3º designar a servidora iVonE rodrigUEs dE soUsA, 
matrícula funcional nº 11597267-1, como suplente, pelo acompanhamento 
e fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos 
legais do titular.

Art. 4º revoga-se a PortAriA nº 248, dE 02 dE oUtUBro 
dE 2017.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gABinEtE do PrEsidEntE dA AgÊnciA dE dEfEsA 
AgroPEcUÁriA do EstAdo do tocAntins, em Palmas, 10 de 
agosto de 2018.

ALBErto MEndEs dA rocHA
Presidente

AGÊNCIA DE FOMENTO DO 
ESTADO DO TOCANTINS S.A 

PORTARIA/Nº 026/FOMENTO/2018

A dirEtoriA EXEcUtiVA dA AgÊnciA dE foMEnto do 
EstAdo do tocAntins s/A., no uso de suas atribuições legais, tendo 
em vista a necessidade de designar responsável para fiscal de contrato, 
considerando a permissibilidade esculpida no art. 58, §3º, c/c art. 67 da 
Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como a instrução normativa 
tcE-to nº 002/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de contrato e 
consequentes Aditivos, bem como seu respectivo substituto, para os 
casos de impedimentos e afastamentos legais do titular, do contrato 
elencado a seguir:

fiscal do contrato substituto do fiscal contrato nº Empresa contratada objeto do contrato

Elaine Maria de Matos
gerente 

Administrativa e de 
gestão de Pessoas

Poliana carreiro
Analista de fomento 011.2018

VoAr tUrisMo 
EirELLi - EPP, 

inscrita no cnPJ/Mf 
nº 26.585.506/0001-01 

constitui objeto do presente contrato prestação 
de serviços de emissão de passagens aéreas, 
terrestres e translado, compreendendo serviços de 
cotação, reserva, emissão, marcação/remarcação 
e entrega de passagens ou bilhetes eletrônicos, 
por meio de atendimento remoto (e-mail/telefone) 
e, todos os serviços pertinentes e conexos com a 
atividade fim de agências de viagens, conforme 
as especificações, na forma de bilhetes e/ou 
E-tickets para atendimento às necessidades 
inerentes às funções e atividades da Agência de 
fomento do Estado do tocantins s/A.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado das medidas, bem como informar por 
escrito à diretoria Executiva sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria Executiva, sobre tais eventos para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência mínima de 90 
(noventa) dias do final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria 
Executiva sobre tais eventos para devidas providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de eventuais 
diligências dos órgãos de controle interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços prestados e peças 
efetivamente adquiridas;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual (sempre 
que necessário);

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos do artigo 69 da Lei nº 8.666/93.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

dirEtoriA PrEsidÊnciA, em Palmas/to, aos 01 dias do 
mês de agosto de 2018.

MAUrÍLio ricArdo ArAÚJo dE LiMA
diretor Presidente

PORTARIA/Nº 028/FOMENTO/2018

A AgÊnciA dE foMEnto do EstAdo do tocAntins s/A, 
nos termos da Lei nº 13.303/16,

considerando os princípios que regem os procedimentos 
licitatórios;

considerando a necessidade de material para apresentação 
formal de funcionários que tenham contato público externo da Agência 
de fomento do Estado do tocantins s/A.

considerando o parecer favorável da gerência jurídica desta 
Agência de fomento, sobre o pleito.

considerando a permissibilidade esculpida nos arts. 28, 29 e 93  
da Lei nº 13.303/2016 e alterações posteriores;
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rEsoLVE:

disPEnsAr a realização de licitação, nos termos dos arts. 28, 29 e 93 
da Lei nº 13.303/2016 e alterações posteriores, objetivando a contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços de confecção de 
impressos utilizados nos interesses da Agência de fomento, junto à 
empresa t c dos rEis, inscrita no cnPJ sob o nº 29.255.207/0001-99, 
com valor total de r$ 39.044,00 (trinta e nove mil e quarenta e quatro 
reais), tudo em conformidade com o disposto no Processo nº 036/2018 
da Agência de fomento do Estado do tocantins s/A.

dirEtoriA EXEcUtiVA, em Palmas/to, aos 07 dias do mês 
de agosto de 2018.

MAUriLio ricArdo ArAÚJo dE LiMA
diretor Presidente

PORTARIA/Nº 029/FOMENTO/2018

A dirEtoriA EXEcUtiVA dA AgÊnciA dE foMEnto do 
EstAdo do tocAntins s/A., no uso de suas atribuições legais, tendo 
em vista a necessidade de designar responsável para fiscal de contrato, 
considerando a permissibilidade esculpida no art. 58, §3º, c/c art. 67 da 
Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como a instrução normativa 
tcE-to nº 002/2008, de 07 de maio de 2008,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de fiscal de contrato e 
consequentes Aditivos, bem como seu respectivo substituto, para os 
casos de impedimentos e afastamentos legais do titular, do contrato 
elencado a seguir:

fiscal do 
contrato

substituto do 
fiscal contrato nº Empresa contratada objeto do contrato

gustavo 
silva santos 

- gerente 
Jurídico

Julyanna 
Alves Monturil 
- Assistente 

Administrativo

008.2017

AdVisEcLiP 
sErViços EM 

tEcnoLogiA LtdA
cnPJ sob o nº

16.841.580/0001-80

o presente contrato contempla a pesquisa das publicações 
divulgadas no(s) Diário(s) da Justiça e Diários Oficiais, 

nome(s)/diários relacionados abaixo, nominativas a 
contrAtAntE, e as disponibiliza no endereço eletrônico 
da internet, através do site www.advisebrasil.com.br 
mediante senha individualizada e previamente cadastrada.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

ii - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado das medidas, bem como informar por 
escrito à diretoria Executiva sobre tais eventos;

III - determinar providências de retificação das irregularidades 
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatório 
à diretoria Executiva, sobre tais eventos para ciência e apreciação das 
providências;

IV - relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma 
conclusiva ao prosseguimento ou não do contrato;

V - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do objeto, com antecedência mínima de 90 
(noventa) dias do final da vigência, logo após encaminhar para Diretoria 
Executiva sobre tais eventos para devidas providências;

VI - justificar ocorrências e promover o atendimento de eventuais 
diligências dos órgãos de controle interno e Externo;

Vii - atestar a realização dos serviços prestados e peças 
efetivamente adquiridas;

Viii - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

iX - manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual (sempre 
que necessário);

X - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua ou 
substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificaram vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou de materiais empregados, nos termos do artigo 69 da Lei nº 8.666/93.

Art. 3º revogar PortAriA/nº 068/foMEnto/2017, de 04 de 
setembro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

dirEtoriA EXEcUtiVA em Palmas/to, aos 07 dias do mês 
de agosto de 2018.

MAUrÍLio ricArdo ArAÚJo dE LiMA
diretor Presidente

EXTRATO DE TERMO CONTRATO

Em cumprimento ao que preceitua a Lei nº 13.303/2016, 
a Agência de fomento do Estado do tocantins s.A. torna pública a 
celebração do seguinte termo de contrato:

contrAto nº 011/2018;
ProcEsso nº 020/2018;
contrAtAntE: AgÊnciA dE foMEnto do EstAdo do tocAntins 
s/A;
contrAtAdA: VoAr tUrisMo EirELLi - EPP;
cnPJ sob o nº 26.585.506/0001-01;
VALor totAL: r$ 192.000,00 (cento e noventa e dois mil reais).
dEscriçÃo do oBJEto: “o presente contrato tem por objeto a 
contratação de prestadora de serviços de emissão de passagens aéreas, 
terrestres e translados, compreendendo serviços de cotação, reservam, 
emissão, marcação/remarcação e entrega de passagens ou bilhetes 
eletrônicos, por meio de atendimento remoto (e-mail/telefone) e, todos 
os serviços pertinentes e conexos com a atividade fim de agências de 
viagens, conforme as especificações, na forma de bilhetes e/ou E-Tickets 
para atendimento às necessidades inerentes às funções e atividades da 
Agência de fomento do Estado do tocantins s/A”.
dAtA dA AssinAtUrA: 01 de agosto de 2018.
signAtÁrios:
MAUriLio ricArdo ArAÚJo dE LiMA - diretor Presidente da 
contratante;
cLEUBEr riBEiro tEiXEirA - sócio Proprietário da contratada;

AGETO

PARALISAÇÃO DE SERVIÇOS

o Presidente da AgEto, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 42, parágrafo 1º, inciso iV, da constituição 
Estadual, por meio da sUPEr. dE constrUçÃo E fisc. dE oBrAs 
rodoViÁriAs, com base no parágrafo único, art. 8º da Lei nº 8.666/93, 
paralisa temporariamente os serviços de terraplenagem, pavimentação 
asfáltica, na rodovia to-126, trecho: tocantinópolis/ribeirão grande, 
numa extensão de 7,80 km, município de tocAntinÓPoLis - to, 
objeto do contrato nº 00101/2014, firmado com a empresa MEGA ENG. 
constrUçÕEs E incorPorAçÕEs LtdA.

Justificativa: Devido ao aguardo da aprovação do aditivo de 
prazo contratual, pois o mesmo está em fase de conclusão.

Palmas - to, 01 de agosto de 2018.

Engº AdELMo VEndrAMini cAMPos
superint. de const. e fisc. de obras rodoviárias

VirgÍLio dA siLVA AZEdo
Presidente - ordenador

DETRAN

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 000313/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da Lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência dos 
respectivos Autos de infração constantes do edital e estabelece o prazo 
de 30 dias para interposição de recursos. os dados das infrações de 
trânsito estão na seguinte ordem: Placa/Uf; cPf/cnPJ; Órgão Autuador; 
nº Auto de infração; data do cometimento; Hora cometimento e código/
Desdobramento. Demais informações e segunda via das notificações 
devem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@detran.
to.gov.br.

PLAcA/Uf cPf/cnPJ Órgão Autuador nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

Hora do 
cometimento

código/
desdobramento

MWr5020/to 91351715100   dEtrAn to00258756 30/07/2018 15:05 5185-1

MXg1069/to 01665961163   dEtrAn to00258755 30/07/2018 15:02 5185-1

MVM2464/to 04741056104   dEtrAn to00258752 30/07/2018 14:45 5185-1

orJ4970/to 90996275134   dEtrAn to00258751 30/07/2018 14:44 5185-1

QKg2678/to 38347248826   dEtrAn to00263550 30/07/2018 11:36 5185-1

QKK9233/to 28116393000112 dEtrAn to00263621 30/07/2018 15:07 5185-2

gsV4272/Mg 90279077653   dEtrAn to00263620 30/07/2018 15:05 5185-1

MWL9952/to 59843055187   dEtrAn to00263619 30/07/2018 15:04 5185-1
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oMV4962/to 01513573152   dEtrAn to00922605 03/08/2018 22:54 5169-1

KdE1741/to 02097573100   dEtrAn to00263617 30/07/2018 09:25 5185-1

nLE6233/to 39444996115   dEtrAn to01113283 01/08/2018 18:07 5541-1

QKE1872/to 25053117000164 dEtrAn to00263706 30/07/2018 15:04 5185-1

oLi6068/to 40034933972   dEtrAn to00149268 04/08/2018 22:45 5835-0

QKd1666/to 02536876160   dEtrAn to00938727 02/08/2018 15:40 5274-1

nLE6233/to 39444996115   dEtrAn to01113282 01/08/2018 18:07 5576-0

QKd1666/to 02536876160   dEtrAn to00938726 02/08/2018 15:40 5010-0

oYB0553/to 07639134000104 dEtrAn to01121455 01/08/2018 14:55 5045-0

oLK0607/to 87074729353   dEtrAn to01121456 05/08/2018 00:20 5010-0

PQU3800/go 07903652000185 dEtrAn to00214803 26/07/2018 17:07 5193-0

oLM6004/to 02786900174   dEtrAn to01085162 29/07/2018 06:40 5010-0

nKH4976/go 47127201153   dEtrAn to01025596 28/07/2018 08:40 5010-0

MWM4007/to 19747969149   dEtrAn to00213598 30/07/2018 17:30 5010-0

QKA2867/to 02877657175   dEtrAn to00288603 27/07/2018 16:25 5010-0

MVr4510/to 04737849120   dEtrAn to00156122 22/07/2018 17:50 5037-1

oYB0553/to 07639134000104 dEtrAn to01084452 01/08/2018 14:55 6599-2

MXc1016/to 00059311002927 dEtrAn to01084457 03/08/2018 10:25 6580-0

oLK0607/to 87074729353   dEtrAn to01121457 05/08/2018 00:20 6599-2

QKL4025/to 06465829177   dEtrAn to00307813 04/08/2018 02:24 6599-2

MXB7623/to 61438588100   dEtrAn to00213600 30/07/2018 10:36 5193-0

QKL4025/to 06465829177   dEtrAn to00307811 04/08/2018 02:20 6912-0

MWn2485/to 02204196126   dEtrAn to00308241 30/07/2018 13:00 6599-2

JnM9425/to 76458296134   dEtrAn to00156114 22/07/2018 11:30 5193-0

MWd6167/to 79725228120   dEtrAn to00307777 01/08/2018 18:10 7056-1

oLJ3431/to 00044412142   dEtrAn to00308953 02/08/2018 04:30 6530-0

ond7491/go 04131030136   dEtrAn to00135708 19/07/2018 18:00 5193-0

MXf6422/to 47168080334   dEtrAn to00308952 01/08/2018 17:50 6122-0

MVX4519/to 03889584136   dEtrAn to01084959 22/07/2018 10:45 5738-0

MWr4548/to 01330553101   dEtrAn to00263701 30/07/2018 07:58 5738-0

KEK3968/to 85505390234   dEtrAn to00307917 29/07/2018 02:30 7030-1

QKJ1363/to 00670762113   dEtrAn to01065632 05/08/2018 00:05 5738-0

JnU9444/to 05946220268   dEtrAn to00308951 29/07/2018 02:04 6599-2

QKM5464/to 05034727196   dEtrAn to01088694 15/07/2018 21:50 6912-0

MVt4023/to 96283149391   dEtrAn to00307775 24/07/2018 21:30 6912-0

MVt4023/to 96283149391   dEtrAn to00307776 24/07/2018 21:30 6653-1

MXc1016/to 00059311002927 dEtrAn to01084456 03/08/2018 10:25 6912-0

MVt4023/to 96283149391   dEtrAn to00307774 24/07/2018 21:30 6599-2

MVV7184/to 69913471168   dEtrAn to01086651 23/07/2018 18:53 6912-0

QKA7140/to 08865817100   dEtrAn to00174347 27/07/2018 08:36 5738-0

cPr4966/PA 61884545149   dEtrAn to00307773 19/07/2018 19:10 5380-0

QKE6671/to 04146782147   dEtrAn to00156118 22/07/2018 13:00 6912-0

MiK1796/Pr 05264529000136 AgEto  rE00270678 14/07/2018 16:28 6823-1

Hro7310/Pr 52056805987   AgEto  rE00179276 14/07/2018 15:55 5967-0

oVd6605/BA 05252808000180 AgEto  rE00270675 14/07/2018 10:05 6831-1

Moc6153/sE 00500485542   AgEto  rE00270677 14/07/2018 11:16 6831-1

isJ2409/BA 17764182000170 AgEto  rE00270674 14/07/2018 08:59 6831-1

QcB8691/Mt 19371183000856 AgEto  rE00269911 14/07/2018 15:15 6068-2

HtP3558/Ms 09446521000141 AgEto  rE00270291 14/07/2018 11:03 6823-1

gJM8663/sP 18233211002426 AgEto  rE00287946 14/07/2018 06:20 6068-2

QKc6684/to 79672108168   AgEto  rE00287947 14/07/2018 13:00 6599-2

PWr2271/Mg 02793574000190 AgEto  rE00300634 14/07/2018 12:24 6823-1

AUH1339/Pr 00124733000138 AgEto  rE00300635 14/07/2018 15:57 6823-1

iYr1122/rs 03591919000195 AgEto  rE00300633 14/07/2018 12:14 6823-1

JAH3388/rs 03591919000195 AgEto  rE00300632 14/07/2018 12:04 6823-1

nio1252/Pi 14658585000146 AgEto  rE00300631 14/07/2018 09:56 6823-1

cPn3435/ro 21782823859   AgEto  rE00300630 14/07/2018 09:46 6823-1

HQr2779/Ms 78021715804   AgEto  rE00308182 14/07/2018 08:28 6963-0

LrK3423/cE 04338577304   AgEto  rE00308192 14/07/2018 16:30 6831-1

Pst8526/MA 10145572000112 AgEto  rE00308191 14/07/2018 15:40 6831-1

nMf6271/AL 01950264000179 AgEto  rE00308190 14/07/2018 15:20 6963-0

nnc6978/MA 08196716000118 AgEto  rE00308188 14/07/2018 10:17 6637-1

nXM0332/MA 08196716000118 AgEto  rE00308187 14/07/2018 10:01 6637-1

nXA3444/MA 10772927000101 AgEto  rE00308185 14/07/2018 09:49 6637-1

oJL2191/MA 09107573000193 AgEto  rE00308184 14/07/2018 09:24 6831-1

JcL4800/rs 18785104000114 AgEto  rE00300629 14/07/2018 08:33 6823-1

oMr3988/go 01314385000124 AgEto  rE00277741 14/07/2018 16:40 6963-0

oAt0452/Mt 01501665000222 AgEto  rE00261915 14/07/2018 19:05 5746-3

oAt0452/Mt 01501665000222 AgEto  rE00261914 14/07/2018 18:46 6971-0

Bto0038/sP 05873102864   AgEto  rE00261912 14/07/2018 10:07 6831-1

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE PENALIDADE
DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 000287/2018

o departamento Estadual de trânsito, com base nas 
competências elencadas nos arts. 21 e 281 da Lei 9.503/97 - ctB, e 
também nas disposições da Lei nº 9.873/99, resolve dar ciência da 
imposição de penalidade de multa constantes do edital, dispondo até 
13/09/2018 para efetuar o pagamento com desconto de 20% (vinte por 
cento) e/ou, interpor, até a mesma data, recurso, que será julgado pela 
JAri. os dados das infrações de trânsito estão na seguinte ordem: 
Placa/Uf; cPf/cnPJ; Órgão Autuador; nº Auto de infração; data do 
cometimento; Hora cometimento e código/desdobramento. demais 
informações podem ser obtidas através do endereço eletrônico multas@
detran.to.gov.br.

PLAcA/Uf cPf/cnPJ Órgão Autuador nº Auto de 
infração

data do 
cometimento

Hora do 
cometimento

código/
desdobramento

nWc3958/go 06959013623   AgEto  rE00315066 13/06/2018 18:10 6769-0

Pri3297/go 87910381115   AgEto  rE00274605 13/06/2018 16:40 5045-0

nWs7819/MA 00330270303   dEtrAn to00890745 23/06/2018 14:10 7048-1

AVt6855/Mt 92551947120   dEtrAn to00972599 30/06/2018 11:10 5738-0

Pso4116/MA 63692171315   dEtrAn to00890744 20/06/2018 10:30 5010-0

nLd1589/go 04309517951   AgEto  rE00274084 13/06/2018 21:37 5452-1

Qof8649/Mg 04437534001455 dEtrAn to00213484 26/06/2018 16:35 7633-2

gXQ3609/Mt 86637819115   dEtrAn to00151833 16/06/2018 18:27 6599-2

nfL0913/go 32438729104   dEtrAn to00795458 19/06/2018 10:10 6912-0

nfL0913/go 32438729104   dEtrAn to00795457 19/06/2018 10:10 6599-2

JEQ7353/df 04392993140   AgEto  rE00274712 14/06/2018 05:35 6599-2

LVg0094/MA 62726900887   AgEto  rE00274086 14/06/2018 05:54 5185-2

FUNDAÇÃO RADIODIFUSÃO EDUCATIVA 
DO ESTADO DO TOCANTINS - REDESAT

EDITAL Nº 01/2018

cHAMAMEnto PÚBLico PArA sELEçÃo dE 
ProJEtos dE cooPErAçÃo E coProdUçÃo 
dE ProgrAMAs nos MEios dE rAdiodifUsÃo 
(tVE tocAntins E rÁdio 96 fM), VisAndo A 
rEdE nAcionAL dE coMUnicAçÃo PÚBLicA.

o PrEsidEntE dA fUndAçÃo rAdiodifUsÃo EdUcAtiVA 
do EstAdo do tocAntins - rEdEsAt, no uso de suas atribuições 
legais, em conformidade com o art. 24, incisos i e Vii, do Estatuto da 
fundação;

considerando que os meios de radiodifusão (tVE tocantins e 
rádio 96,1 fM) da rEdEsAt são de natureza educativa, atentando às 
suas finalidades sociais da atividade educativa e cultural das emissoras;

considerando o disposto na Lei complementar Estadual nº 
77/2011;

considerando a norma regulamentadora da rncP/tV - rede 
nacional de comunicação Pública - rncP/tV, e conexos, e na Lei federal 
nº 11.652, de 7 de abril de 2008;

considerando ainda, que a rEdEsAt integra a rede nacional 
de comunicação Pública - rncP, associada à EBc - Empresa Brasil de 
Comunicação, sendo a TVE transmissora oficial da TV Brasil no Estado, 
por meio de contrato, e nos termos do §1º do art. 6º do Estatuto da 
fundação de radiodifusão Educativa do Estado do tocantins - rEdEsAt, 
Resolução nº 05, de 07/12/2011, publicada no Diário Oficial do Estado do 
tocantins nº 3.524, de 14/12/2011.

rEsoLVE:

tornAr PÚBLico o Edital de chamamento Público para 
pessoas jurídicas, públicas e/ou privadas que explorem comunicação 
ou radiodifusão, na forma das exigências do presente edital, e no que 
couber a Lei nº 8.666/1993, para seleção de projetos de cooperação e 
coprodução de programas nas áreas de educação, cultura e desporto, 
para os meios de radiodifusão tVE tocantins e rádio 96 fM, visando a 
coprodução de programas que possam integrar a rEdE nAcionAL dE 
coMUnicAçÃo PÚBLicA/tV Brasil, conforme segue:

1. dos oBJEtiVos

1.1. o presente chamamento público tem por objeto a 
cooperação e produção de programas nas áreas de educação cultura e 
desporto, para os meios de radiodifusão tVE tocantins e rádio 96 fM, 
visando a rEdE nAcionAL dE coMUnicAçÃo PÚBLicA - rncP.
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1.2. os projetos dos programas selecionados obedecerão aos 
critérios e requisitos determinados neste edital conforme as normas da 
rede nacional de comunicação Pública, bem como a natureza pública da 
fundação rEdEsAt e educativa dos meios de radiodifusão, atentando 
às suas finalidades sociais da atividade educativa e cultural.

1.3. A seleção dos projetos será realizada pelo comitê de 
Avaliação e classificação do conteúdo dos programas e eventos, 
irradiados e transmitidos da fundação radiodifusão Educativa do Estado 
do tocantins - rEdEsAt, conforme consta da PortAriA/fUndAçÃo 
- rEdEsAt/gABPrEs/nº 75/2018, de 10/07/2018, publicada no diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.154, de 13/07/2018.

2. do LocAL, EntrEgA E inscriçÃo dos ProJEtos

2.1. A inscrição, entrega dos projetos e documentação deverá 
ocorrer pessoalmente na diretoria de Programação e conteúdo da 
fundação rEdEsAt, sito na Quadra 702 sul, conjunto 01, Lote 02, Av. 
teotônio segurado em Palmas/to, no período de 20 de agosto a 29 
de outubro de 2018, de segunda a sexta, no horário de funcionamento 
administrativo, especificamente das 8h às 12h, em dias úteis. A inscrição 
é gratuita.

2.1.1. Além da sede da fundação rEdEsAt em Palmas/to,  
poderão ser efetivadas as inscrições nas gerências regionais de 
Araguaína e gurupi/to, de segunda a sexta, das 8h às 12h, nos seguintes 
endereços:

a) gurupi/to, sito na Br 153, KM 624, sentido sul/norte, cEP 
77402-210; e,

b) Araguaína/to, rua cruzeiro do sul, nº 332, Parque dos 
sonhos dourados, cEP: 77818-826.

 
2.1.2. Excepcionalmente poderão ser aceitos projetos entregues 

via correios, com Aviso de recebimento (Ar), caso em que observar-se-á 
a data de postagem dos correios. o proponente não poderá reclamar 
de eventual extravio dos documentos e acerca da completude da 
documentação, caso que será indeferida a inscrição, conforme previsto 
no item 2.6 deste Edital.

2.2. cada proponente interessado poderá inscrever apenas 03 
(três) projetos indicando para qual emissora.

2.3. A proposta do projeto audiovisual deverá abranger os 
seguintes temáticas orientadoras que passam por assuntos relativos aos 
valores e princípios dos meios de radiodifusão (tVE tocantins e rádio 
96 fM) educativos e públicos, quais sejam, educação, saúde, ciência e 
tecnologia, culturas e saberes populares, patrimônio material, imaterial, 
sustentabilidade, direitos humanos, esportes, diversidade, comunidades 
e justiça, empreendedorismo, meio ambiente, turismo, trabalho, musical, 
novos arranjos, produtivos, criativos em cultura, tecnologias sociais, e 
educação para a mídia.

2.4. os projetos deverão estar impressos em letra tamanho 12, 
e acompanhados da documentação de regularidade jurídica e fiscal da 
pessoa jurídica encaminhado em 02 (duas) vias e acondicionados em um 
único envelope devidamente identificado.

2.4.1. no envelope por fora deverá constar:

a) Identificação da empresa proponente (Nome da pessoa jurídica, endereço, e-mail, CNPJ, telefone fixo, celular com whatsapp;

b) Nome do Projeto/Programa e identificação da emissora pretendida (TV ou Rádio);

c) descrição do conteúdo do envelope;

2.4.2. dentro do envelope deverá conter:

a) ficha de inscrição devidamente preenchida conforme Anexo i deste edital;

b)
Projeto para televisão (título, linha editorial de conteúdo escolhida para o programa conforme itEM 2.2, apresentação da proposta, 
público-alvo, dia e horário de exibição e praça: Palmas, Araguaína e gurupi, roteiro completo e sinopse dos 03 (três) primeiros 
programas);

c) ou projeto para a rádio (título, linha editorial de conteúdo escolhida para o programa conforme itEM 2.2, apresentação da proposta, 
público-alvo, dia e horário de exibição, roteiro do programa e sinopse dos 03 (três) primeiros programas); 

d) cópia do Piloto em cd/dVd, nos formatos áudio/vídeo (mp4, AVi, mov.) e áudio (mp3);

e) currículo da empresa/informações capacidade técnica.

f) Documentos de regularidade jurídica e fiscal, conforme ITEM 3.2 deste edital.

2.5. no ato de entrega será fornecido recibo discriminado do 
conteúdo.

2.6. Em qualquer hipótese não serão recebidos projetos 
incompletos, intempestivos, faltando documentação, ou que não atendam 
às regras constantes deste Edital e suas eventuais alterações, e será 
automaticamente desclassificado o proponente.

3. dAs EntidAdEs PArticiPAntEs E dA rEgULAridAdE 
JUrÍdicA E fiscAL

3.1. Podem participar pessoas jurídicas, públicas e/ou privadas 
que explorem comunicação ou radiodifusão, com regularidade jurídica e 
fiscal, na forma das exigências do presente edital, e no que couber a Lei 
nº 8.666/1993, e as entidades beneficentes/filantrópicas, para seleção de 
projetos de cooperação e coprodução de programas nas áreas constantes 
do item 2.3 deste Edital em consonância com os temas da fundação 
rEdEsAt, para os meios de radiodifusão tVE tocantins e rádio 96 fM, 
visando a rEdE nAcionAL dE coMUnicAçÃo PÚBLicA.

3.2. As pessoas jurídicas deverão apresentar os seguintes 
documentos dentro do prazo de validade:

a) Ato constitutivo da pessoa jurídica;

b) cnPJ - cadastro nacional de Pessoa Jurídica junto à receita federal;

c) documentos pessoais do representante legal da empresa (rg e cPf);

d) certidões de regularidade fiscal necessárias:

• certidão de regularidade fiscal com a receita federal;

• certidão de regularidade fiscal com a receita Estadual;

• certidão de regularidade fiscal com a receita Municipal;

• Certificado de Regularidade com o FGTS - CRF;

• certidão negativa de débitos trabalhistas.

e) outras informações recomendadas pela controladoria-geral do Estado:

• cadastro nacional de Empresas inidôneas e suspensas, da controladoria-geral da União;

• cadastro nacional de condenados por improbidade Administrativa, do conselho nacional de Justiça;

• certidão do sicAf no seguinte endereço:

https://www3.comprasnet.gov.br/sicAfWeb/public/pages/
consultas/consultarrestricaocontratarAdministracaoPublica.jsf.

4. dos rEQUisitos do ProgrAMA E do ProJEto

4.1. Poderão concorrer projetos de programas nas áreas 
constantes do item 2.3 deste Edital em consonância com os temas da 
fundação rEdEsAt, para os meios de radiodifusão tVE tocantins e 
rádio 96 fM, visando a rEdE nAcionAL dE coMUnicAçÃo PÚBLicA, 
para difundir ideias vinculadas à temática informativa, educativa, artística, 
cultural, científica, de cidadania e de recreação, que busquem o bem-estar 
social e/ou detenham interesse público.

4.2. o conteúdo deverá seguir os padrões e princípios da 
emissora, não sendo permitido o uso de empresas, produtos, marcas, 
serviços e mensagens considerados inadequados em relação a sua 
programação, como:

a) Produtos nocivos à saúde e ao meio ambiente, entre eles o cigarro, as bebidas alcoólicas, os remédios, os agrotóxicos e as armas;

b) Estímulo direto ao consumo com citações de preços, ofertas e promoções, salvo em campanhas de interesse público e campanhas 
governamentais, sem qualquer promoção pessoal;

c) Mensagens com apelo erótico ou que contenham áudio alusivo a racismo, constrangimento público e violência doméstica e urbana;

d) número de telefone que não o de atendimento ao consumidor, exceto em campanhas de interesse público ou de cunho social.

4.3. Para televisão - será disponibilizado o total de 10 horários de 
programas na grade da emissora, com duração de 30, 45 e 60 minutos, já 
compreendendo os intervalos e vinhetas, com horários pré-determinados, 
sendo:

a) 04 (quatro) programas com duração de 30 minutos de segunda à sexta, nos seguintes horários: 11h ás 11h30/11h30 ás 12h/13h 
às 13h30/13h30 às 14h;

b) 01 (um) programa de 30 minutos, de segunda à sexta, entre os horários das 19h30 - 20h;

c) 01 (um) programa de 60 minutos, de segunda à sexta, entre os horários das 20h30 - 21h30;

d) 02 (dois) programas de 45 minutos aos sábados nos seguintes horários: 9h às 9h45 e das 14h às 14h45;

e) 02 (dois) programas de 45 minutos aos domingos nos seguintes horários: das 8h às 8h45 e das 14h às 14h45.

4.3.1. Estes horários estão sujeitos à alteração de acordo com 
a disponibilidade da grade de programação da rede tV Brasil e a rEdE 
nAcionAL dE coMUnicAçÃo PÚBLicA.

4.4. os programas com duração de 30 e 45 minutos deverão 
atender o formato de 03 (três) blocos com 02 (dois) intervalos de 03 (três) 
minutos cada. E para o programa de 60 minutos deverá atender o formato 
de 04(quatro) blocos e 03(três) intervalos de 03 (três) minutos cada.

4.5. Para rádio serão disponibilizados horários para os 
programas, de acordo com disponibilidade da grade de programação 
da rádio 96 fM, com duração mínima de 60 minutos e máxima de 240 
minutos, já compreendendo os intervalos e vinhetas, com horários pré-
determinados, sendo:

a) 01 (um) programa com duração de 60 minutos de segunda à sexta, das 20h às 21h;

b) 01 (um) programa de 180 minutos, aos sábados, entre os horários das 5h às 8h;

c) Programas com duração mínima de 60 minutos e máximo de 240 minutos, aos sábados, entre os horários das 12h às 22h;

d) Programas com duração mínima de 60 minutos e máximo de 240 minutos, aos domingos, entre os horários das 5h às 12h;
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4.6. os programas deverão atender o formato do horário 
disponível conforme acima, com intervalos a cada 20 minutos, duração 
do intervalo mínimo de 01 (um) minuto e 30 (trinta) segundos e máximo 
3 (três) minutos, ou a critério da rádio 96 fM.

4.7. A REDESAT definiu conforme a necessidade de sua grade 
de programação, a veiculação de programas de coprodução em formatos 
diversos, em alta definição para as diferentes linhas editorias, e a inclusão 
de recursos audiovisuais em atendimento à Lei federal nº 1.146/2016 
Estatuto da pessoa com deficiência, norma da acessibilidade da pessoa 
com deficiência ABNTBR15290.

4.8. os projetos dos programas devem ser inéditos, não 
publicitários, salvo nos casos previstos neste Edital e na legislação 
aplicável, e estarem ajustados à natureza e à política de programação da 
fundação rEdEsAt, com enfoque em conteúdos culturais, educativos, 
artísticos e musicais e que atendam as linhas editoriais dos conteúdos 
definidos para compor a grade de programação.

4.9. todos os direitos autorais pertencerão à fundação 
rEdEsAt que poderá utilizá-los da forma que melhor lhe aprouver sem 
qualquer direito a indenização da empresa participante.

5. dos APoios cULtUrAis, PUBLicidAdE institUcionAL 
E PAtrocÍnios dos ProgrAMAs

5.1. Em caso de interesse de empresas em divulgação de 
publicidade institucional, e de apoio e patrocínio aos programas, conforme 
disposto no art. 19 da Lei nº 9.637/1998 regulamentado pelo decreto nº 
5.396/2005, c/c o art. 3º, incisos iii e Viii, da Lei complementar Estadual 
nº 77/2011, será na seguinte proporção 50% (cinquenta por cento) para 
a empresa selecionada e 50% (cinquenta por cento) para a fundação 
rEdEsAt, que incidirão somente nas cotas reservadas ao programa.

5.2. A publicidade institucional, não pode se caracterizar como 
comercialização de intervalos, devendo se restringir ao atendimento da 
finalidade social da atividade educativa e cultural das emissoras, sendo 
vedado, a veiculação de:

a) Produtos nocivos à saúde e ao meio ambiente, entre eles o cigarro, as bebidas alcoólicas, os remédios, os agrotóxicos e as armas;

b) Estímulo direto ao consumo com citações de preços, ofertas e promoções, salvo em campanhas de interesse público e campanhas 
governamentais, sem qualquer promoção pessoal;

c) Mensagens com apelo erótico ou que contenham áudio alusivo a racismo, constrangimento público e violência doméstica e urbana;

d) número de telefone que não o de atendimento ao consumidor, exceto em campanhas de interesse público ou de cunho social.

5.3. observar-se-á o disposto na PortAriA/fUndAçÃo - 
rEdEsAt/gABPrEs/nº 55/2018, de 05/06/2018, publicada no diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.128, de 07/06/2018, em especial 
acerca da Propaganda social.

5.4. cotAs dE APoio cULtUrAL

5.4.1. As cotas de apoio cultural que serão veiculadas para 
cada programa deverão atender às normas e valores determinados pela 
tabela vigente de captação dos espaços de publicidade institucional 
das emissoras tVE tocantins e rádio 96fM, conforme a PortAriA/
fUndAçÃo - rEdEsAt/gABPrEs/nº 55/2018, de 05/06/2018, 
publicada no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 5.128, de 07/06/2018.

5.4.2. Para televisão:

a) 04 (quatro) cotas de apoio cultural para cada programa com duração de 30 e 45 minutos;

b) 06 (seis) cotas de apoio cultural para cada programa com duração de 60 minutos.

5.4.3. Para rádio:

a) 03 (três) cotas de apoio cultural para cada programa, a cada 
60 minutos, cumulativamente.

5.4.4. toda cota de apoio cultural a ser veiculada deve ser 
encaminhada para o departamento de Marketing da fundação rEdEsAt, 
com o respectivo Pedido de inserção (Pi), assinado pelo cliente e pelo 
coprodutor, no prazo máximo de 48 horas antes da veiculação.

5.5. EntrEgA dE MAtEriAL PArA EXiBiçÃo APÓs A 
sELEçÃo E contrAtAçÃo do coProdUtor

5.5.1. o coprodutor selecionado deverá entregar o programa a 
ser veiculado na tVE tocantins em alta resolução full Hd e em arquivo 
digital. outras informações técnicas para captação de imagens e entrega 
dos programas serão detalhadas conforme normas e características 
técnicas dos equipamentos da fundação rEdEsAt.

5.5.2. os programas a serem exibidos na tVE tocantins ou 
rádio 96 fM deverão ser entregues com 04 (quatro) dias de antecedência, 
de sua exibição/irradiação. no caso de produções ao vivo, o selecionado 
deverá entregar o roteiro do programa à tVE tocantins e o script 
do programa à rádio 96 fM com 03 (três) dias de antecedência, já 
indicando o nome dos participantes, apresentadores, de entrevistados 
e/ou convidados, se houver.

5.5.3. As obras audiovisuais deverão fornecer legendagem 
descritiva, áudio-descrição e LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais, a fim 
de cumprir o estabelecimento na instrução normativa nº 116, de 18 de 
dezembro de 2014, em atendimento à Lei federal nº 1.146/2016 - Estatuto 
da Pessoa com Deficiência, norma da acessibilidade da pessoa com 
deficiência ABNTBR15290.

6. dAs dAtAs dE sELEçÃo dos ProJEtos, diVULgAçÃo 
dE rEsULtAdos

6.1. A seleção dos projetos será realizada pelo comitê de 
Avaliação e classificação do conteúdo dos programas e eventos, 
irradiados e transmitidos da fundação radiodifusão Educativa do Estado 
do tocantins - rEdEsAt, conforme consta da PortAriA/fUndAçÃo 
- rEdEsAt/gABPrEs/nº 75/2018, de 10/07/2018, publicada no diário 
Oficial do Estado do Tocantins nº 5.154, de 13/07/2018.

6.2. fica estabelecida a data de 26 de novembro de 2018 para 
divulgação do resultado da seleção, salvo necessidade de alteração 
em face eventual demanda expressiva de projetos, cuja nova data será 
divulgada via Diário Oficial do Estado, por meio de Edital próprio.

6.3. da publicação do resultado caberá recurso no prazo de 
05 (cinco) dias, por meio de requerimento devidamente formalizado 
com as razões da irresignação, observada a legitimidade, fundamento 
e tempestividade das alegações, que será julgado pela Presidência 
da fundação rEdEsAt, ouvida a Assessoria Jurídica, e manifestação 
motivada do comitê julgador dos projetos acerca dos apontamentos do 
recorrente.

7. dos critÉrios dE AVALiAçÃo dos ProJEtos dos 
ProgrAMAs

7.1. As propostas enviadas serão analisadas/avaliadas pelo 
Comitê de Avaliação e classificação do conteúdo dos programas e eventos, 
irradiados e transmitidos da fundação radiodifusão Educativa do Estado 
do Tocantins - REDESAT, composto por 5 membros, sendo profissionais 
de televisão e rádio conforme PortAriA/fUndAçÃo - rEdEsAt/
GABPRES/Nº 75/2018, de 10/07/2018, publicada no Diário Oficial do 
Estado do tocantins nº 5.154, de 13/07/2018.

7.1.1. não poderão participar da seleção objeto da presente 
chamada pública, pessoas direta ou indiretamente ligadas aos 
componentes do Comitê de Avaliação e classificação do conteúdo dos 
programas e eventos, irradiados e transmitidos da fundação radiodifusão 
Educativa do Estado do tocantins - rEdEsAt, bem como seus cônjuges 
ou parentes até o segundo grau.

7.2. critÉrios: Quanto aos critérios de avaliação para os 
programas serão observados os seguintes aspectos:

a) relevância e abordagem do tema: compreende-se como 
relevante, um projeto que possa ser reconhecido e tomado como modelo, e 
referência à diversidade cultural e que contemple a pluralidade de opinião 
existentes na sociedade Brasileira, bem como que de qualquer forma 
possam influenciar no índice de Desenvolvimento Humano da localidade 
e sociedade envolvidos no programa;

b) Aspectos artístico, criativo e de inovação: Uso adequado e 
criativo e elementos inovadores do ponto de vista estético ou temático. 
Tratamento de imagens, vídeos, áudios, fontes tipográficas e multimeios;

c) Qualidade técnica: roteiro, piloto, edição, áudio, formato;

d) Qualidade da produção: pesquisa, levantamento de dados e 
fontes, adequação do público;

e) Qualidade vocal/dicção da apresentação, coesão textual e 
gramática.

7.3. Serão desclassificadas propostas e/ou programas de cunho 
comercial, político, que incitem o ódio e a violência, o preconceito de 
gênero, de raça ou social.

7.4. Propostas que não enviarem na inscrição o programa-piloto 
e/ou prévia em áudio serão desclassificadas.
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7.5. A emissora se reserva o direito também de sugerir alterações 
após a escolha dos projetos, para melhor enquadrar o conteúdo ao perfil 
da emissora em comum acordo com as empresas produtoras.

7.6. critÉrios dE AVALiAçÃo: A seleção e avaliação dos 
projetos observará aos seguintes critérios e pontuação as notas serão 
atribuídas de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, para cada um dos quesitos 
relacionados na tabela abaixo, com seus respectivos pesos:

Quesitos Peso

1 Aspectos relevantes de abordagem do projeto 30%

2 Aspectos artístico, criativo e de inovação 25%

3 Qualidade técnica  15%

4 Qualidade da produção 15%

5 Qualidade vocal/dicção da apresentação, coesão textual e gramática. 15%

7.6. os quesitos de avaliação serão: a comissão seleção 
receberá os projetos e os analisará em reunião presencial, levando em 
consideração as diretrizes estabelecidas neste Edital e nas normas da 
rEdE nAcionAL dE coMUnicAçÃo PÚBLicA/tV Brasil.

7.7. será selecionado o projeto que obtiver as maiores 
pontuações na avaliação do comitê responsável pela seleção/avaliação, 
cujo resultado será divulgado por meio de Edital próprio no Diário Oficial 
do Estado.

7.8. Havendo empate entre nota final dos candidatos, o 
desempate seguirá a maior nota dos seguintes critérios.

a) relevância e abordagem do tema;

b) Aspectos artístico, criativo e de inovação;

7.9. da decisão do comitê de Avaliação caberá recurso no prazo 
05 (cinco) dias da publicação que, após análise, submeterá à Presidência 
da rEdEsAt para decisão, ouvida a Assessoria Jurídica, também no 
prazo de 05 (cinco) dias.

8. dos dirEitos AUtorAis

8.1. todos os participantes do processo seletivo autorizam a 
divulgação, edição, transmissão, retransmissão de imagens e sons de 
seus projetos e programas, em publicação, mídia ou peças publicitárias 
vinculadas ao mesmo, através de qualquer meio, isentando, assim, a 
fundação rEdEsAt do pagamento de qualquer taxa, contribuição.

8.2. Após a efetiva produção do programa todos os direitos 
autorais pertencerão à fundação rEdEsAt que poderá utilizá-los da 
forma que melhor lhe aprouver, sem qualquer direito a indenização da 
empresa participante e ou de seus apresentadores e produtores, devendo 
citar a coprodução.

8.3. A empresa selecionada deverá assinara o tErMo dE 
cEssÃo dE dirEitos AUtorAis PAtriMoniAis dE ProgrAMA 
- Anexo ii a este Edital.

9. dAs disPosiçÕEs gErAis E finAis

9.1. A participação no processo objeto deste Edital implica a 
aceitação plena e irrevogável das normas constantes deste Edital.

9.2. Depois de divulgado o resultado final da seleção dos 
projetos, e julgado eventuais recursos e impugnações será dado 
prosseguimento para assinatura do termo de contrato de coprodução 
do Programa, conforme os modelo constante do Anexo iii a este Edital, 
mediante convocação dos selecionados por meio de Edital próprio 
publicado no Diário Oficial do Estado.

9.3. toda e qualquer reclamação ou denúncia (acompanhada 
de documentos comprobatórios) acerca de irregularidades envolvendo 
qualquer fase da seleção, deverá ser formulada por escrito e entregue 
ao comité Avaliador, que, após análise, submeterá à Presidência da 
rEdEsAt para decisão, ouvida a Assessoria Jurídica no prazo de 05 
(cinco) dias da publicação.

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não 
suspendem os prazos previstos no Edital.

9.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos 
prestados serão juntados nos autos do processo de chamamento Público 
e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

9.6. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações 
ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação no Diário Oficial 
do Estado, alterando-se o prazo inicialmente estabelecido somente quando 
a alteração afetar a tramitação do processo e da seleção ou o princípio 
da isonomia.

9.5. dúvidas quanto à seleção poderão ser sanadas por meio 
do telefone (63) 3223 9650, ou na sede da fundação rEdEsAt, ou ainda 
pelo endereço de e-mail: projetosredesat@gmail.com.

Palmas/to, aos 08 dias do mês de agosto de 2018.

WAgnEr coELHo dE soUZA AMArAL MontEiro
Presidente

AnEXo i Ao EditAL nº 01/2018

ficHA dE inscriçÃo do cHAMAMEnto PÚBLico PArA 
sELEçÃo dE ProJEtos dE cooPErAçÃo E coProdUçÃo dE 
ProgrAMAs nos MEios dE rAdiodifUsÃo (tVE tocAntins 

E rÁdio 96 fM), VisAndo A rEdE nAcionAL dE coMUnicAçÃo 
PÚBLicA.

noME do PEssoA JUrÍdicA: _______________________________
__________________________________________________________

noME do rEsPonsÁVEL PELA PEssoA JUrÍdicA: _________
______________________________________________________
__EndErEço_____________________________________________

cidAdE: __________________, Uf: _______________
cEP: ___________________

fonE:_________________________
cELULAr:__________________E-MAiL:________________________

noME do ProgrAMA:__________________________________

EMissorA: (  ) tVE tocantins (  ) rádio 96 fM

PrAçA: __________________________________________

tEMPo dE dUrAçÃo do ProgrAMA: _______________________       

sinoPsE: _____________________________________________ ____
__________________________________________________________

APrEsEntAdor(Es):____________________________________ __
__________________________________________________________
__________________________________________________________

Palmas/to, aos ______ dias do mês de __________________ 
de 2018.

________________________________
Assinatura do representante Legal do proponente

________________________________
Assinatura do servidor/rEdEsAt

AnEXo ii Ao EditAL nº 01/2018

tErMo dE cEssÃo dE dirEitos AUtorAis PAtriMoniAis
dE ProgrAMA

Pelo presente instrumento, de um lado a ________________
_________________, inscrita no cnPJ sob o nº __________________, 
com sede na ________________ neste ato representada por ____
__________________________________, doravante denominada 
cEdEntE e do outro lado a fUndAçÃo rAdiodifUsÃo EdUcAtiVA 
do EstAdo do tocAntins - rEdEsAt, fundação Estadual de direito 
Público, inscrita no cnPJ sob o nº 14.937.830/0001-54, com sede na Av. 
Joaquim teotônio segurado, Quadra 702 sul, conjunto 01, lote 02, Plano 
diretor sul, em Palmas/to, cEP: 77.023-002, neste ato representada 
pelo(a) seu(ua) Presidente _________________________________,  
brasileiro,_____________, portador(a) da cédula de identidade nº 
_____________, inscrito(a) no cPf sob o nº ___________________, 
residente e domiciliado(a) nesta capital, nomeado(a) pelo ato nº ______ - nM,  
de ____de _________ de 201__, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº ___________, de ____/___/201__, ora denominada cEssionÁriA, 
resolvem celebrar o presente termo de cessão de direitos Autorais 
Patrimoniais de Programa, que será regido pela legislação aplicável à 
matéria, em especial pela Lei federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de 
1998, no que couber, tendo em vista o chamamento Público de autos 
nº ____________________, bem como pelas cláusulas e condições que 
seguem:

cLÁUsULA PriMEirA - do oBJEto

o presente termo tem por objeto a cessão de direitos Autorais 
Patrimoniais do Programa _________________ objeto de seleção no 
chamamento Público de autos nº ________________.

PArÁgrAfo Único - A presente cessão ocorre com base 
na Lei nº 9.610/1998, a título gratuito e produzirá todos os seus efeitos 
definitiva e irrevogavelmente, sendo que o(a) CEDENTE renuncia a 
qualquer compensação ou indenização pecuniária ou qualquer outra 
possível, aplicando-se aos sucessores e/ou herdeiros.
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cLÁUsULA sEgUndA - do PrAZo

o presente termo vigorará por prazo indeterminado, em caráter 
irrevogável e irretratável, ou até que a obra caia em domínio público.

cLÁUsULA tErcEirA - dAs oBrigAçÕEs dA cEssionÁriA

segundo sua conveniência a cEssionÁriA deverá:

a) selecionar, cadastrar, indexar, controlar e disponibilizar os áudios, vídeos e imagens;

b) garantir que o uso dos áudios, vídeos e imagens sejam sempre acompanhado dos devidos créditos ao autor;

c) zelar pela preservação digital dos áudios, vídeos e imagens do programa.

cLÁUsULA QUArtA - dAs condiçÕEs dA cEssÃo:

i.
o(a) cEdEntE declara que é a titular única e legítima do direito autoral patrimonial sobre os áudios, vídeos e imagens do programa 
______________, podendo delas dispor, a qualquer título, inclusive realizar cessão de direitos autorais para uso/reprodução de 
áudios, vídeos e imagens a terceiros, sem qualquer direito de indenização;

ii. a cEssionÁriA terá total autonomia para usar os áudios, vídeos e imagens do programa objeto de cessão, sem que seja necessário 
celebrar novo termo de cessão de direitos Autorais Patrimoniais;

iii. a autorização para uso/reprodução de áudios, vídeos e imagens pela cEssionÁriA não concede a terceiros qualquer direito 
patrimonial sobre elas;

iV.

A CESSIONÁRIA fica autorizada a utilizar da(s) matéria(s) objeto deste instrumento, da forma que melhor lhe convier, sempre em 
consonância e observância à legislação, devendo citar a autoria quando possível e solicitada, junto a tVE tocantins e rádio 96 fM e 
conexos, meios de comunicação e radiodifusão da fundação radiodifusão Educativa do Estado do tocantins - rEdEsAt, inclusive, 
junto a rede nacional de comunicação Pública - rncP/tV Brasil e conexos;

V. o cEdEntE concede ainda à cEssionÁriA, sem qualquer ônus, o direito de uso de seu nome, imagem, voz apresentador/locutor 
e da matéria inscrita, para fins de divulgação.

fica eleito o foro da comarca de Palmas - tocantins, para dirimir 
quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, desde que 
não possam ser superadas pela mediação administrativa.

E por estarem assim justos e de acordo, firmam este instrumento, 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas 
abaixo nomeadas e indicadas, para que surta seus jurídicos e legais 
efeitos.

Palmas/to, aos ____ dias do mês de ______________ de 2018.

___________________________________
cEdEntE/rEsPonsÁVEL LEgAL

___________________________________________
fUndAçÃo dE rAdiodifUsÃo EdUcAtiVA do EstAdo do 

tocAntins
cEssionÁriA

testemunhas:

01)
r.g. nº
c.P.f. nº

02l)
r.g. nº
c.P.f. nº

AnEXo iii Ao EditAL nº 01/2018

contrAto dE coProdUçÃo E irrAdiAçÃo dE ProgrAMA 
Por MEio dE rAdiodifUsÃo ________________  nº _____/2018.

Pelo presente instrumento, de um lado a fUndAçÃo 
rAdiodifUsÃo EdUcAtiVA do EstAdo do tocAntins - 
rEdEsAt, fundação Estadual de direito Público, inscrita no cnPJ sob 
o nº 14.937.830/0001-54, com sede na Av. Joaquim teotônio segurado, 
Quadra 702 - sul, conjunto 01, lote 02, Plano diretor sul, em Palmas/to,  
cEP: 77.023-002, neste ato representada pelo(a) seu(ua) Presidente 
________________________________, brasileiro,_____________, 
portador(a) da cédula de identidade nº _____________, inscrito(a) no cPf 
sob o nº ___________________, residente e domiciliado(a) nesta capital, 
nomeado(a) pelo ato nº ______- nM, de ____de _________ de 201__, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº ___________, de ____/___/201_, 
ora denominada PriMEirA contrAtAntE, e de outro lado ______
_________________________________, inscrita no cnPJ sob o nº 
__________________, com sede na __________________________, 
neste ato representada por __________________________________
____, doravante denominada sEgUndA contrAtAntE, doravante 
denominada sEgUndA contrAtAntE, resolvem celebrar o presente 
contrato de coprodução, em consonância com as regras constantes na 
norma regulamentadora da rede nacional de comunicação Pública - 
rncP, e pelas disposições da Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008, que 
estabelece, entre outras, a dispensa de licitação para a contratação 
de produção de programação informativa, educativa, artística, cultural, 

científica, de cidadania e de recreação, na prestação de serviços de 
radiodifusão pública e serviços conexos, entre os quais o de estabelecer 
cooperação e colaboração com entidades públicas ou privadas que 
explorem o serviço de radiodifusão pública, mediante convênios ou outros 
ajustes, com vistas à formação da rede nacional de comunicação Pública 
- rncP, na qual a PriMEirA contrAtAntE é integrante, c/c o art. 19 da 
Lei nº 9.637/1998, e no inciso Vi do art. 1º da Lei complementar Estadual 
nº 77/2011, tendo em vista a seleção do projeto no chamamento Público 
de autos nº _________________nos termos, cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas:

cLÁUsULA PriMEirA - do oBJEto

1.1 o presente instrumento tem como objeto a exibição/
irradiação do Programa _________________ na (tVE tocantins e/ou 
rádio Palmas fM - 96,1 Mhz).

1.2 cLÁUsULA sEgUndA - dA EXiBiçÃo/irrAdiAçÃo

2.1 o programa será exibido/irradiado _____________________ 
com duração total de ____________, no horário compreendido entre as 
___:___e ___:___ horas.

§1º o horário de exibição/irradiação poderá sofrer alterações 
conforme a necessidade de adequação à programação da emissora.

§2º caso não seja o programa exibido por motivo de caso fortuito 
ou força maior, a PriMEirA contrAtAntE isenta-se de quaisquer 
responsabilidades.

cLÁUsULA tErcEirA - dA coProdUçÃo E APrEsEntAçÃo

3.1 Quando o programa não for realizado nas instalações 
da primeira contratante é de inteira responsabilidade do sEgUndo 
contrAtAntE a produção e apresentação do programa, conforme 
projeto selecionado pelo Comitê de Avaliação e Classificação de Conteúdo 
de Programas e eventos irradiados e transmitidos pela rEdEsAt por 
meio do chamamento público de autos nº ___________________.

3.2 A sEgUndA contrAtAntE informa que o(s) sr(a). 
_________________ e o ________________, será(ão) responsável(is) 
técnico(s) pela(s) irradiação(ões)/transmissão(ões) e equipe de 
profissionais.

3.3 A sEgUndA contrAtAntE poderá fornecer equipamentos 
e acessórios que poderão ser utilizados na produção e apresentação do 
programa, cuja relação será juntada aos autos, com a discriminação 
de quantidade, qualidade, especificações e estado de conservação, 
inclusive nota fiscal, com a assinatura do responsável legal da REDESAT/
coordEnAdoriAs rEgionAis, e será parte integrante da presente 
parceria, mediante termo Aditivo.

3.4 os equipamentos fornecidos serão utilizados pela sEgUndA 
contrAtAntE, bem como pela rEdEsAt e outros parceiros, desde 
que capacitados para tal, na programação da rede, não podendo haver 
restrição na utilização se estiverem dentro das instalações físicas da 
rEdEsAt.

Parágrafo único. fica facultado ao PriMEiro contrAtAntE 
o direito de suspender a exibição do programa a qualquer tempo caso 
o sEgUndo contrAtAntE não esteja atendendo aos padrões, às 
normas e às especificações técnicas da emissora, medida que tem como 
objetivo zelar pela qualidade da programação do veículo.

cLÁUsULA QUArtA - do EsPAço PUBLicitÁrio 
institUcionAL

4.1 seguindo os padrões e princípios da emissora, não será 
permitido o uso de empresas, produtos, marcas, serviços e mensagens 
considerados inadequados em relação a sua programação, como:

i. Produtos nocivos à saúde e ao meio ambiente, entre eles o 
cigarro, as bebidas alcoólicas, os remédios, os agrotóxicos e as armas;

ii. Estímulo direto ao consumo com citações de preços, ofertas 
e promoções, salvo em campanhas de interesse público e campanhas 
governamentais;

iii. Mensagens com apelo erótico ou que contenham áudio 
alusivo a racismo, constrangimento público e violência doméstica e urbana; 

iV. número de telefone que não o de atendimento ao consumidor, 
exceto em campanhas de interesse público ou de cunho social.
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4.2 os espaços para veiculação de publicidade apenas 
institucional, consistem em apoio cultural, nos exatos termos do artigo 19, 
da Lei nº 9.637/1998, c/c o decreto nº 5.396/2005, admitindo-se ainda, o 
patrocínio do programa, eventos e projetos.

Parágrafo único. A publicidade institucional, contudo, não pode 
se caracterizar como comercialização de intervalos, devendo se restringir 
ao atendimento da finalidade social da atividade educativa e cultural das 
emissoras.

4.3 fica estipulado os percentuais de 50% (cinquenta por 
cento) para a sEgUndA contrAtAntE e 50% (cinquenta por cento) 
para a PriMEirA contrAtAntE dos valores líquidos de publicidade 
institucional, de patrocinadores do programa, exclusivamente sobre as 
cotas do programa, não incidindo nas demais mídias veiculadas dentro 
do programa pela rEdEsAt. 

§1º A responsabilidade de cobrança, recebimento e repasse dos 
recursos do valor concernente ao apoio cultural ou patrocínio serão de 
responsabilidade da sEgUndA contrAtAntE, junto aos anunciantes, 
e repassará o valor correspondente ao percentual devido à PriMEirA 
contrAtAntE, a ser efetuado em até 05 (cinco) dias úteis do vencimento 
da mídia, que deverá ser comprovado formalmente nos autos, bem como, 
justificado os motivos, em caso de não haver o repasse. Fincando sob a 
responsabilidade exclusiva da PriMEirA contrAtAntE a valoração, 
a política de valores, descontos e prazos de pagamentos dos ajustes 
firmados com os patrocinadores do programa.

§2º fica VEdAdo à sEgUndA contrAtAntE, bem como aos 
apresentadores do programa a realização de publicidade, gravada ou ao 
vivo, sem a autorização e conhecimento da PriMEirA contrAtAntE.

§3º no caso de agências de publicidade e empresas que 
exigirem notas fiscais dos veículos de radiodifusão que forem irradiadas, 
em especial mídias de instituições públicas, será de responsabilidade a 
cobrança, recebimento e repasse dos recursos do valor concernente ao 
apoio cultural ou patrocínio da PriMEirA contrAtAntE

cLÁUsULA QUintA - do contEÚdo do ProgrAMA

5.1 A sEgUndA contrAtAntE não poderá divulgar a 
qualquer tempo durante sua programação, matéria de cunho político-
partidário e/ou veicular comerciais, mandar recados, enviar abraços e 
“alôs”, sob pena de assumir inteira responsabilidade legal e financeira 
em caso de descumprimento da presente cláusula.

5.2 será de responsabilidade da sEgUndA contrAtAntE 
todos os danos, materiais e/ou morais, porventura decorrentes da 
irradiação, inclusive para com a PriMEirA contrAtAntE.

cLÁUsULA sEXtA - dA VigÊnciA

6.1 o presente contrato vigorará por 12 (doze) meses a partir 
de sua assinatura.

Parágrafo único. O presente termo poderá ser modificado ou 
prorrogado por mútuo consentimento, mediante termo Aditivo.

cLÁUsULA sÉtiMA - dA rEscisÃo

7.1 o presente contrato de parceria poderá ser rescindido 
antecipadamente, por qualquer uma das partes, sem multa para a parte 
denunciante, desde que haja manifestação por escrito no prazo mínimo de 
30 (trinta) dias, prazo este que será praticado através da data de protocolo 
de recebimento da notificação.

7.2 constituem ainda motivos para a rescisão deste contrato o 
não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas contratuais. 
ocorrendo a rescisão aqui prevista, a parte infratora poderá responder 
por perdas e danos em favor da parte prejudicada.

7.3 o presente contrato será considerado rescindido de pleno 
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, em casos 
fortuitos ou força maior que serão excludentes de responsabilidade da 
PriMEirA contrAtAntE e da sEgUndA contrAtAntE, conforme 
previsto no art. 393 do código civil Brasileiro.

cLÁUsULA oitAVA - do VÍncULo

8.1 A presente parceria não estabelece entre as partes 
contratantes qualquer vínculo empregatício, nem convenciona qualquer 
associação com personalidade jurídica entre as partes, as quais continuam 
mantendo independência e autonomia, sujeitando-se exclusivamente ao 
pactuado neste instrumento.

8.2 A sEgUndA contrAtAntE indicará como apresentadores 
do programa.

Parágrafo único. A sEgUndA contrAtAntE poderá 
substituir os apresentadores, devendo fazê-lo formalmente à PriMEirA 
contrAtAntE, com antecipação de 48 horas da referida irradiação, 
salvo casos especiais que serão avaliados pelo setor competente.

8.3 As contratantes se eximem, reciprocamente, no tocante à 
responsabilidade relativa ao pessoal envolvido na produção e execução 
do objeto da presente contrato de parceria, sendo de exclusiva 
responsabilidade de cada parte, as obrigações trabalhistas, tributárias e 
previdenciárias durante a vigência deste termo.

cLÁUsULA nonA - dA trAnsfErÊnciA dE dirEitos

9.1 os direitos e obrigações do presente contrato não poderão 
ser transferidos sem a expressa anuência das partes.

cLÁUsULA dÉciMA - do foro

10.1 As partes elegem o foro da comarca de Palmas/to como 
competente para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas do 
presente instrumento, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente 
instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 
(duas) testemunhas.

Palmas/to, aos ____ dias do mês de ______________ de 2018.

___________________________________________
fUndAçÃo dE rAdiodifUsÃo EdUcAtiVA do EstAdo do 

tocAntins
PriMEirA contrAtAntE

___________________________________
sEgUndA contrAtAntE

testemunhas:

01)
r.g. nº
c.P.f. nº

02)
r.g. nº
c.P.f. nº

IGEPREV-TOCANTINS

PORTARIA Nº 1110, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada salma Brito Bucar fernandes.

o PrEsidEntE do institUto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

considErAndo o disposto: no art. 17-A, i; no art. 26, i, “a”, 
item 3; no art. 44, i a iV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59; 
e no art. 75, i e ii, §1º e §2º, i e ii, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

considErAndo as disposições contidas no art. 40, §5º, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, i a iV, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada sALMA Brito BUcAr 
fErnAndEs, matrícula nº 511411/1, Professor normalista, nível ii, 
referência c, carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro do 
Magistério, com lotação na secretaria da Educação, Juventude e Esportes, 
o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 4.262,22, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo nº 
2018.04.203738P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, tErçA-fEirA, 14 dE Agosto dE 20185.176DIÁRIO OFICIAL   No34

PORTARIA Nº 1113, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada delícia feitosa ferreira.

o PrEsidEntE do institUto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

considErAndo o disposto: no art. 17-A, i; no art. 26, i, “a”, 
item 3; no art. 45, i a iV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, i e ii, e §2º, i e ii, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

considErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, i, ii e iii, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada dELÍciA fEitosA fErrEirA, 
matrícula nº 318878/3, Professor da Educação Básica, nível ii, referência d,  
carga horária 180 horas, pertencente ao Quadro do Magistério, com 
lotação na secretaria da Educação, Juventude e Esportes, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 5.330,48, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, 
com base no que consta do processo nº 2018.04.204612P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

PORTARIA Nº 1114, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
do segurado Antonio HAnAi.

o PrEsidEntE do institUto dE gEstÃo PrEVidEnciÁriA 
do EstAdo do tocAntins, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, iX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

considErAndo o disposto: no art. 17-A, i; no art. 26, i, “a”, 
item 3; no art. 44, i a iV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, i e ii, §1º e §2º, i e ii, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

considErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6º, i a iV, da Emenda constitucional 
nº 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado Antonio HAnAi, matrícula 
nº 977000/1, Médico, Padrão iX, referência K, carga horária de 180 
horas, pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na 
secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 37.459,80 que, 
após aplicado o redutor constitucional de r$ 13.342,80, em observância ao 
disposto no art. 37, Xi da cf/88, será pago no montante de r$ 24.117,00, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2017.04.203449P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LiMA
Presidente

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 010/2016

Autos do Processo nº: 2016/24830/000031
contrato: 010/2016
contratante: instituto de gestão Previdenciária do Estado tocantins - 
igEPrEV
contratada: JoriMA sEgUrAnçA PriVAdA LtdA
objeto: Prorrogar a vigência do contrato original por mais 12 (doze) meses
Valor Estimado: r$ 294.887,40 (duzentos e noventa e quatro mil, 
oitocentos e oitenta e sete reais e quarenta centavos).
fundamentação Legal: termos da Lei federal 8.666/93 e suas alterações
dotação orçamentária: 09.122.1100.4186.0000
Elemento de despesa: 33.90.37
fonte recurso: 0241444444
Vigência: 19 de agosto de 2018 a 20 de agosto de 2019
Assinatura: 08/08/2018
signatários: sharlles fernando Bezerra Lima - Presidente do igEPrEV-to
Vanusa ribeiro de souza costa - representante da contratada

NATURATINS

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 83-2018
PROCESSO Nº 2380-2018-V

o institUto nAtUrEZA do tocAntins - nAtUrAtins, 
neste ato representado por seu Presidente, senhor Marcelo falcão 
soares, nomeado por meio do Ato nº 1286-nM, de 26 de julho de 2018, 
publicado no Diário Oficial Estadual nº 5.163 na mesma data.

considerando que foram realizadas as inscrições no sistema 
de informação para gestão do cadastro Ambiental rural - sigcAr dos 
seguintes cadastros: cAr/to nº 1423581 (Marlon Lopes Pidde - cPf: 
246.416.738-02); cAr/to nº 1267137 (raimundo nonato de Araújo - cPf: 
302.510.521-68); cAr/to nº 1271717 (Edvaldo Pimentel de Araújo - cPf: 
984.980.451-34); cAr/to nº 1265347 (Joanes dos santos Barbosa - cPf: 
026.431.281-33); cAr/to nº 643452 (Mauro sergio ferronato - cPf: 
271.028.378-60); cAr/to nº 651992 (Edizion gomes dos santos - cPf: 
851.654.681-00); cAr/to nº 1263896 (Adalto Lima de Araújo - cPf: 
009.620.941-02);

Considerando a existência de conflito/sobreposição de áreas 
dos referidos cadastros, sendo que o sr. Marlon Lopes Pidde apresentou 
documentação comprovando a propriedade de sua área (cAr/to nº 
1423581) e solicitou o cancelamento dos cAr/to nº 1267137 (raimundo 
nonato de Araújo - cPf: 302.510.521-68); cAr/to nº 1271717 (Edvaldo 
Pimentel de Araújo - cPf: 984.980.451-34); cAr/to nº 1265347 (Joanes 
dos santos Barbosa - cPf: 026.431.281-33); cAr/to nº 643452 (Mauro 
sergio ferronato - cPf: 271.028.378-60); cAr/to nº 651992 (Edizion 
gomes dos santos - cPf: 851.654.681-00); cAr/to nº 1263896 (Adalto 
Lima de Araújo - cPf: 009.620.941-02); que se encontram sobrepostos.

considerando que o sigcAr é ato declaratório passível de 
alteração ou cancelamento.

notificA raimundo nonato de Araújo - cPf: 302.510.521-
68, Edvaldo Pimentel de Araújo - cPf: 984.980.451-34, Joanes dos 
santos Barbosa - cPf: 026.431.281-33, Mauro sergio ferronato - cPf: 
271.028.378-60, Edizion gomes dos santos - cPf: 851.654.681-00, 
Adalto Lima de Araújo - cPf: 009.620.941-02, que torna sUsPEnso 
os respectivos cAr/to nº 1267137, 1271717, 1265347, 643452, 
651992 e 1263896, devendo no prazo de 30 (trinta) dias apresentarem 
documentação atualizada do imóvel, original ou cópia autenticada, 
comprovando a titularidade da área, de acordo com a resolução coEMA 
nº 07/2005 e Lei nº 12651/2012, sob pena de decorrido esse prazo, 
restarem aberto para RETIFICAÇÃO ou CANCELADOS definitivamente 
os cadastros em questão.

Palmas, 10 de agosto de 2018.

Marcelo falcão soares
Presidente do nAtUrAtins

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 84-2018
PROCESSO Nº 1199-2017-V

o institUto nAtUrEZA do tocAntins - nAtUrAtins, 
neste ato representado por seu Presidente, senhor Marcelo falcão 
soares, nomeado por meio do Ato nº 1286-nM, de 26 de julho de 2018, 
publicado no Diário Oficial Estadual nº 5.163 na mesma data.

considerando que foram realizadas as inscrições no sistema 
de informação para gestão do cadastro Ambiental rural - sigcAr dos 
seguintes cadastros: cAr/to nº 856534 (Espólio de Aparecido Vieira - 
cPf: 793.098.528-87) e cAr/to nº  1150754 (supercílio Alves guimarães 
- cPf: 576.555.701-59);

Considerando a existência de conflito/sobreposição de áreas dos 
referidos cadastros, sendo que o Espólio de Aparecido Vieira apresentou 
documentação comprovando a propriedade de sua área (cAr/to nº 
856534) e solicitou o cancelamento do cAr/to nº  1150754 (supercílio 
Alves guimarães - cPf: 576.555.701-59); que se encontra sobreposto.

considerando que o sigcAr é ato declaratório passível de 
alteração ou cancelamento.

notificA o senhor supercílio Alves guimarães - cPf: 
576.555.701-59, que torna sUsPEnso o respectivo cAr/to nº 1150754, 
devendo no prazo de 30 (trinta) dias apresentarem documentação 
atualizada do imóvel, original ou cópia autenticada, comprovando a 
titularidade da área, de acordo com a resolução coEMA nº 07/2005 e 
Lei nº 12651/2012, sob pena de decorrido esse prazo, restarem aberto 
para RETIFICAÇÃO ou CANCELADOS definitivamente os cadastros 
em questão.

Palmas, 10 de agosto de 2018.

Marcelo falcão soares
Presidente do nAtUrAtins
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO

Processo nº: 2016 4031 000355
contrato nº: 025/2017sEinf/contrato nº 048/2017/nAtUrAtins
contratante: instituto natureza do tocantins - naturatins
contratada: tALisMÃ constrUtorA E incorPorAdorA LtdA
cnPJ: 02.582.819/0001-30
objeto: Prorrogação do prazo de vigência referente ao contrato nº 
025/2017sEinf/contrato nº 048/2017/nAtUrAtins - de execução da 
obra do Prédio do Licenciamento Ambiental
Valor: r$ 1.959.664,07(Um milhão, novecentos e cinquenta e nove mil e 
seiscentos e sessenta e quatro reais e sete centavos).
fonte: 4220
Elemento despesa: 44.90.51
data da Assinatura: 09/08/2018
Vigência: 09/08/2018 a 31/12/2018
signatários: Marcelo falcão soares - contratante e rômulo José dos 
santos -contratado

ITERTINS

PORTARIA Nº 136/2018, DE 07 DE JUNHO DE 2018.

o Presidente do instituto de terras do Estado do tocantins - 
itErtins, no uso de suas atribuições legais,

considerando a obrigação do instituto de terras do Estado do 
tocantins - itErtins, de promover a política fundiária do Estado do 
tocantins, especialmente promovendo arrecadações de terras devolutas 
estaduais nos precisos termos do art. 13 e seu parágrafo único da Lei 87,  
de 27 de outubro de 1989; e

Considerando finalmente, a inexistência de domínio particular 
sobre o imóvel que abaixo mencionam, consoante a certidão de inteiro 
teor da Matrícula, do cartório de registro de imóveis, da cidade de 
ipueiras - to, comarca de Porto nacional - to, datada de 12/01/2018,

resolve:

i - Arrecadar, como terras devolutas do Estado do tocantins, o 
imóvel rural denominado fazenda genipapo (Lote 02 fazenda ipueiras), 
com área total 598,4168 hectares (quinhentos e noventa e oito hectares, 
quarenta e um ares, e sessenta e oito centiares), situado no município 
de ipueiras - to, e caracterizada pelos seguintes limites e confrontações: 
“inicia-se a descrição deste perímetro no vértice EZ3-M-0752 de 
coordenadas n 8.760.646,806m e E 780.660,541m situado no limite da 
faz ipueiras, e com o limite do Lote 32 do Loteamento surubim 2ª Et.; 
deste, segue confrontando com o Lote 32 do Loteamento surubim 2ª 
Et., Matrícula: 8.143 Lv. 02, código incrA: 9241300025496, proprietária 
gilma dos Passos rocha, com os seguintes azimutes e distâncias: 
204º26’40” e distância 571,46m, até o vértice EZ3-P-5862 de coordenadas 
n 8.760.126,567m e E 780.424,062m; 148º26’04” e 286,67m, até o vértice 
EZ3-P-5863 de coordenadas n 8.759.882,311m e E 780.574,128m; 
111º34’07” e 101,07m, até o vértice EZ3-P-5864 de coordenadas n 
8.759.845,156m e E 780.668,119m; 105º41’52” e 60,65m, até o vértice 
EZ3-M-0753, de coordenadas n 8.759.828,747m e E 780.726,507m; 
situado no limite do Lote 32 do Loteamento surubim 2ª Et., com o limite 
do Lote 01 - fazenda santo Antônio; deste, segue confrontando com o 
Lote 01 - fazenda santo Antônio, Matrícula 218, proprietário Augusto 
sena ferreira, com os seguintes azimutes e distâncias: 178º18’39” e 
1.013,11m, até o vértice EZ3-M-0803 de coordenadas n 8.758.816,073m 
e E 780.756,372m; 172º41’12” e 14,22m, até o vértice Bfi-M-1428, de 
coordenadas n 8.758.801,965m e E 780.758,183m; situado no limite do 
Lote 01 - fazenda santo Antônio, com o limite do Lote Único fazenda 
são Judas tadeu i; deste, segue confrontando com o Lote Único fazenda 
são Judas tadeu i, Matrícula: 13.652, proprietário israel siqueira de 
Abreu campos, com os seguintes azimutes e distâncias: 178º51’38” e 
200,86m, até o vértice Bfi-M-1427 de coordenadas n 8.758.601,146m 
e E 780.762,177m; 185º38’26” e 187,52m, até o vértice Bfi-M-1426 
de coordenadas n 8.758.414,538m e E 780.743,746m; 222º30’22” e 
729,26m, até o vértice Bfi-M-1425 de coordenadas n 8.757.876,927m 
e E 780.251,009m; 234º10’37” e 498,18m, até o vértice Bfi-M-1431 
de coordenadas n 8.757.585,354m e E 779.847,074m; 240º38’33” e 
794,15m, até o vértice Bfi-M-1424, de coordenadas n 8.757.196,014m e 
E 779.154,910m; situado no limite Lote Único fazenda são Judas tadeu 
i, com o limite do Lote 04 da fazenda ipueiras; deste, segue confrontando 
com o Lote 04 da fazenda ipueiras, Matrícula: 044, proprietário robelvar 
Paschoal de Almeida, com o azimute de 344º09’14” e distância 687,58m, 
até o vértice EZ3-M-0804 de coordenadas n 8.757.857,467m e E 
778.967,163m; situado no limite do Lote 04 da fazenda ipueiras, com o 
limite do Lote 01 da fazenda ipueiras; deste, segue confrontando com o 

Lote 01 da fazenda ipueiras, Matrícula: 1.632 proprietário Vilmar Palhares, 
com os seguintes azimutes e distâncias: 350º57’13” e 10,26m, até o vértice 
EZ3-M-0805 de coordenadas n 8.757.867,598m e E 778.965,550m; 
349º28’02” e 684,59m, até o vértice EZ3-M-0705 de coordenadas n 
8.758.540,657m e E 778.840,408m; 315º12’26” e 1.329,57m, até o vértice 
EZ3-M-0706, de coordenadas n 8.759.484,199m e E 777.903,663m; 
situado no limite do Lote 01 da fazenda ipueiras, e cravado no limite da 
margem direita do córrego Bacupari; deste, segue confrontando com o 
limite da margem direita do córrego Bacupari, a jusante: com os seguintes 
azimutes e distâncias: 353º30’55” e 29,24m, até o vértice EZ3-P-5827 
de coordenadas n 8.759.513,249m e E 777.900,361m; 347º19’12” e 
43,36m, até o vértice EZ3-P-5828 de coordenadas n 8.759.555,553m 
e E 777.890,843m; 35º29’02” e 22,19m, até o vértice EZ3-P-5829 
de coordenadas n 8.759.573,618m e E 777.903,721m; 94º54’09” e 
51,31m, até o vértice EZ3-P-5830 de coordenadas n 8.759.569,233m 
e E 777.954,844m; 19º31’07” e 58,78m, até o vértice EZ3-P-5831 
de coordenadas n 8.759.624,635m e E 777.974,483m; 43º54’26” e 
50,13m, até o vértice EZ3-P-5832 de coordenadas n 8.759.660,751m 
e E 778.009,247m; 96º13’04” e 47,76m, até o vértice EZ3-P-5833 
de coordenadas n 8.759.655,578m e E 778.056,727m; 22º34’42” e 
33,09m, até o vértice EZ3-P-5834 de coordenadas n 8.759.686,130m 
e E 778.069,431m; 314º35’43” e 46,75m, até o vértice EZ3-P-5835 
de coordenadas n 8.759.718,955m e E 778.036,139m; 2º01’38” e 
43,87m, até o vértice EZ3-P-5836 de coordenadas n 8.759.762,801m 
e E 778.037,691m; 273º28’49” e 45,96m, até o vértice EZ3-P-5837 
de coordenadas n 8.759.765,591m e E 777.991,815m; 358º41’10” e 
13,39m, até o vértice EZ3-P-5838 de coordenadas n 8.759.778,977m 
e E 777.991,508m; 57º59’42” e 49,11m, até o vértice EZ3-P-5839 
de coordenadas n 8.759.805,004m e E 778.033,152m; 354º18’02” e 
73,28m, até o vértice EZ3-P-5840 de coordenadas n 8.759.877,926m 
e E 778.025,874m; 75º11’18” e 41,26m, até o vértice EZ3-P-5841 
de coordenadas n 8.759.888,474m e E 778.065,764m; 9º25’58” e 
42,62m, até o vértice EZ3-P-5842 de coordenadas n 8.759.930,518m 
e E 778.072,749m; 336º49’09” e 46,80m, até o vértice EZ3-P-5843 
de coordenadas n 8.759.973,537m e E 778.054,328m; 29º58’33” e 
19,79m, até o vértice EZ3-P-5844 de coordenadas n 8.759.990,682m 
e E 778.064,217m; 77º08’04” e 30,17m, até o vértice EZ3-P-5845 
de coordenadas n 8.759.997,399m e E 778.093,626m; 68º13’11” e 
64,18m, até o vértice EZ3-P-5846 de coordenadas n 8.760.021,212m 
e E 778.153,222m; 58º33’27” e 67,17m, até o vértice EZ3-P-5847 
de coordenadas n 8.760.056,250m e E 778.210,528m; 43º01’22” e 
83,89m, até o vértice EZ3-P-5848 de coordenadas n 8.760.117,580m 
e E 778.267,765m; 22º04’28” e 49,61m, até o vértice EZ3-P-5849 
de coordenadas n 8.760.163,551m e E 778.286,408m; 92º24’34” e 
49,29m, até o vértice EZ3-P-5850 de coordenadas n 8.760.161,479m 
e E 778.335,650m; 129º36’04” e 44,51m, até o vértice EZ3-P-5851 
de coordenadas n 8.760.133,105m e E 778.369,947m; 71º54’14” e 
21,98m, até o vértice EZ3-P-5852 de coordenadas n 8.760.139,933m 
e E 778.390,842m; 20º51’02” e 27,86m, até o vértice EZ3-P-5853 
de coordenadas n 8.760.165,968m e E 778.400,758m; 71º32’23” e 
52,45m, até o vértice EZ3-P-5854 de coordenadas n 8.760.182,577m 
e E 778.450,512m; 131º04’05” e 48,68m, até o vértice EZ3-P-5855 
de coordenadas n 8.760.150,594m e E 778.487,216m; 109º59’31” e 
36,20m, até o vértice EZ3-P-5856 de coordenadas n 8.760.138,216m 
e E 778.521,239m; 82º08’31” e 27,74m, até o vértice EZ3-P-5857 
de coordenadas n 8.760.142,009m e E 778.548,721m; 121º58’15” e 
67,84m, até o vértice EZ3-P-5858 de coordenadas n 8.760.106,086m 
e E 778.606,275m; 83º42’35” e 34,42m, até o vértice EZ3-P-5859 
de coordenadas n 8.760.109,857m e E 778.640,486m; 17º51’58” e 
52,62m, até o vértice EZ3-P-5860 de coordenadas n 8.760.159,941m 
e E 778.656,630m; 69º21’35” e 34,11m, até o vértice EZ3-P-5861 
de coordenadas n 8.760.171,963m e E 778.688,546m; 42º54’41” e 
52,66m, até o vértice EZ3-M-0707, de coordenadas n 8.760.210,528m 
e E 778.724,397m; cravado no limite da margem direita do córrego 
Bacupari, com o limite da fazenda ipueiras; deste, segue confrontando 
com a fazenda ipueiras, Matrícula: 1.648, propriedade Espólio de João 
ferreira Pinto, com os seguintes azimutes e distâncias: 78º02’15” e 
698,58m, até o vértice EZ3-M-0806 de coordenadas n 8.760.355,324m 
e E 779.407,809m; 76º54’06” e 1.286,20m, até o vértice EZ3-M-0752, 
vértice inicial da descrição deste perímetro. todas as coordenadas aqui 
descritas foram obtidas a partir do serviço disponibilizado pelo iBgE - 
Posicionamento por Ponto Preciso, e encontram-se representadas no 
sistema UtM, referenciadas ao Meridiano central 51º Wgr, tendo como 
s.g.r. (sistema geodésico de referência) o sirgAs2000. todos os 
azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de 
projeção UtM.”

ii - ressalvar as situações jurídicas preexistentes, sobre o 
imóvel ora arrecadado.

iii - Encaminhar ao registro imobiliário da cidade de ipueiras - to,  
comarca de Porto nacional - to, a presente Portaria, para que seja 
matriculado em nome do Estado do tocantins o imóvel ora arrecadado.

Palmas - to, 07 de junho de 2018.

divino José ribeiro
Presidente
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JUCETINS

PORTARIA JUCETINS Nº 112/2018, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

disPÕE soBrE A HABiLitAçÃo dE trAdUtor 
PÚBLico “Ad Hoc”.

A PrEsidEntE dA JUntA coMErciAL do EstAdo do 
tocAntins - JUcEtins, no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem os arts. 23 e 42 da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994, regulamentada pelo decreto federal nº 1.800, de 30 de janeiro de 
1996; decreto nº 13.609, de 21/10/1943 e na instrução normativa nº 17 de 
05/12/2013, do departamento nacional de registro e integração-drEi, e,

considerando que a requerente comprovou o atendimento 
a todos os requisitos estabelecidos no art. 19 da referida instrução 
normativa;

considerando, ainda, serem as Juntas comerciais os órgãos 
estaduais responsáveis pelos procedimentos referentes a tradutores 
Públicos e intérpretes comerciais.

rEsoLVE:

Art. 1º tornar pública a habilitação da tradutora Pública “Ad Hoc”  
AnA cAroLinA MAcEdo rUiZ, no idioma itALiAno para um único 
e exclusivo ato de realizar a tradução dos seguintes documentos: 
cErtidÃo dE cAsAMEnto intEiro tEor, em nome JorgE 
MAnUEL BrEgiEiro MEndEs e tAciAnA LAMoUniEr sALoMÃo, 
emitida pelo cartório de registro civil de Pessoas naturais de Palmas - to,  
cErtidÃo dE nAsciMEnto intEiro tEor, em nome de tAciAnA 
LAMoUniEr sALoMÃo, emitida pelo cartório de registro civil de 
Uberaba-Mg e cErtidÃo dE cAsAMEnto EM intEiro tEor, emitida 
pelo cartório de registro civil Pessoas naturais de Palmas - to, em 
nome de MAriA tErEsA sALoMÃo MEndEs, conforme processo nº 
18/034398-0, de 10 de agosto de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Palmas, 10 de agosto de 2018.

VAnEssA ALEncAr Pinto
Presidente

PORTARIA JUCETINS Nº 113/2018, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

disPÕE soBrE A HABiLitAçÃo dE trAdUtor 
PÚBLico “Ad Hoc”.

A PrEsidEntE dA JUntA coMErciAL do EstAdo do 
tocAntins - JUcEtins, no uso de suas atribuições legais que lhe 
conferem os arts. 23 e 42 da Lei federal nº 8.934, de 18 de novembro de 
1994, regulamentada pelo decreto federal nº 1.800, de 30 de janeiro de 
1996; decreto nº 13.609, de 21/10/1943 e na instrução normativa nº 17 de 
05/12/2013, do departamento nacional de registro e integração-drEi, e,

considerando que a requerente comprovou o atendimento 
a todos os requisitos estabelecidos no art. 19 da referida instrução 
normativa;

considerando, ainda, serem as Juntas comerciais os órgãos 
estaduais responsáveis pelos procedimentos referentes a tradutores 
Públicos e intérpretes comerciais.

rEsoLVE:

Art. 1º tornar pública a habilitação da tradutora Pública “Ad Hoc”  
AnA cAroLinA MAcEdo rUiZ, no idioma itALiAno para um único 
e exclusivo ato de realizar a tradução dos seguintes documentos: 
cErtidÃo dE nAsciMEnto intEiro tEor, em nome MAnUELA 
BorgEs sALoMÃo, emitida pelo cartório de registro civil de Pessoas 
naturais de salinas-Mg, cErtidÃo dE nAsciMEnto intEiro 
tEor, em nome de MArcELo LUiZ BorgEs sALoMÃo JÚnior, 
emitida pelo cartório de registro civil de Uberaba-Mg e cErtidÃo dE 
cAsAMEnto EM intEiro tEor, emitida pelo cartório de registro civil 
de Uberaba-Mg, em nome de MArcELo LUiZ BorgEs sALoMÃo 
JÚnior, conforme processo nº 18/034752-7, de 10 de agosto de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação.

Palmas, 10 de agosto de 2018.

VAnEssA ALEncAr Pinto
Presidente

UNITINS

PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 334, DE 08 DE AGOSTO DE 2018.

o rEitor dA UniVErsidAdE EstAdUAL do tocAntins, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o Ato nº 579 - nM, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 5.095, de 19 de abril de 2018, 
com fulcro no art. 20 da Lei nº 1.818/2007 e em conformidade com a 
resolução/conselho Universitário/nº 001/2008,

rEsoLVE:

Art. 1º dEcLArAr A EstABiLidAdE, no serviço público 
estadual, no âmbito da Universidade Estadual do tocantins - Unitins, 
dos servidores públicos relacionados no anexo único, devido ao término 
e aprovação no Estágio Probatório, nos termos do art. 20 da Lei nº 
1.818/2007 e em conformidade com a resolução/conselho Universitário/
nº 001/2008.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da publicação, com 
efeitos a partir da data de conclusão do estágio probatório de cada servidor 
relacionado no Anexo Único.

gABinEtE dA rEitoriA dA UniVErsidAdE EstAdUAL 
do tocAntins - Unitins, em Palmas - to, aos 08 dias do mês de 
agosto de 2018.

AUgUsto dE rEZEndE cAMPos
reitor

AnEXo Único À PortAriA/Unitins/grE/nº 334, dE 08 dE Agosto dE 2018.

ordem Mat. servidor conclusão do Estágio Probatório 

01 810326 samir ryam gabriel dias Leão 11/05/2018

02 810132 thamires ramalho da silva 06/07/2018

03 810029 Mayara nascimento trindade 13/07/2018

DEFENSORIA PÚBLICA

ATO Nº 197, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o dEfEnsor PÚBLico-gErAL do EstAdo do tocAntins, 
no uso das atribuições legais, consoante o disposto no art. 4º, inciso X, 
da Lei complementar Estadual nº 55, de 27 de maio de 2009, no art. 41 
da constituição federal c/c o caput do art. 21, da Lei Estadual nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, bem como na Lei Estadual nº 2.252, de 16 de 
dezembro de 2009,

considErAndo que a servidora nominada adiante preencheu 
as condições para adquirir estabilidade no serviço público, em virtude 
do atendimento aos requisitos necessários e às atribuições do cargo, 
bem como pelo decurso de três anos de efetivo exercício, ao que se 
extrai de todas as etapas da Avaliação Especial de desempenho a que 
foi subordinada,

rEsoLVE:

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado final da avaliação do estágio 
probatório da servidora adiante relacionada e dEcLArÁ-LA EstÁVEL 
no serviço público estadual, no âmbito da defensoria Pública do Estado 
do tocantins:

MAtrÍcULA noME cArgo dAtA dE 
EXErcÍcio

dAtA dE 
EstABiLiZAçÃo

908392-8 MAiZA MArtins PArEntE HAWAt AnAListA JUridico dE 
dEfEnsoriA PÚBLicA 03/08/2015 03/08/2018

Art. 2º Autorizar a concessão dos efeitos previstos no parágrafo 
único do art. 10 da Lei Estadual nº 2.252/09, nos termos do art. 9º da 
referida Lei.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir da data em que a servidora é declarada estável.

gABinEtE do dEfEnsor PÚBLico-gErAL do EstAdo 
do tocAntins, em Palmas, aos 10 dias do mês de agosto de 2018.

MUriLo dA costA MAcHAdo
defensor Público-geral
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PORTARIA Nº 992, DE 13 DE AGOSTO DE 2018.

A sUBdEfEnsorA PÚBLicA-gErAL do EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no d.o.E. nº 4797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr o período de 17/09/2018 a 16/10/2018, das 
férias do servidor gEAn cArLo BorgEs MEndEs, chefe de cerimonial 
e Eventos, matrícula nº 886468-3, relativas ao período aquisitivo 
2012/2013, suspensas por meio da Portaria nº 725/2014, publicada no 
Diário Oficial nº 4.149, de 16 de junho de 2014.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

gabinete da subdefensora Pública-geral, em Palmas-to, aos 
13 dias do mês de agosto de 2018.

EstELLAMAris PostAL
subdefensora Pública-geral

PORTARIA Nº 993, DE 13 DE AGOSTO DE 2018.

A sUBdEfEnsorA PÚBLicA-gErAL do EstAdo do 
tocAntins, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 095/2017, 
publicado no d.o.E. nº 4797, de 31 de janeiro de 2017;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr o período de 17/09/2018 a 16/10/2018, das 
férias do servidor gEAn cArLo BorgEs MEndEs, chefe de cerimonial 
e Eventos, matrícula nº 886468-3, relativas ao período aquisitivo 
2012/2013, suspensas por meio da Portaria nº 725/2014, publicada no 
Diário Oficial nº 4.149 de 16 de junho de 2014.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.

gabinete da subdefensora Pública-geral, em Palmas-to, aos 
13 dias do mês de agosto de 2018.

EstELLAMAris PostAL
subdefensora Pública-geral

EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

Processo Eletrônico nº: 18.0.000001580-2.
Edital de credenciamento para Prestação de serviço Voluntário.
fundamentação Legal: Lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público-geral do Estado do tocantins.
objeto: serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
Voluntário: Mikaelly Magalhães cobianchi.
Vigência: o presente termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura: 30/07/2018.
signatários: - Murilo da costa Machado - defensor Público-geral.
- Mikaelly Magalhães cobianchi- Voluntário.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

tErMo AditiVo: 01
ProcEsso sEi nº: 17.0.000001920-8
PArtÍciPEs: Procuradoria-geral de Justiça - MPE/to
defensoria Pública do Estado do tocantins - dPE/to
OBJETO: Renovação do Termo de Cooperação Técnica firmado entre as 
partes em 08/08/2017, referente à cooperação técnica e operacional de 
intercâmbio científico, educacional, cultural e tecnológico visando troca de 
experiências e informações e tecnologias, da oferta mútua de cursos de 
capacitação, de aperfeiçoamento funcional nas modalidades presencial e 
à distância, bem como atividades complementares de interesses comuns.
VigÊnciA: 09/08/2018 a 08/08/2021.
dAtA dA AssinAtUrA: 08 de março de 2018.
signAtÁrios: José omar de Almeida Júnior - Procurador-geral de 
Justiça - MPE/to.
- Murilo da costa Machado - defensor Público-geral - dPE/to

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFENSORES PÚBLICOS

PORTARIA Nº 986, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, Juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, MAriA 
sÔniA BArBosA dA siLVA, para substituir, sem prejuízo de suas 
funções, a defensora Pública de 1ª classe, cLAUdiA dE fÁtiMA 
PErEirA Brito, em suas atribuições na 1ª defensoria Pública cível de 
Araguatins-to, em razão de férias legais concedidas por meio da Portaria 
nº 1641/2017, referente ao exercício 2018/1, no período de 29 de agosto 
a 27 de setembro de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 10 dias de 
agosto de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 988, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, Juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de Araguacema-
to até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr a defensora Pública de 1ª classe, ArLEtE 
KELLEn diAs MUnis, para responder cumulativamente, sem prejuízo 
de suas funções, pela defensoria Pública de Araguacema-to, no período 
de 17 de agosto a 15 de setembro de 2018.

Art. 2º rEVogAr, a partir de 17 de agosto de 2018, a Portaria 
nº 454/2018, publicada no doE nº 5.102, de 30 de abril de 2018.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 10 dias de 
agosto de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos



Ano XXX - EstAdo do tocAntins, tErçA-fEirA, 14 dE Agosto dE 20185.176DIÁRIO OFICIAL   No38

PORTARIA Nº 989, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, Juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a imprescindibilidade de adoção de medidas para 
assegurar o regular funcionamento da defensoria Pública de cristalândia-to  
até que sobrevenha defensor Público para atuação naquele Órgão;

considerando a obrigação institucional de ser assegurada a 
prestação dos serviços da defensoria Pública naquela localidade;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr o defensor Público de 1ª classe, dAniEL 
fELÍcio fErrEirA, para responder cumulativamente, sem prejuízo de 
suas funções, pela defensoria Pública de cristalândia-to, no período de 
15 de agosto a 13 de setembro de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 10 dias de 
agosto de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

PORTARIA Nº 990, DE 10 DE AGOSTO DE 2018.

o sUPErintEndEntE dE dEfEnsorEs PÚBLicos dA 
dEfEnsoriA PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 1º, inc. Viii, do Ato nº 084/2017, publicado 
no doE nº 4.797, de 31 de janeiro 2017;

considerando que lhe compete designar, por ato motivado, 
defensor Público para atuar em processos, Juízos, tribunais ou ofícios 
diversos dos de sua lotação;

considerando que lhe compete a autorização de acumulações 
e substituições no âmbito da defensoria Pública do Estado do tocantins;

considerando a regulamentação da concessão das indenizações 
consoante previsão contida no Ato nº 285, de 16 de setembro de 2014;

considerando a necessidade de melhor instrumentalizar o 
funcionamento da defensoria Pública do Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsignAr o defensor Público de 1ª classe, dAniEL 
fELÍcio fErrEirA, para substituir, sem prejuízo de suas funções, a 
defensora Pública de 1ª classe, LEtÍciA cristinA AMoriM sArAiVA 
dos sAntos MoUrA, em suas atribuições na 5ª defensoria Pública 
criminal de Paraíso do tocantins-to, em razão de férias legais concedidas 
por meio da Portaria nº 853/2018, referente ao exercício 2018/2, no período 
de 17 de agosto a 15 de setembro de 2018.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gabinete do superintendente de defensores Públicos da 
defensoria Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos 10 dias de 
agosto de 2018.

fÁBio MontEiro dos sAntos
superintendente de defensores Públicos

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2018

(rEPEtiçÃo do PrEgÃo ELEtrÔnico nº 13/2018)

A coMissÃo PErMAnEntE dE LicitAçÃo dA dEfEnsoriA 
PÚBLicA do EstAdo do tocAntins, designada pela designada 
pela Portaria 099, de 24 de janeiro de 2018, torna público que restou 
FRACASSADO o Pregão Eletrônico nº 16/2018, com a finalidade de 
eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de confecção de conjunto de identificação funcional, contendo carteiras 
de identificação e porta documento para os integrantes da carreira de 
defensor Público do Estado do tocantins, por um período de 12 (doze) 
meses, tendo em vista a ausência de envio pelas empresas participantes 
de documentação e/ou amostras em conformidade com as disposições 
do Edital.

Palmas - to, 10 de agosto de 2018.

christiana gomide Borges ferraz
Pregoeira

TRIBUNAL DE CONTAS

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 148/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 1741/2017 - Entidade: câmara Municipal de 
natividade - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, exercício 
2016. nos termos do despacho nº 349/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, 
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o Sr. 
raimundo nonato francisco guedes, gestor, para nos termos do referido 
processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, 
manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos 
autos e no citado Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou 
seja, de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 
os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se o responsável às 
sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que 
os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente 
no sistema E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/
sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, 
entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) 
deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10  
- conjunto 01 - Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
capital do Estado do tocantins, aos 21 dias do mês de junho de 2018, 
diretoria geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, 
Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 149/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2006/2017 - Entidade: fundo Municipal de 
Assistência social de taguatinga - to - Assunto: Prestação de contas 
de ordenador, exercício 2016. nos termos do despacho nº 348/2018, em 
atenção ao disposto no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura 
o contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 
1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205,  
inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, 
cito a sra. deuselia de Almeida freire godinho, gestora à época, para 
nos termos do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) 
dias da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca 
dos fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido 
dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará 
em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 
sujeitando-se o responsável às sanções previstas em Lei e no ritcE/to,  
cientificando-o, ainda, de que os autos estarão à sua disposição, 
durante o mencionado prazo, somente no sistema E-contas através 
do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos 
de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em contato na 
coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01  
- Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital 
do Estado do tocantins, aos 21 dias do mês de junho de 2018, diretoria 
geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane 
neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator
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EDITAL DE CITAÇÃO Nº 150/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2006/2017 - Entidade: fundo Municipal de 
Assistência social de taguatinga - to - Assunto: Prestação de contas 
de ordenador, exercício 2016. nos termos do despacho nº 348/2018, em 
atenção ao disposto no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura 
o contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 
1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205,  
inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO 
o sr. Michelanio Máximo Lira de Melo, controle interno à época, para 
nos termos do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) 
dias da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca 
dos fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido 
dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará 
em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 
sujeitando-se o responsável às sanções previstas em Lei e no ritcE/to,  
cientificando-o, ainda, de que os autos estarão à sua disposição, 
durante o mencionado prazo, somente no sistema E-contas através 
do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos 
de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em contato na 
coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01  
- Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital 
do Estado do tocantins, aos 21 dias do mês de junho de 2018, diretoria 
geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane 
neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 151/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 2006/2017 - Entidade: fundo Municipal de 
Assistência social de taguatinga - to - Assunto: Prestação de contas 
de ordenador, exercício 2016. nos termos do despacho nº 348/2018, em 
atenção ao disposto no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura 
o contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 
205, inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, 
cito a sra. iris Vania ferreira da cunha, contadora à época, para nos 
termos do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias 
da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca 
dos fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido 
dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará 
em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 
sujeitando-se o responsável às sanções previstas em Lei e no ritcE/
TO, cientificando-o, ainda, de que os autos estarão à sua disposição, 
durante o mencionado prazo, somente no sistema E-contas através 
do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos 
de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em contato na 
coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01  
- Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital 
do Estado do tocantins, aos 21 dias do mês de junho de 2018, diretoria 
geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane 
neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 152/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 4816/2017 - Entidade: fundo Municipal de 
Assistência social de taguatinga - to - Assunto: Prestação de contas de 
consolidadas, 2016. nos termos do despacho nº 312/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 
1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205,  
nciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, 
cito a sra. fernanda Braz da silva, controle interno à época, para nos 
termos do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias 
da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 21 dias do mês de 
junho de 2018, diretoria geral de controle Externo do tribunal de contas 
do Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 153/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 4816/2017 - Entidade: fundo Municipal de 
Assistência social de taguatinga - to - Assunto: Prestação de contas de 
consolidadas, 2016. nos termos do despacho nº 312/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 
205, inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, 
cito o sr. gleysson Mendes da fonseca, contador à época, para nos 
termos do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias 
da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 21 dias do mês de 
junho de 2018, diretoria geral de controle Externo do tribunal de contas 
do Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 242/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 3670/2017 - Agência tocantinense de saneamento 
- to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, referente a 2016. nos 
termos do despacho nº 552/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla 
defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 32 
e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, instrução 
Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o Sr. Eder Martins 
fernandes, Presidente à época, para nos termos do referido processo, e 
caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, manifestar 
e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos autos e 
no citado Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou seja, 
de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 
os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se o responsável às 
sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que 
os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente 
no sistema E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/
sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, 
entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) 
deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10  
- conjunto 01 - Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
capital do Estado do tocantins, aos 08 dias do mês de agosto de 2018, 
diretoria geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, 
Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 243/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 3670/2017 - Agência tocantinense de saneamento 
- to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, referente a 2016. nos 
termos do despacho nº 552/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla 
defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 32 
e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, instrução 
Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o Sr. Júlio Kenner 
Marinho Bilac, diretor de Administração e finanças à época, para nos 
termos do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias 
da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 08 dias do mês 
de agosto de 2018, diretoria geral de controle Externo do tribunal de 
contas do Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator
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EDITAL DE CITAÇÃO Nº 244/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 3670/2017 - Agência tocantinense de saneamento - to  
- Assunto: Prestação de contas de ordenador, referente a 2016. nos 
termos do despacho nº 552/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º, LV, 
da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla defesa, e 
em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao 
regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, instrução normativa 
nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO a Sra. Rita Rozária de 
cascia nunes de souza, contadora à época, para nos termos do referido 
processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, 
manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos 
autos e no citado Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou 
seja, de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 
os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se o responsável às 
sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que 
os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente 
no sistema E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/
sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, 
entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) 
deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10  
- conjunto 01 - Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
capital do Estado do tocantins, aos 08 dias do mês de agosto de 2018, 
diretoria geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, 
Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 245/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 14803/2016 - Prefeitura Municipal de combinado - to  
- Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro a outubro de 2016. 
nos termos do despacho nº 441/2018, em atenção ao disposto no artigo 5º,  
LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla 
defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 32 
e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, instrução 
Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO a Sra. Maria do 
socorro ferreira de Morais, gestora à época, para nos termos do referido 
processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, 
manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos 
autos e no citado Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou 
seja, de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 
os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se o responsável às 
sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que 
os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente 
no sistema E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/
sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, 
entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) 
deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10  
- conjunto 01 - Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
capital do Estado do tocantins, aos 08 dias do mês de agosto de 2018, 
diretoria geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, 
Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 246/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 14803/2016 - Prefeitura Municipal de combinado - to  
- Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro a outubro de 2016. 
nos termos do despacho nº 441/2018, em atenção ao disposto no artigo 
5º, LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e a ampla 
defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, artigos 32 
e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V, instrução 
Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o Sr. Carlos Pinto 
da silva, secretário de infraestrutura à época, para nos termos do referido 
processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, 
manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos 
autos e no citado Despacho, ficando advertido dos efeitos da revelia, ou 
seja, de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 
os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se o responsável às 
sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, ainda, de que 
os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado prazo, somente 
no sistema E-contas através do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/
sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, 
entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) 
deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10  
- conjunto 01 - Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
capital do Estado do tocantins, aos 08 dias do mês de agosto de 2018, 
diretoria geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, 
Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 247/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 3675/2017 - secretaria da infraestrutura Habitação 
e serviços Públicos - to - Assunto: Prestação de contas de ordenador, 
- Exercício de 2016. nos termos do despacho nº 507/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 
205, inciso V, Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, 
cito a sra. rosilaine Barbosa terra, diretora à época, para nos termos 
do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 
fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido dos 
efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará em se 
tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se 
o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, cientificando-o, 
ainda, de que os autos estarão à sua disposição, durante o mencionado 
prazo, somente no sistema E-contas através do endereço eletrônico 
app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao 
presente edital, entrar em contato na coordenadoria de diligências (fone: 
63-3232-5878) deste tcE/to, localizado na Avenida teotônio segurado 
- AcsU - nE 10 - conjunto 01 - Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 
18 horas. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 08 dias do mês 
de agosto de 2018, diretoria geral de controle Externo do tribunal de 
contas do Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 248/2018/RELT6-DIGCE

Processo nº 4674/2017 - Prefeitura Municipal de Ponte Alta do 
tocantins - to - Assunto: Prestação de contas consolidadas, - Exercício 
de 2016. nos termos do despacho nº 514/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 e ao regimento interno do tcE/to, artigo 205, inciso V,  
Instrução Normativa nº 001/2012, fica, pelo presente Edital, CITO o Sr. 
Wagner carvalho de sousa, responsável pelo controle interno à época, 
para nos termos do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) 
dias da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca 
dos fatos apontados nos autos e no citado Despacho, ficando advertido 
dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará 
em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 
sujeitando-se o responsável às sanções previstas em Lei e no ritcE/to,  
cientificando-o, ainda, de que os autos estarão à sua disposição, 
durante o mencionado prazo, somente no sistema E-contas através 
do endereço eletrônico app.tce.to.gov.br/sicop. Para esclarecimentos 
de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar em contato na 
coordenadoria de diligências (fone: 63-3232-5878) deste tcE/to,  
localizado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01 
- Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, capital do 
Estado do tocantins, aos 08 dias do mês de agosto de 2018, diretoria 
geral de controle Externo do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane 
neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 028/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 7488/2014 - Entidade: Prefeitura Municipal de 
taipas. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro a dezembro 
de 2013. nos termos do despacho nº 436/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado com o artigo 
205, inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, com nova 
redação dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, e arts. 3º, 
5º e 6º da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, pelo presente 
Edital, citando/intimando o senhor orlando Proência, gestor à época -, 
a comparecer à coordenadoria de diligências deste tribunal, situado na 
Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01 - Lotes 01 e 02  
- Palmas - to, no horário das 12h às 18h dentro de 15 (quinze) dias a 
contar da data de publicação deste Edital, para apresentar sua defesa 
em relação aos autos acima mencionados, alertando que a ausência de 
manifestação implicará em tornarem-se verdadeiros os fatos, conforme 
constam dos autos, sujeitando-se o responsável às sanções previstas 
em Lei e no regimento interno deste tribunal. Palmas, capital do Estado 
do tocantins, aos 09 dias do mês de agosto de 2018, coordenadoria de 
diligências do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva gomes, 
digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator
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EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 029/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 7488/2014 - Entidade: Prefeitura Municipal 
de taipas. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro a 
dezembro de 2013. nos termos do despacho nº 436/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado 
com o artigo 205, inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, 
com nova redação dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, 
e arts. 3º, 5º e 6º da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, 
pelo presente Edital, citando/intimando a senhora celma cardoso José 
ribeiro, responsável pelo controle interno à época, a comparecer à 
coordenadoria de diligências deste tribunal, situado na Avenida teotônio 
segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01 - Lotes 01 e 02 - Palmas - to, 
no horário das 12h às 18h dentro de 15 (quinze) dias a contar da data 
de publicação deste Edital, para apresentar sua defesa em relação aos 
autos acima mencionados, alertando que a ausência de manifestação 
implicará em tornarem-se verdadeiros os fatos, conforme constam dos 
autos, sujeitando-se o responsável às sanções previstas em Lei e no 
regimento interno deste tribunal. Palmas, capital do Estado do tocantins, 
aos 09 dias do mês de agosto de 2018, coordenadoria de diligências do 
tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 030/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 7488/2014 - Entidade: Prefeitura Municipal de 
taipas. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro a dezembro 
de 2013. nos termos do despacho nº 436/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado com o artigo 205, 
inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, com nova redação 
dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, e arts. 3º, 5º e 6º 
da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, pelo presente Edital, 
citando/intimando o senhor Joaquim carlos Azevedo, gestor à época, 
a comparecer à coordenadoria de diligências deste tribunal, situado na 
Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01 - Lotes 01 e 02  
- Palmas - to, no horário das 12h às 18h dentro de 15 (quinze) dias a 
contar da data de publicação deste Edital, para apresentar sua defesa 
em relação aos autos acima mencionados, alertando que a ausência de 
manifestação implicará em tornarem-se verdadeiros os fatos, conforme 
constam dos autos, sujeitando-se o responsável às sanções previstas 
em Lei e no regimento interno deste tribunal. Palmas, capital do Estado 
do tocantins, aos 09 dias do mês de agosto de 2018, coordenadoria de 
diligências do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva gomes, 
digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 031/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 7488/2014 - Entidade: Prefeitura Municipal de 
taipas. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro a dezembro 
de 2013. nos termos do despacho nº 436/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado com o artigo 205, 
inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, com nova redação 
dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, e arts. 3º, 5º e 6º 
da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, pelo presente Edital, 
citando/intimando o senhor Alexandre Martins Barbosa, responsável pelo 
controle interno à época, a comparecer à coordenadoria de diligências 
deste tribunal, situado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 
- conjunto 01 - Lotes 01 e 02 - Palmas - to, no horário das 12h às 18h 
dentro de 15 (quinze) dias a contar da data de publicação deste Edital, 
para apresentar sua defesa em relação aos autos acima mencionados, 
alertando que a ausência de manifestação implicará em tornarem-se 
verdadeiros os fatos, conforme constam dos autos, sujeitando-se o 
responsável às sanções previstas em Lei e no regimento interno deste 
tribunal. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 09 dias do mês de 
agosto de 2018, coordenadoria de diligências do tribunal de contas do 
Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 032/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 7488/2014 - Entidade: Prefeitura Municipal de 
taipas. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro a dezembro 
de 2013. nos termos do despacho nº 436/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado com o artigo 205, 
inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, com nova redação 
dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, e arts. 3º, 5º e 6º 
da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, pelo presente Edital, 
citando/intimando o senhor cleydson costa coimbra, contador à época, 
a comparecer à coordenadoria de diligências deste tribunal, situado na 
Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01 - Lotes 01 e 02  
- Palmas - to, no horário das 12h às 18h dentro de 15 (quinze) dias a 
contar da data de publicação deste Edital, para apresentar sua defesa 
em relação aos autos acima mencionados, alertando que a ausência de 
manifestação implicará em tornarem-se verdadeiros os fatos, conforme 
constam dos autos, sujeitando-se o responsável às sanções previstas 
em Lei e no regimento interno deste tribunal. Palmas, capital do Estado 
do tocantins, aos 09 dias do mês de agosto de 2018, coordenadoria de 
diligências do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva gomes, 
digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 033/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 14806/2016 - Entidade: Prefeitura Municipal de 
Lagoa do tocantins. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro 
a outubro de 2016. nos termos do despacho nº 439/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado 
com o artigo 205, inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, 
com nova redação dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, 
e arts. 3º, 5º e 6º da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, pelo 
presente Edital, citando/intimando a senhora Minerva dicléia V. Brito 
ferreira, gestor à época, a comparecer à coordenadoria de diligências 
deste tribunal, situado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 
- conjunto 01 - Lotes 01 e 02 - Palmas - to, no horário das 12h às 18h 
dentro de 15 (quinze) dias a contar da data de publicação deste Edital, 
para apresentar sua defesa em relação aos autos acima mencionados, 
alertando que a ausência de manifestação implicará em tornarem-se 
verdadeiros os fatos, conforme constam dos autos, sujeitando-se o 
responsável às sanções previstas em Lei e no regimento interno deste 
tribunal. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 09 dias do mês de 
agosto de 2018, coordenadoria de diligências do tribunal de contas do 
Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 034/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 14806/2016 - Entidade: Prefeitura Municipal de 
Lagoa do tocantins. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro 
a outubro de 2016. nos termos do despacho nº 439/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado 
com o artigo 205, inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, 
com nova redação dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, 
e arts. 3º, 5º e 6º da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, 
pelo presente Edital, citando/intimando a senhora Marlene ferreira Lira, 
secretária de Administração à época, a comparecer à coordenadoria de 
diligências deste tribunal, situado na Avenida teotônio segurado - AcsU 
- nE 10 - conjunto 01 - Lotes 01 e 02 - Palmas - to, no horário das 12h às 
18h dentro de 15 (quinze) dias a contar da data de publicação deste Edital, 
para apresentar sua defesa em relação aos autos acima mencionados, 
alertando que a ausência de manifestação implicará em tornarem-se 
verdadeiros os fatos, conforme constam dos autos, sujeitando-se o 
responsável às sanções previstas em Lei e no regimento interno deste 
tribunal. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 09 dias do mês de 
agosto de 2018, coordenadoria de diligências do tribunal de contas do 
Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator
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EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 035/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 14806/2016 - Entidade: Prefeitura Municipal de 
Lagoa do tocantins. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro 
a outubro de 2016. nos termos do despacho nº 439/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado 
com o artigo 205, inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, 
com nova redação dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, 
e arts. 3º, 5º e 6º da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, 
pelo presente Edital, citando/intimando o senhor José fernando Vieira 
gomes, Pregoeiro à época, a comparecer à coordenadoria de diligências 
deste tribunal, situado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 
- conjunto 01 - Lotes 01 e 02 - Palmas - to, no horário das 12h às 18h 
dentro de 15 (quinze) dias a contar da data de publicação deste Edital, 
para apresentar sua defesa em relação aos autos acima mencionados, 
alertando que a ausência de manifestação implicará em tornarem-se 
verdadeiros os fatos, conforme constam dos autos, sujeitando-se o 
responsável às sanções previstas em Lei e no regimento interno deste 
tribunal. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 09 dias do mês de 
agosto de 2018, coordenadoria de diligências do tribunal de contas do 
Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 036/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 12702/2016 - Entidade: Prefeitura Municipal de 
Almas. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro a agosto 
de 2016. nos termos do despacho nº 446/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado com o artigo 205,  
inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, com nova redação 
dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, e arts. 3º, 5º e 6º 
da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, pelo presente Edital, 
citando/intimando o senhor Leonardo sette cintra, gestor à época, a 
comparecer à coordenadoria de diligências deste tribunal, situado na 
Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01 - Lotes 01 e 02  
- Palmas - to, no horário das 12h às 18h dentro de 15 (quinze) dias a 
contar da data de publicação deste Edital, para apresentar sua defesa 
em relação aos autos acima mencionados, alertando que a ausência de 
manifestação implicará em tornarem-se verdadeiros os fatos, conforme 
constam dos autos, sujeitando-se o responsável às sanções previstas 
em Lei e no regimento interno deste tribunal. Palmas, capital do Estado 
do tocantins, aos 09 dias do mês de agosto de 2018, coordenadoria de 
diligências do tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva gomes, 
digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 037/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 12702/2016 - Entidade: Prefeitura Municipal de 
Almas. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro a agosto 
de 2016. nos termos do despacho nº 446/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado com o artigo 205,  
inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, com nova redação 
dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, e arts. 3º, 5º e 
6º da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, pelo presente 
Edital, citando/intimando o senhor Íris Alves dos santos, secretário de 
Administração à época, a comparecer à coordenadoria de diligências 
deste tribunal, situado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 
- conjunto 01 - Lotes 01 e 02 - Palmas - to, no horário das 12h às 18h 
dentro de 15 (quinze) dias a contar da data de publicação deste Edital, 
para apresentar sua defesa em relação aos autos acima mencionados, 
alertando que a ausência de manifestação implicará em tornarem-se 
verdadeiros os fatos, conforme constam dos autos, sujeitando-se o 
responsável às sanções previstas em Lei e no regimento interno deste 
tribunal. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 09 dias do mês de 
agosto de 2018, coordenadoria de diligências do tribunal de contas do 
Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 038/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 12702/2016 - Entidade: Prefeitura Municipal de 
Almas. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro a agosto 
de 2016. nos termos do despacho nº 446/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado com o artigo 
205, inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, com nova 
redação dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, e arts. 3º, 
5º e 6º da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, pelo presente 
Edital, citando/intimando o senhor fabio Henrique Barrichello Hermann, 
secretário de finanças à época, a comparecer à coordenadoria de 
diligências deste tribunal, situado na Avenida teotônio segurado - AcsU 
- nE 10 - conjunto 01 - Lotes 01 e 02 - Palmas - to, no horário das 12h às 
18h dentro de 15 (quinze) dias a contar da data de publicação deste Edital, 
para apresentar sua defesa em relação aos autos acima mencionados, 
alertando que a ausência de manifestação implicará em tornarem-se 
verdadeiros os fatos, conforme constam dos autos, sujeitando-se o 
responsável às sanções previstas em Lei e no regimento interno deste 
tribunal. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 09 dias do mês de 
agosto de 2018, coordenadoria de diligências do tribunal de contas do 
Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 039/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 12702/2016 - Entidade: Prefeitura Municipal de 
Almas. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro a agosto 
de 2016. nos termos do despacho nº 446/2018, em atenção ao disposto 
no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o contraditório e 
a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica nº 1.284/2001, 
artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado com o artigo 205, 
inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, com nova redação 
dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, e arts. 3º, 5º e 6º 
da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, pelo presente Edital, 
citando/intimando o senhor gerival Marques dos santos, responsável 
pelo setor de compras à época, a comparecer à coordenadoria de 
diligências deste tribunal, situado na Avenida teotônio segurado - AcsU 
- nE 10 - conjunto 01 - Lotes 01 e 02 - Palmas - to, no horário das 12h às 
18h dentro de 15 (quinze) dias a contar da data de publicação deste Edital, 
para apresentar sua defesa em relação aos autos acima mencionados, 
alertando que a ausência de manifestação implicará em tornarem-se 
verdadeiros os fatos, conforme constam dos autos, sujeitando-se o 
responsável às sanções previstas em Lei e no regimento interno deste 
tribunal. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 09 dias do mês de 
agosto de 2018, coordenadoria de diligências do tribunal de contas do 
Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 040/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 12702/2016 - Entidade: Prefeitura Municipal 
de Almas. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro a 
agosto de 2016. nos termos do despacho nº 446/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado 
com o artigo 205, inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, 
com nova redação dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, 
e arts. 3º, 5º e 6º da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, 
pelo presente Edital, citando/intimando o senhor clésio Anderson g. 
Monteiro, responsável pelo controle interno à época, a comparecer à 
coordenadoria de diligências deste tribunal, situado na Avenida teotônio 
segurado - AcsU - nE 10 - conjunto 01 - Lotes 01 e 02 - Palmas - to, 
no horário das 12h às 18h dentro de 15 (quinze) dias a contar da data 
de publicação deste Edital, para apresentar sua defesa em relação aos 
autos acima mencionados, alertando que a ausência de manifestação 
implicará em tornarem-se verdadeiros os fatos, conforme constam dos 
autos, sujeitando-se o responsável às sanções previstas em Lei e no 
regimento interno deste tribunal. Palmas, capital do Estado do tocantins, 
aos 09 dias do mês de agosto de 2018, coordenadoria de diligências do 
tribunal de contas do Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator
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EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 041/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 12704/2016 - Entidade: Prefeitura Municipal de 
Porto nacional. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro 
a agosto de 2016. nos termos do despacho nº 445/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado 
com o artigo 205, inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, 
com nova redação dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, 
e arts. 3º, 5º e 6º da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, 
pelo presente Edital, citando/intimando o senhor otoniel Andrade 
costa, gestor à época, a comparecer à coordenadoria de diligências 
deste tribunal, situado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 
- conjunto 01 - Lotes 01 e 02 - Palmas - to, no horário das 12h às 18h 
dentro de 15 (quinze) dias a contar da data de publicação deste Edital, 
para apresentar sua defesa em relação aos autos acima mencionados, 
alertando que a ausência de manifestação implicará em tornarem-se 
verdadeiros os fatos, conforme constam dos autos, sujeitando-se o 
responsável às sanções previstas em Lei e no regimento interno deste 
tribunal. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 09 dias do mês de 
agosto de 2018, coordenadoria de diligências do tribunal de contas do 
Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 042/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 12704/2016 - Entidade: Prefeitura Municipal de 
Porto nacional. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro 
a agosto de 2016. nos termos do despacho nº 445/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado 
com o artigo 205, inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, 
com nova redação dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, 
e arts. 3º, 5º e 6º da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, 
pelo presente Edital, citando/intimando o senhor cleir Pacheco neto, 
secretário de Planejamento à época, a comparecer à coordenadoria de 
diligências deste tribunal, situado na Avenida teotônio segurado - AcsU 
- nE 10 - conjunto 01 - Lotes 01 e 02 - Palmas - to, no horário das 12h às 
18h dentro de 15 (quinze) dias a contar da data de publicação deste Edital, 
para apresentar sua defesa em relação aos autos acima mencionados, 
alertando que a ausência de manifestação implicará em tornarem-se 
verdadeiros os fatos, conforme constam dos autos, sujeitando-se o 
responsável às sanções previstas em Lei e no regimento interno deste 
tribunal. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 09 dias do mês de 
agosto de 2018, coordenadoria de diligências do tribunal de contas do 
Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO Nº 043/2018/RELT6-CODIL

Processo nº 12704/2016 - Entidade: Prefeitura Municipal de 
Porto nacional. Assunto: Auditoria de regularidade, período de janeiro 
a agosto de 2016. nos termos do despacho nº 445/2018, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, LV, da constituição federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei orgânica 
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 ao artigo 204 parágrafo único, combinado 
com o artigo 205, inciso V, do regimento interno do tribunal de contas, 
com nova redação dada pela resolução normativa nº 04 de 05.11.2003, 
e arts. 3º, 5º e 6º da Instrução Normativa - TCE/TO nº 001/2012 fica, pelo 
presente Edital, citando/intimando o senhor Pedro Pereira filho, diretor 
de compras à época, a comparecer à coordenadoria de diligências 
deste tribunal, situado na Avenida teotônio segurado - AcsU - nE 10 
- conjunto 01 - Lotes 01 e 02 - Palmas - to, no horário das 12h às 18h 
dentro de 15 (quinze) dias a contar da data de publicação deste Edital, 
para apresentar sua defesa em relação aos autos acima mencionados, 
alertando que a ausência de manifestação implicará em tornarem-se 
verdadeiros os fatos, conforme constam dos autos, sujeitando-se o 
responsável às sanções previstas em Lei e no regimento interno deste 
tribunal. Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 09 dias do mês de 
agosto de 2018, coordenadoria de diligências do tribunal de contas do 
Estado. Eu, Eliane neiva gomes, digitei e conferi.

ALBErto sEViLHA
relator

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2018

ProcEsso sEi nº: 18.001393-9
oBJEto: contratação de empresa para fornecimento de projetores de 
imagens visando atender as demandas desta corte de contas.
ModALidAdE: Pregão Eletrônico.
tiPo: Menor preço.
dAtA dE ABErtUrA: 24 de agosto de 2018 às 14:00 (quatorze) horas 
horário de Brasília.
LEgisLAçÃo APLicÁVEL: Lei federal nº 10.520/2002, decretos nº 
3.555/2000, nº 5.450/2005 e nº 7892/13, Lei complementar nº 123/2006 
e subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas 
as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.
notA: outras informações poderão ser obtidas na coordenadoria de 
Licitações, contratos e convênios pelos telefones (63) 3232-5872/5946.
EDITAL: À disposição dos interessados no órgão e no site oficial do TCE/TO  
(www.tce.to.gov.br).

PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

ARAGUAÇU

AVISO DE LICITAÇÃO

o Município de Araguaçu-to, torna pública a republicação do 
Pregão Presencial nº 025/2018 - deserto.

Pregão nº 032/2018 às 08h30min do dia 23 de agosto de 2018, 
objetivando o registro de Preço para aquisição de matéria prima de solda 
elétrica, conforme estabelecido no Edital e termo de referência.

Araguaçu - to, 27 de Junho de 2018.

Kélika christina de oliveira sousa
Pregoeira

ARAGUANÃ

EXTRATOS

EXtrAto dE tErMo AditiVo nº 002
ct: 20170030. PrEgÃo PrEsEnciAL nº 011/2017 PrEstAçÃo 
dE sErViços MEcÂnicos E ELÉtricos, dEstinAdos A 
MAnUtEnçÃo dA frotA dE VEÍcULos E MÁQUinAs PEsAdAs 
dEstE MUnicÍPio. contratada, MontEiro PEçAs E sErViços 
MEcÂnicos LtdA-ME, contratante: Prefeitura Municipal de Araguanã-to.  
Prazo Aditado 03 (três) mês. Vigência: 01/09/2018 a 31/12/2018. 
Prazo final 31/12/2018. fundamento Legal art. 57, §1º inciso ii  
da Lei 8.666/93 e posteriores alterações. Araguanã/to, 06 de Agosto de 
2018. ordenador de despesas: Hernandes neves de Brito.

EXtrAto dE tErMo AditiVo nº 003
ct: 20170036. PrEgÃo PrEsEnciAL nº 016/2017, objeto: PrEstAçÃo 
dE sErViços EsPEciALiZAdos EM MAnUtEnçÃo dE EnErgiA 
ELÉtricA dE BAiXA tEnsÃo (iLUMinAçÃo PÚBLicA), instALAçÕEs 
E MAnUtEnçÕEs dA rEdE ELÉtricA PrEdiAL nA tEMPorAdA 
dE VErAnEio no MUnicÍPio dE ArAgUAnÃ. contratada, 
s. dos sAntos dist. dE MAtEriAis P/ constrUçÃo-ME,  
contratante: Prefeitura Municipal de Araguanã - to. Prazo Aditado 04 
(quatro) mês. Vigência: 06/08/2018 a 31/12/2018. Prazo final 31/12/2018. 
fundamento Legal art. 57, §1º inciso ii da Lei 8.666/93 e posteriores 
alterações. Araguanã/to, 06 de Agosto de 2018. ordenador de despesas: 
Hernandes neves de Brito.

CARRASCO BONITO

DISTRATO DO CONTRATO Nº 042/2017

contrAtAntE - PrEfEitUrA MUniciPAL dE cArrAsco Bonito - to,  
cnPJ: 25.064.023/0001-90.
contrAtAdA - HidAsE & AirEs sociEdAdE dE AdVogAdos, 
inscrita no cnPJ nº 27.479.087/0001-88, Pessoa Jurídica. do oBJEto 
- Contratação dos Serviços profissionais advocatícios dos contratados 
especificamente para prestação de serviços jurídicos especializados na 
área financeira objetivando o recebimento de valores decorrentes de 
diferenças de fUndEf pela subestimação do valor mínimo anual por 
aluno (VMAA). do fUndAMEnto LEgAL - art. 78, Xii, art. 79, i da Lei 
nº 8.666/93. dAtA dA AssinAtUrA do distrAto - 10/08/2018.

carrasco Bonito - to, 10 de Agosto de 2018.

carlos Alberto rodrigues da silva
Prefeito Municipal
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO

o fundo Municipal de saúde de carrasco Bonito/to, 
inscrito no cnPJ/Mf nº 25.064.023/00001-90, torna público à todos os 
interessados a abertura do seguinte processo licitatório: Proc. 61/2018, 
Pregão Presencial srP 41/2018, objeto: registro de preços para futura 
contratação de empresa especializada na realização de exames de média 
e alta complexidade com diagnóstico por imagem, serviços de exames 
laboratoriais, para atender a demanda da secretaria Municipal de saúde/
fMs, do tipo menor preço por item, que será realizado às 09h00min do dia 
27/08/2018. o edital e demais informações podem ser obtidas na sala de 
licitações desta Prefeitura, situada na Praça Ulisses guimarães, nº 100, 
de segunda à sexta-feira, no horário das 08h00min às 12h00min, ou pelo 
e-mail: clpcarrascobonito@gmail.com. fone: (63) 3344-1462.

carrasco Bonito - to, 10 de Agosto de 2018.

Jean dos Anjos
Pregoeiro

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

o gestor do fundo Municipal de saúde de carrasco Bonito/to, 
no uso de suas atribuições legais, considerando os elementos constantes 
dos autos do processo em referência ao disposto no art. 43, Parágrafo Vi,  
da Lei federal nº 8.666/93, e alterações posteriores.

rEsoLVE:

HoMoLogAr todos os atos praticados no Processo nº 
54/2018, Pregão Presencial srP 38/2018, que tem como objeto: registro 
de preços para futura aquisição de 01 (Um) veículo caminhonete Pick-Up  
cabine dupla 4x4 (diesel), equipamentos e material permanente, 
conforme Proposta nº 11740.122000/1180-03, celebrado entre o fundo 
Municipal de saúde e o Ministério da saúde, do tipo menor preço por 
item, AdJUdico as empresas: o itEM 01 foi declarado frAcAssAdo, 
a empresa gisLAinE coMEs dos rEis 00925428167, cnPJ nº 
28.734.781/0001-67 foi declarada vencedora dos itens 19, 20 e 29 
r$ 7.754,00, a empresa sUsAKi & sAntos LtdA - ME, cnPJ nº 
13.035.459/0001-72 foi declarada vencedora do item 21 r$ 24.985,00, a 
empresa gLoMAQ indUstriA coMErcio E sErViços EirELi - ME,  
cnPJ nº 19.586.416/0001-61, foi declarada vencedora dos itens 08, 
23, 25 e 30 r$ 6.950,00, a empresa cM cArdoso distriBUidorA 
EirELi, cnPJ nº 25.022.201/0001-10, foi declarada vencedora dos itens 
06, 09, 22 e 24 r$ 5.358,00, a empresa ViA fortE distriBUidorA 
LtdA - EPP, cnPJ nº 26.879.526/0001-87, foi declarada vencedora dos 
itens 02, 07 e 27 r$ 9.331,00, a empresa PortAL distriBUidorA 
HosPitALAr LtdA - ME, cnPJ nº 26.570.361/0001-67 foi declarada 
vencedora dos itens 03, 04, 10, 11, 14, 15, 18 e 28 r$ 8.013,00, a empresa 
LUMinAtA distriBUidorA EirELi - ME, cnPJ nº 17.930.584/0001-05 
foi declarada vencedora dos itens 05, 12, 16 e 17 r$ 8.297,00, e a empresa 
UniVErsAL Print coMErcio E sErViços dE inforMÁticA LtdA, 
cnPJ nº 09.565.049/0001-66, foi declarada vencedora dos itens 13 e 26 
r$ 8.982,00.

carrasco Bonito - to, 10 de Agosto de 2018.

inácio Alves da conceição
gestor do fundo Municipal de saúde

HoMoLogAr todos os atos praticados no Processo nº 
55/2018, Pregão Presencial srP 39/2018, que tem como objeto: registro 
de preços para futura aquisição de equipamentos e material permanente, 
conforme Proposta nº 11740.122000/1180-04, celebrado entre o fundo 
Municipal de saúde e o Ministério da saúde, do tipo menor preço por item, 
AdJUdico as empresas: cM cArdoso distriBUidorA EirELi, cnPJ 
nº 25.022.201/0001-10, foi declarada vencedora dos itens: 02, 05, 06, 07, 
08, 09, 10,11, 12, 13, 16, 17, 18, 19, 20, 22, 23, 24, 26, 27, 28, 31, 32, 
35, 36 e 37 r$ 26.055,00, a empresa UniVErsAL Print coMErcio 
E sErViços dE inforMÁticA LtdA, cnPJ nº 09.565.049/0001-66,  
foi declarada vencedora dos itens: 03, 04, 14 e 33 r$ 139.223,00, e 
a empresa MJ coMErciAL LtdA, cnPJ nº 21.348.472/0001-00, 
foi declarada vencedora dos itens: 01, 15, 21, 25, 29, 30, 34 e 38 r$ 
34.088,94.

carrasco Bonito - to, 10 de Agosto de 2018.

inácio Alves da conceição
gestor do fundo Municipal de saúde

COLINAS DO TOCANTINS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS Nº 005/2018/FMSCO/TO

REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2018/FMSCO/TO
Nº DO PROCESSO: Nº PROCESSO: 2018000522

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 005/2018/FMSCO/TO

objeto: registro de Preços para futura, eventual e parcelada 
aquisição de tecidos e aviamentos em atendimento às demandas do 
Hospital Municipal de colinas junto a secretaria Municipal de saúde.

Validade da Ata de registro de Preço: 13/08/2018 a 13/08/2019. 
fUndo MUniciPAL dE sAÚdE dE coLinAs do tocAntins, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede e foro nesta cidade, inscrito no 
cnPJ sob nº 11.359.904.0001-24, representado por seu atual representada 
por seu atual gestor o senhor frAncisco dE BArros nEto, 
brasileiro, casado, farmacêutico Bioquímico, inscrito no crf/to 149  
e cPf nº 253.490.743-34, portador rg nº 1.281.364/go, residente e 
domiciliado na Rua Filadélfia, nº 119, Centro, Colinas do Tocantins/TO, 
abaixo firmado, em conformidade com o resultado do Pregão Presencial 
srP nº 005/2018/fMsco/to, realizado em 04/06/2018, devidamente 
homologado, cuja homologação consta nos autos do Processo 
Administrativo nº 023/2018/fMsco/to - nº do Processo: 2018000522, 
resolve nos termos da Lei federal 8.666/93, bem como da Lei 10.520/02 
e decreto 7.892/13, rEgistrAr os PrEços, em consonância 
com as cláusulas e condições estipuladas no presente instrumento. 
fornEcEdorA: MALHAriA E confEcçÕEs MArisoL LtdA, com 
nome fantasia MALHAriA E confEcçÕEs MArisoL, inscrita no cnPJ 
02.762.178/0001-03, com endereço na endereço na avenida Ministro oscar 
thompson filho, nº 21, ViLA Paulista, redenção - PA, cEP: 68.550-000,  
neste ato representado pelo senhor diorge Pereira Paiva, brasileiro, 
empresário, portador da carteira de identidade nº 5598680 ssP/PA,  
inscrito no cPf nº 952280202-68, residente e domiciliado avenida c-4, 
setor capuava i, redenção - PA. fornEcEdorAs/dEtEntorAs: 
MALHAriA E confEcçÕEs MArisoL LtdA - ME - nome de fantasia: 
MALHAriA E confEcçÕEs MArisoL, ganhou em itens o valor total de 
r$ 46.750,00 (quarenta e seis mil e setecentos e cinquenta reais) Valor 
global da Ata de registro de Preço: Processo Administrativo nº 023/2018/
fMsco/to - nº do Processo: 2018000522. obs: A íntegra da Ata nº 
005/2018/fMsco/to, consta nos autos do Processo Administrativo nº 
023/2018/fMsco/to - nº do Processo: 2018000522. fundo Municipal 
de saúde/to, aos treze (13) dias do mês de Agosto 2018. frAncisco 
dE BArros nEto. gestor do fundo Municipal de saúde de colinas 
do tocantins-to.

francisco de Barros neto
Órgão gerenciador

GURUPI

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2018

rEPUBLicAçÃo

o Município de gurupi-to, através do fundo Municipal de 
saúde, por intermédio da Pregoeira, tornA PÚBLico a realização 
do Pregão Presencial nº 022/2018 - rEPUBLicAçÃo. tipo Menor 
Preço, Ampla concorrência. objeto: AQUisiçÃo dE MÁQUinA PArA 
fABricAçÃo/confEcçÃo dE frALdAs gEriÁtricAs, infAntis 
E ABsorVEntEs. Processo nº 2018.001838. dia e local: 27/08/2018, às 
09 (nove) horas, na sala de Licitações, Br-242, KM 407 (saída p/ Peixe),  
loco H, cEP: 77.405-070, gurupi-to. Legislação: Leis 10.520/02, 123/06 e 
147/2014, demais legislações pertinentes e subsidiariamente Lei 8.666/93. 
Edital e anexos disponíveis no site da Prefeitura no endereço eletrônico: 
www.gurupi.to.gov.br. gurupi/to, 13/08/2018.

Ynara dourado cabral
Pregoeira
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/2018-SRP

rEtificAçÃo

o Município de gurupi - to, através do fundo Municipal de 
saúde, por intermédio da Pregoeira, tornA PÚBLicA a realização 
do Pregão Presencial nº 027/2018 - srP - rEtificAçÃo. Processo: 
2018.007717. tipo Menor Preço por item, Ampla concorrência. 
realização: 28/08/2018, às 09 horas, horário local, sala de licitações, na 
Br-242, KM 407, Bloco H, cEP: 77.405-070, gurupi - to. objeto: registro 
de preços para futura, eventual e parcelada AQUisiçÃo dE insUMos dE 
EnfErMAgEM E EQUiPAMEnto MÉdicos. Legislação: Lei 10.520/02, 
decreto 7.892/2013, Lei complementar nº 123/2006, Lei complementar 
147/2014 demais legislações pertinentes e subsidiariamente Lei 8.666/93. 
Edital e anexos disponíveis no site da Prefeitura Municipal: www.gurupi.
to.gov.br. gurupi/to, 13/08/2018.

Ynara dourado cabral
Pregoeira

EXTRATO DO CONTRATO Nº 146/2018

Processo nº 2017.005716. Licitação: Pregão Presencial nº 
024/2018 - tipo: Menor Preço. contratante: Município de gurupi, por 
intermédio da secretaria Municipal de infraestrutura, inscrita no cnPJ 
sob o nº 17.590.843/0001-98. contratada: sinALcEU sinALiZAçÃo 
- MÁQUinAs PArA sinALiZAçÃo ViÁriA EirELi - ME, no cnPJ nº 
25.531.496/0001-50. objeto: AQUisiçÃo dE MÁQUinA dEMArcAdorA 
dE fAiXA dE trÂnsito, rUAs E AVEnidAs. Vigência: até o dia 13 de 
agosto de 2019. Valor: r$ 118.000,00. data de Assinatura: 13/08/2018.

gerson José de oliveira
secretário Municipal de infraestrutura

ITAPIRATINS

AVISO DE LICITAÇÃO MODALIDADE
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2018

A Prefeitura Municipal de itapiratins-to, através de sua 
comissão Permanente de Licitação, torna pública a realização de licitação 
na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, tipificada como menor 
preço, com base no maior desconto sobre as tarifas a serem praticadas, 
objetivando a delegação, sob regime de concEssÃo de serviço publico 
da prestação dos sErViços PÚBLicos dE ABAstEciMEnto dE 
ÁgUA, bem como a prestação de sErViços coMPLEMEntArEs na 
ÁrEA dA concEssÃo.

A abertura do certame será no dia 17 de setembro de 2018 às 
08h30min, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de itapiratins - to,  
localizada, na Avenida tocantins, Qd. 62, Lt. 02, esquina com a rua 
Boaventura de Araújo costa, setor novo Horizonte, itapiratins - to. 
Edital completo estará à disposição dos interessados, de segunda a 
sexta-feira das 08h00min às 18h00min no mesmo endereço acima 
citado. informações: (063) 3465-1162 ou pelo e-mail: cpl.itapiratins@
outlook.com.br.

itapiratins - to, 13 de Agosto de 2018.

igor QUEiroZ MArinHo
Presidente cPL

LIZARDA

AVISO DE LICITAÇÃO

o Município Lizarda/to, por intermédio do Pregoeiro e equipe 
de apoio, comunica a todos que será realizada as seguintes licitações: 

PrEgÃo PrEsEnciAL nº 008/2018, data: 23/08/2018, às 
08h00min, tipo menor preço por item, visando aquisição de medicamentos, 
materiais odontológicos e materiais hospitalares, destinados à farmácia 
básica do fundo Municipal de saúde de Lizarda/to. 

PrEgÃo PrEsEnciAL nº 009/2018, data: 23/08/2018, 
às 09h30min, tipo menor preço por item, visando aquisição materiais 
permanentes, em atendimento as necessidades do fundo Municipal de 
saúde do governo Municipal de Lizarda/to. 

PrEgÃo PrEsEnciAL nº 010/2018, data: 23/08/2018, às 
10h30min, tipo menor preço por item, futuras aquisições de 02 (dois) 
veículos automotores, sendo 01 (um) tipo pick-up, cabine dupla, zero e 
01 (um) veículo de passeio, motor 1.0 a 1.3, 04 portas e capacidade para 
cinco pessoas para atender o fundo Municipal de saúde do município 
de Lizarda/to. 

os editais e seus anexos devem ser retirados junto a Prefeitura 
Municipal, sala de licitações, Praça Leopoldo Lustosa filho, centro, 
Lizarda/to, cEP: 77.630-000 - fonE: (63) 3539-1160, durante horário 
de expediente de 12h:00min as 18h:00min.

francisco reis de sousa neto
Presidente cPL/Pregoeiro

EXTRATO DE NOTIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Lizarda-to, notificou no dia 07 
de agosto de 2018 a empresa sErrALHEriA gUrgUEiA, cnPJ nº 
07.822.476/0001-57, pelo inexecução do contrato em descumprimento 
a cLÁUsULA 10.2.2 do edital referente a tomada de Preços 003/2017 
contratação de empresa para construção de uma quadra de esporte na 
cidade de Lizarda - to. Por motivo de Paralisação da obra sem a devida 
autorização desta municipalidade e sem nenhuma justificativa prevista no 
instrumento contratual e sem nenhum aviso a contratante.

Determinou-se que a notificada retome os serviços para o qual foi 
contratada, conforme cronograma apresentado ou apresente justificativa 
pela interrupção no prazo de (48) quarenta e oito horas.

PALMEIRÓPOLIS

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

A secretaria Executiva de gestão, Estado do tocantins, 
comunica que está realizando às 08:00 hs do dia 30 de Agosto de 2018, 
em sua sede, rua 12, nº 224, centro, Palmeirópolis-to, em sessão 
pública, na forma da Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/1993, e atualizações 
posteriores, licitação na modalidade Pregão Presencial nº 016/2018, 
exclusivo para microempresas, empresas de pequeno porte e empresário 
individual, conforme disposto nos arts. 47 e 48 da Lc nº 123/2006, do 
tipo menor preço por item, com objetivo de contratação de empresa 
especializada em serviços perfuração de poço tubular, fornecimento de 
material, documentação técnicas e instalação, para atender a demanda da 
secretaria Executiva de gestão da Prefeitura Municipal de Palmeirópolis, 
e demais secretarias vinculadas diretamente a esta. sistema de registro 
de preço. conforme o anexo i do Edital. Mais informações serão prestadas 
pelo telefone: (63) 3386-1813, departamento de licitação. 

o Edital poderá ser retirado na sede da prefeitura, das 13:00 hs  
às 17:00 hs, de segunda a sexta-feira, exceto feriados ou no portal: http://
acessoainformacao.palmeiropolis.to.gov.br/informacao/licitacoes.

Palmeirópolis - to, 10 de Agosto de 2018.

diony domaszak
Pregoeiro

PRIMEIRO TERMO ADITIVO TERMO DE FOMENTO Nº 01/2018

o consELHo MUniciPAL dE dirEitos do idoso - cMdi 
dE PALMEirÓPoLis-to, por intermédio do fUndo MUniciPAL dE 
dirEitos do idoso dE PALMEirÓPoLis, inscrito no cnPJ sob nº 
28.423.787/0001-13, com sede na rua 12, nº 224, centro, Palmeirópolis - to,  
neste ato representada pela sra. irAiLdEs goMEs dos sAntos, rg 
nº 6681404 dgPc-go, cPf nº 046.337.738-95 e o fUndo MUniciPAL 
dE AssistÊnciA sociAL, inscrita(o) no cnPJ sob nº 13.123.113/0001, 
com sede na rua 12, nº 224, centro do município de Palmeirópolis estado 
do tocantins doravante denominada(o) ÓrgÃo goVErnAMEntAL, 
representada(o) por sua gestora AnA PAULA rodrigUEs ALVEs VAZ, 
rg nº 395.030 ssP-to, cPf nº 881.243.121-68 resolvem celebrar 
o presente termo de colaboração/termo de fomento, regendo-se pelo 
disposto na Lei complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, nas 
correspondentes Lei de diretrizes orçamentárias e Lei orçamentária 
Anual, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2.014, que entre si firmam 
o Primeiro termo Aditivo de termo de fomento 01/2018. Acrescenta 
ao termo de fomento o valor de r$ 10.528,97 (dez mil quinhentos e 
vinte e oito reais e noventa e sete centavos), nos termos da resolução 
de aprovação pelo conselho Municipal de direitos do idoso - cMdi de 
Palmeirópolis - to. o valor global do presente instrumento para efeito de 
desembolso por parte do fUndo MUniciPAL dE dirEitos do idoso 
dE PALMEirÓPoLis, passa a ser no valor global de r$ 210.528,97 
(duzentos e dez mil quinhentos e vinte e oito reais e noventa e sete 
centavos).

Palmeirópolis - to, 04 de Julho de 2018.

iraildes gomes dos santos

PONTE ALTA DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2018

tiPo: MEnor PrEço Por itEM

o município de Ponte Alta do tocantins/to, através da 
comissão Permanente de Licitação, torna público que fará realizar no dia 
27 de agosto de 2018, às 08h00min, na sala de reunião da comissão, 
situada à Praça dos três Poderes, s/nº - centro, nesta cidade, licitação 
na Modalidade PrEgÃo nA forMA PrEsEnciAL (srP), visando a 
Aquisição de material de limpeza, copa e cozinha para atender a demanda 
da Prefeitura de Ponte Alta do tocantins/to. Aquisição do Edital junto à 
cPL. Mais informações através do fone: (63) 3378-1134.

Ponte Alta do tocantins - to, 13 de Agosto de 2018.

seila Azevedo Borges
Pregoeira e Presidente da cPL
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2017

tiPo: MEnor PrEço Por itEM

o Prefeito Municipal de Ponte Alta do tocantins/to, declara aos 
interessados, que o processo licitatório Pregão Presencial nº 016/2017 
(Aquisição de Material de consumo, Permanente, Peças e equipamentos 
para atender a demanda da Prefeitura e fundos Municipais de Ponte Alta 
do tocantins/to) seguirá seu curso, com a devida readaptação de preços, 
proposto pelo adjudicante, tendo em vista o interesse público e preços 
menores. Mais informações através do fone: (63) 3378-1134.

Ponte Alta do tocantins - to, 13 de Agosto de 2018.

seila Azevedo Borges
Pregoeira e Presidente da cPL

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Prezados senhores (as) Associados (as).

o PrEsidEntE dA AssociAçÃo coMErciAL E 
EMPrEsAriAL dE PArAÍso do tocAntins - AciP no uso das 
suas prerrogativas Estatutárias, conforme prevê o art. 13º, “b”, vem 
conVocAr todos os associados quites com a tesouraria (nos termos 
do art. 8º alínea “b”) para Assembleia geral Extraordinária a realizar-se 
no próximo dia 24 de Agosto de 2018, no auditório da entidade, localizado 
na Av. transbrasiliana, nº 151 - st. Bela Vista - Paraíso do tocantins - to,  
iniciando-se os trabalhos às 08h00min, em primeira convocação, ou na falta 
de quórum necessário às 09h00min, em segunda e última convocação, com 
qualquer número de presentes para deliberarem sobre as seguintes pautas: 

1 - Prorrogar o calendário eleitoral da AciP por um ano, para 
não coincidir com eleições partidárias;

2 - reformulação do Estatuto e seus critérios para que mais 
associados tenham possibilidade de se candidatarem à Presidente e 
Vice-Presidente da entidade;

3 - outros assuntos de interesse da entidade.

Paraíso do tocantins - to, 09 de Agosto de 2018.

roBErto cArLos costA MAiA
Presidente

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa ALEsAt coMBUstÍVEis s.A. - ALE, inscrita no 
cnPJ: 23.314.594/0065-75, torna público que realizou a renovação da 
Autorização de transporte de carga Perigosas nº 4063-2018 junto ao 
instituto natureza do tocantins, a qual se encontra ativa e com vencimento 
datado para 20/07/2019. A atividade se enquadra nas resoluções 
conAMA nº 237/97 e coEMA-to nº 007/2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sra. cacilda Pedrosa de oliveira, portador do cPf: 
369.549.261-91 e rg: 1464512/2.A via dgPc/go, torna público que 
requereu ao instituto natureza do tocantins - nAtUrAtins as Licenças 
Ambientais, Prévia, de instalação e operação (LP, Li, Lo) para a atividade 
de Bovinocultura de corte, no imóvel rural denominado: fAZEndA sÃo 
VicEntE dE PAULA, LotE 05A, LotEAMEnto ArAgUAcEMA, situado 
no município de dois irmãos do tocantins-to.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A sra. cacilda Pedrosa de oliveira, portador do cPf: 
369.549.261-91 e rg: 1464512/2.A via dgPc/go, torna público que 
requereu ao instituto natureza do tocantins - nAtUrAtins as Licenças 
Ambientais, Prévia, de instalação e operação (LP, Li, Lo) para a atividade 
de Bovinocultura de corte, no imóvel rural denominado: fAZEndA 
PortAL do JALAPÃo , LotEs 21 e 22, LotEAMEnto cocAL, situado 
no município de novo Acordo-to.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A sra. Patrícia Maria de oliveira, portador do cPf: 566.107.001-25  
e rg: 1.844.812/2. A via ssP/go, torna público que requereu ao instituto 
natureza do tocantins - nAtUrAtins as Licenças Ambientais, Prévia, de 
instalação e operação (LP, Li, Lo) para a atividade de Bovinocultura de 
corte, no imóvel rural denominado: fAZEndA sAntA cLArA, LotE 04,  
LotEAMEnto ArAgUAcEMA, situado no município de dois irmãos 
do tocantins-to.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

cArLos cALY JUnQUEirA, cPf 536.216.626-34, torna 
público que requereu ao instituto natureza do tocantins - nAtUrAtins, a 
Licença Prévia - LP, Licença de instalação - Li e Licença de operação - Lo,  
para a atividade de bovinocultura, na fAZEndA BAiXAdA iV, Zona rural 
do Município de Marianópolis do tocantins - to. o empreendimento se 
enquadra nas resoluções conAMA nº 237/97, e coEMA nº 07/05 que 
dispõem sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa cErrAdo doUrAdo EXPEdiçÕEs com nome 
empresarial JordAnY rEZEndE dA siLVA BAttistELLA 00501114181, 
inscrita no cnPJ: 24.420.462/0001-26, torna público que requereu ao 
instituto natureza do tocantins - nAtUrAtins, a Licença Prévia - LP, 
Licença de instalação - Li e Licença de operação - Lo para a atividade 
de lazer e turismo (restaurante, camping/pousada e balneário) localizado 
na Parte do Lote 06, gleba 21, 2ª Etapa, Zona rural do município de 
Mateiros - to. o empreendimento se enquadra nas resoluções conAMA 
nº 001/1986 e nº 237/1997, que dispõem sobre Licenciamento Ambiental 
desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

cLAUdio cALY JUnQUEirA, cPf 511.210.426-00, torna 
público que requereu ao instituto natureza do tocantins - nAtUrAtins, a 
Licença Prévia - LP, Licença de instalação - Li e Licença de operação - Lo,  
ara a atividade de bovinocultura, na fAZEndA BAiXAdA V, Zona rural 
do Município de Marianópolis do tocantins - to. o empreendimento se 
enquadra nas resoluções conAMA nº 237/97, e coEMA nº 07/05 que 
dispõem sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

divanilson fagundes Leitão, cPf: 972.680.979-72 torna 
público que requereu ao nAtUrAtins: As Licenças (Prévia, instalação 
e operação) para atividade de Agricultura, na Propriedade Lote 318, 
Lotº Marianópolis, município de Marianópolis-to. o empreendimento se 
enquadra nas res. conAMA nº 001/86 e 237/97 e coEMA 007/2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. Eneas curcino da silva, cPf: 928.432.391-68, torna 
público que requereu ao instituto de natureza do tocantins - nAtUrAtins, 
as Licenças Ambientais Prévia, de instalação e operação para a atividade 
de Extração de areia e cascalho no rio Bezerra, na fazenda chuva de 
Manga, Zona rural do município de Arraias-to. o empreendimento se 
enquadra na resolução conAMA nº 237/97 e resolução coEMA-to nº 
007/2005, que dispõem sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

o sr. gilmar gomes de carvalho, Presidente da cooperativa 
Bandeirante dos transportadores Autônomos de Passageiros do Estado 
do tocantins - cooPErBAn, no uso de suas atribuições convoca 
os membros do conselho administrativo e os cooperados, para uma 
Assembleia geral Extraordinária, a realizar-se no dia 1º de setembro 
de 2018, em 1ª convocação às 8h, em 2ª convocação às 9h e 3ª e 
última convocação às 10h do mesmo dia respectivamente, a realizar-
se na sede da cooPErBAn, no seguinte endereço Avenida Marechal 
castela Branco, nº 290, setor Manoel gomes cunha, Araguaína - to,  
a fim de deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA:

 1 - Mudança do objeto da sociedade para a inclusão do regime 
de fretamento;

2 - outros assuntos.

Araguaína - to, 10 de agosto de 2018.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

JorgE LUis scHUtZ, cPf 600.442.501-00, torna público que 
requereu ao instituto natureza do tocantins - nAtUrAtins, a Licença 
Prévia - LP, Licença de instalação - Li e Licença de operação - Lo, para 
a atividade de Agricultura, na fAZEndA scHUtZ i e ii, Zona rural do 
Município de campos Lindos-to. o empreendimento se enquadra nas 
resoluções conAMA nº 237/97, e coEMA nº 07/05 que dispõem sobre 
Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

MAtHEUs rosA dE ArAÚJo, pessoa física, brasileiro, 
advogado, solteiro, inscrita no rg sob o nº 737.262 ssP to, e cPf: 
010.193.031-31, torna público que requereu ao instituto natureza do 
tocantins - nAtUrAtins a rEnoVAçÃo dA LicEnçA dE oPErAçÃo 
PArA iMPLAntAçÃo dE AtiVidAdE dE LAZEr E tUrisMo nA 
cHÁcArA sErrAnA localizada na parte do lote 01/A da fazenda rita 
dos Pilões, Zona Urbana do município de Lajeado - to. o empreendimento 
se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 e 237/97, que dispõe 
sobre o impacto Ambiental.
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EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. orcalino Luiz ribeiro inscrito no cPf de nº 021.295.151-34,  
torna público que requereu ao instituto natureza do tocantins - 
nAtUrAtins, a Licença Prévia (LP) para a atividade de bovinocultura, 
na fazenda retiro, localizada no loteamento Boa Esperança, Lote 08, no 
Município de guaraí - to. o empreendimento se enquadra na resolução 
conAMA nº 237/97 e resolução coEMA-to nº 007/2005, que dispõem 
sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. orcalino Luiz ribeiro inscrito no cPf de nº 021.295.151-34,  
torna público que requereu ao instituto natureza do tocantins - 
nAtUrAtins, a Licença de instalação (Li) para a atividade de 
bovinocultura, na fazenda retiro, localizada no loteamento Boa 
Esperança, Lote 08, no Município de guaraí-to. o empreendimento se 
enquadra na resolução conAMA nº 237/97 e resolução coEMA-to nº 
007/2005, que dispõem sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. orcalino Luiz ribeiro inscrito no cPf de nº 021.295.151-34,  
torna público que requereu ao instituto natureza do tocantins - 
nAtUrAtins, a Licença de operação (Lo) para a atividade de 
bovinocultura, na fazenda retiro, localizada no loteamento Boa 
Esperança, Lote 08, no Município de guaraí - to. o empreendimento se 
enquadra na resolução conAMA nº 237/97 e resolução coEMA-to nº 
007/2005, que dispõem sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. Paulo césar cassol inscrito no cPf de nº 908.341.430-20,  
torna público que requereu ao instituto natureza do tocantins - 
nAtUrAtins, a Licença Prévia (LP) para a atividade de Agricultura de 
soja, localizada Município de campos Lindos - to. o empreendimento se 
enquadra na resolução conAMA nº 237/97 e resolução coEMA-to nº  
007/2005, que dispõem sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. Paulo césar cassol inscrito no cPf de nº 908.341.430-20,  
torna público que requereu ao instituto natureza do tocantins - 
nAtUrAtins, a Licença de instalação (Li) para a atividade de Agricultura 
de soja, localizada Município de campos Lindos - to. o empreendimento 
se enquadra na resolução conAMA nº 237/97 e resolução coEMA-to 
nº 007/2005, que dispõem sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o sr. Paulo césar cassol inscrito no cPf de nº 908.341.430-20,  
torna público que requereu ao instituto natureza do tocantins - 
nAtUrAtins, a Licença de operação (Lo) para a atividade de Agricultura 
de soja, localizada Município de campos Lindos - to. o empreendimento 
se enquadra na resolução conAMA nº 237/97 e resolução coEMA-to  
nº 007/2005, que dispõem sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

ritA dE cÁssiA MottA ZAncAnEr, cPf: 202.800.358-88,  
torna público que requereu ao instituto de natureza do tocantins - 
nAtUrAtins, a Licença Prévia (LP), Licença de instalação (Li) e Licença 
de operação (Lo), para a atividade Agricultura e pecuária, situada na 
fAZEndA BoiAdEirA, Zona rural de Angico. o empreendimento 
se enquadra na resolução do coEMA nº 007/2005, que dispõe sobre 
Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

cELinA MottA ZAncAnEr giL, cPf: 969.212.501-72, 
torna público que requereu ao instituto de natureza do tocantins - 
nAtUrAtins, a Licença Prévia (LP), Licença de instalação (Li) e Licença 
de operação (Lo), para a atividade Agricultura e pecuária, situada na 
fAZEndA BoiAdEirA, Zona rural de Angico. o empreendimento 
se enquadra na resolução do coEMA nº 007/2005, que dispõe sobre 
Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

MArcELo MottA ZAncAnEr, cPf: 929.681.208-08, torna 
público que requereu ao instituto de natureza do tocantins - nAtUrAtins, a 
Licença Prévia (LP), Licença de instalação (Li) e Licença de operação (Lo),  
para a atividade Agricultura e pecuária, situada na fAZEndA BoiAdEirA, 
Zona rural de Angico. o empreendimento se enquadra na resolução 
do coEMA nº 007/2005, que dispõe sobre Licenciamento Ambiental 
desta atividade.

AVISO DE LICITAÇÃO

o serviço social do comércio - Administração regional no 
tocantins torna pública a licitação Modalidade Pregão Presencial nº 
18/0009 - Pg, com registro de Preços, tipo Menor Preço global, regida 
pelas resolução sEsc 1252/06/12. informamos que a reunião acontecerá 
no dia 21/08/2018 às 09:00hs, na sede do sEsc sito na 301 norte, conj. 1, 
Lt. 19, Av. teotônio segurado - setor norte de Palmas, a licitação destina-se  
prestação de serviços de locação de veículos tipo caminhonetes 4x4 
cabine dupla, para atendimento das demandas do sEsc/tocAntins. 

o edital está disponível em horário comercial no setor de 
Licitações e no site: www.sescto.com.br. Maiores informações junto à 
comissão de Licitação no endereço acima ou nos telefones: (063) 3219-
9113/9133.

Palmas - to, 13 de Agosto de 2018.

Adilio rodrigues ribeiro
Pregoeiro da cPL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente edital, o sinttEL-to - sindicato dos trabalhadores 
em telecomunicações, telefonia móvel, centro de atendimento, call centers 
(centro de Atendimento à distância), transmissão de dados, correio 
eletrônico, serviços troncalizados de comunicação de voz e dados, radio 
chamadas, telemarketing, televendas, telecobranças, projetos, construção, 
instalação e operação de equipamentos e meios físicos de transmissão 
de sinal (cabos de pares de fios metálicos, fibra óptica, sistemas de 
transmissão via rádio, sistemas de transmissão via satélite) e operadores 
de mesas telefônicas, operadoras de terminal de computadores em tele 
atendimento de telemarketing, telecobranças, televendas, chamadas 
telefônicas no Estado do tocantins - no uso de suas atribuições legais 
e estatutárias, convoca todo/as trabalhadores/as das empresas de 
tELEcoMUnicAçÕEs e tELEAtEndiMEnto no Estado do tocantins, 
em dias com as suas obrigações estatutárias, para participarem da 
Assembleia geral ordinária que será realizada no dia 17 de agosto de 
2018, em primeira convocação às 18h00min, e em segunda convocação 
às 18h30min, respeitando-se os quóruns legais e estatutários, na sede 
do sinttEL-to, situado na 103 norte, rua no-11, Lote 31, Plano diretor 
norte, cEP: 77.001-036 - Palmas-to, para debaterem e deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia:

01) Leitura, discussão e votação da Ata da Assembleia anterior; 

02) Aprovação, com modificação ou não, do Regulamento da 
3ª copa sinttEL do trabalhador;

03) deliberar sobre a premiação e despesas com a organização 
da 3ª copa sinttEL do trabalhador - Edição: 2018;

04) transformar a Assembleia geral ordinária em Assembleia 
Permanente.

Palmas - to, 13 de Agosto de 2018.

delson resende ribeiro
Presidente do sinttEL-to

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

tAtiAnnA nUnEs MAcEdo ArcAnJo, cPnJ/Mf nº 
09.065.933./0001-31, torna público que requereu ao institUto 
nAtUrEZA do tocAntins - nAtUrAtins a cessão total de direitos 
Minerários do Processo 7502-2013-M, com renovação de Lo 7113-2014-M,  
protocolizada em 23/03/2018, com acesso na faz. Ponta da serra, Zona 
rural de dianópolis-to. o empreendimento se enquadra nas resoluções 
conAMA nº 010/09 e coEMA nº 07/05.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Viena siderúrgica s/A, cnPJ nº 07.609.993/0001-42, torna 
pública que requereu à instituto natureza do tocantins - naturatins, a 
renovação de sua Licença de operação nº 11099-2014, para a atividade 
de silvicultura, localizada na fazenda Vale do canoa ii, Município de 
darcinópolis tocantins.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

Viena siderúrgica s/A, cnPJ nº 07.609.993/0001-42, torna 
pública que requereu à instituto natureza do tocantins - naturatins, a 
renovação de sua Licença de operação nº 11073-2014, para a atividade 
de silvicultura, localizada na fazenda canto Bom, retiro e santa Maria, 
gleba sobradinho, Município de darcinópolis - tocantins.
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